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QUESTÃO p o l ít ic a ,
EM QUE SE DEMONSTRAO OS INAUFERIVEIS

DIREITOS

DO SENHOR DOM PEDRO
AO THRONO PO RTU GÜ EZ,

CONTENDO A ANALYSE E REFUTAÇÃO DAS F ü T E IS ,  

E  INSIDIOSAS DOUTRINAS DO POLHETO 

INTITULADO

=  QUEM HE O LEGITIMO REI? =

E DO PERIODlCO

TROMBETA FINAL.

RIO DE JANEIRO.

N a T y' p o g r a p iiia  de T o r r e s .

M. ncCC. XAVIII.



U ordre de succession doit ordinairement étregarddi^
Y attçi*..



PREFACI O
ríni
J  Eln(ío-Tíie proposto nesta Obra a lançar o scaí- 
pelío da analyse em dois impressos de Lisboa, 
(|ne impunemenle circulavâo^ de cdllo alçado, 
nesta Capital j e á fare de Sna IMagestade impe­
rial, a (jiiem insüllavao com a mais deseocada 
protervia; hum com o titulo de — Quem he o 
Lcífitiyno Rei? — , e outro com o de — ^  Trom­
beta Final — : e tendo conhecido, pelo micros- 
copio da profunda reíiecçíío, que os venáes Au- 
thores de tão insidiosos Escriptos, somente tive- 
rão em vista o lançarem o machado do Absolu­
tismo íí frondosa e fruetifera Arvere da Consti­
tuição , a pretexto de que o Senhor D. Pedro não 
tem Direito ao Thrôno Lusitano; e que, por isso 
mesmo, não he Authoridade Legítima para Ab­
dicar a Coroa Fortugueza, nem Outorgar a Car­
ta Constitucional r julguei conveniente, depois 
de ter destruído plenamente, com a esj)ada dos 
argumentos^ os sophismas dos meus fanáticos 
Antagonistas, e provado fundamentalmente a 
inauferivel Legitimidade do Senhor D. Pedro ao 
Thrôno Portuguez; julguei conveniente, digo, 
ofíerecer aos meus Leitores, no íim deste Escri- 
pto, huma succinta demonstração de qual he o 
verdadeiro e preferivel Governo; se o Absoluto , 
se o Constitucional: e , por consequência neces­
sária, quáes são* os (ndadãos que melhor trilhão 
a estrada da honra  ̂ e da virtude; se os que de­
fendem o Governo Absoluto, se os que defendem 
o Constitucioncd!,. ..
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O bservei, de passagem, as consequências pro­
váveis do triumplio da C.abala iiberticida, Portu- 
gueza; e íiz hurna exbortaçiio aos Portuguezes 
Constitücioriáes., introduzindo nesse mesmo Dis­
curso hum pedaço de hum a Carta do Senhor D. 
Miguel, escripta em Vienna, pela qual reconhece 
ao Senhor D. Pedro por Seu Legítimo Rei e Se  ̂
nhor!

Leitor Sabio: vós decidireis se desempenhei, 
ou nao, os meus deveres, e quem ficou com a 
palma da victoria. Seria talvez ocioso dizer-vos, 
que o estilo insultanle, dos meus contrários, me 
fez muitas vezes deixar cahir das miios o seal pól­
io da analyse, e assumir igual tom , para fazer 
face íís Legiões das suas furiosas invectivns; e 
por isso, espero que exerciteis a vossa indulgên­
cia com qualquer acrimonia que respire nas -mi­
nhas expressões, que somente se dirigem a der 
monsírar e persuadir a verdade, e nunca a insul­
tarem pessoa alguma, sejão quáes forem as suas 
opiniões políticas.

Também não pertendi atacar o Respeito devi­
do ao Senhor D. Miguel, não só pel-o considerar 
arrastado pelo Partido liherlicida, como por ser 
Augusto Irmão de Sua Magestade Imperial. Era 
fim, se vos parecer que não desempenhei a em­
presa, a que temerariamente me abalancei; ou 
que perdi de vista o pharól da imparcialidade, 
qdverti-^me os erros, de que vos ficarei assas 
obrigado. O meu alvo foi o demonstrar, com to­
da a evidencia que me foi possivel, não só'os 
imprescriptiveis do Senhor D. Pedro, ao
Thrò no Lusitano, como também a incontestável 
e invencivel razão, que preside ao Partido Cons­
titucional , Portuguez; e a perversidade e i(jno- 
Aninia, que presidern íx Cabala Iiberticida!..., 
p.io de Janeiro, 8 de Outubro de 1828.

rir j
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QUESTÃO POLITIC A ,

£ m  ÛUE SE DEMONSTRÃO OS ÏNAUFERIVEIS DIREITOS
PO Senhor D. PEDRO ao T hrono

P oR T U G U E Z ,

A ssiM como os filhos se subtrahem ao patrie» 
|)oder, logo que eritrão na idade viril, e na pos­
se dos meios que lhes sao necessários para man­
terem diuma decente subsistência, e poderem 
subir á jerarchia das farnilias independentes ; as­
sim, e da mesma sorte, as Colonia.s se subtra- 
hein ao poder -e doininio da Mãi patria , logo^que 
tocão a méta da sua virilidade , e o estado jle  
poderem -ser elevadas a catheg'oria das I^açdes 
independentes. » Todas as Colonias que se tem 
emancipado, tem tido suas causas mais ou me- 
pos justas , para sacudirem o jugo da Metropoli ; 
mas muitas vt^zes, estas causas somente sâo oc- 
easioriáes, ou prematuras , que accelerão essa 
emancipação, que alias se realisaria mais tarde.

Táes são  ̂ sem dúvida, as causas que accele- 
rárão a emancipação do Brasil, cortando antici- 
padamente., com a espada das vicissitudes, os 
vinculos politicos, que o 1-igavão a Portugal. He 
porém maravilhoso que as extensas paginas da 
Historia nos não oíiéreção, ou jieio menos não 
temos-visto, hum caso análogo ao da indepen­
dência do Brasil ! E ’sta comprehende, na siia 
marcha, hum encadeamento de causas, que otr

1 ii
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ferecem ao Pliilosopho hum vasto horisonte, em 
• que pode salisfactoriamente estender a vista €Ías 

suas idéias, e d’alii ■colher'" os mais sazonados 
fructos de instrucçâo politica.

() Brasil não arvorou o Estandarte da Inde­
pendência tão gratiUtamente como a vdz da ce­
pa ignorância assoalha a esmo, nos seus - clubs. 
Kazões urgentissimas, emanadas de Portugal,, 
disputíírão a com])etencia, cooperando para o Bra­
sil cortar os últimos laros que o ligavão á Metró- 
poli. Vulgarmente se imputa ao Senhor D.. Pe­
dro a eiiiancipação do Bras^}, attribuindo-lhe hu- 
ma conducta politica, hostil a Portugl, filha da 
ambição de subir ao Throno Imperial, em vida. 
de Seu Augusto Pai; e sobre estes principios il- 
lusorios se ievantão castellos de fiiteis e sophk- 
ticos argumentos, para, descocadamente, o fa­
zerem descer do Throno Lusitano, a que o ele*- 
voii a Lei fundamental da Monarchia. £  para 
reforçarem esse recheado de sophismas, lhe ajun- 
tão outro grande absurdo, dizendo que o Senhor 
D. Pedro, na Carta que dirigio a Seu Augusto 
Pai, em 22 de Setembro de 1822 , deo o último 
a Deos a Portugal,, concebido nestes termos’r 
— íí De Portiufal nada, nada , nâo queremos na­
da. — ; pertendendo que estas meras palavras , 
lühas do momento, como do acaso, searrogassera 
a virtude privativa do indis])ensavel Acto solem;- 
ne, pelo ^ual o Senhor D.. Pedro Desistisse dos
seus Direitos hereditários ! . . . ____

Porem, todos esses castellos de sophismas, le­
vantados em favor da usurpação, tramada pela 

facção Apostolica, cabem por terra ao menor 
contacto íle hum sólido e profundo raciocínio. K 
não se conciliando os nossos sentimentos com tão 
friteis doutrinas, dictadas somente pela descoca- 
da hypocrisia de meia duzia dos mais exaltados,.
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fanatícos, com a malvada intenção de levanta­
rem .o Throno do Despotismo sobre as minas da 
inauferivel liberdade dos Povos, que elles tão 
despejadamente pertendem destruir; vamos ras­
gar de huma vez a máscara da impostura , com 
que éssa vil cáfda de demagógos e anarcliislas 
tem, impunemente, abusado da pródiga indul­
gência dos Portuguezes defensores da iionra na­
cional, dos seus imprqscriptiveis Direitos, e da 
observância da Lei fundamental da IVIonarciiia. 
Vamos rasgar de liuma vez esse vco de hypocri- 
sia, com (jue essa caterva dc facciosos e ''vis im­
postores, discípulos de Oates, U) tanto tem illu- 
dido a candiira dos Póvos incautos, para os des­
pojar dos seus mais caros Direitos!
- E para que melhor possamos desmascarar a 

cabala Jesuitica, vamos passar huma succinta 
mas perspicaz revista á série de factos que coo­
perarão para o Brasil arvorar o Pavilhão da in ­
dependência ; e elevar o Senhor D. Pedro ao 
Throno Imperial. Vamos mostrar que o Senhor 
D. Pedro, deixando-se Acclamar Imperador do 
Brasil, não fez mais, do que sanccionar as Leis 
de huma força irresistível, dictadas pelos acon- 
teciínentos e vicissitudes do mundo politico. Em 
íim , engajaremos todos os soccórros que nos forem 
propicios a provar a questão seguinte.

(*) Oates foi hum Inglez que tendo sido ac- 
cusado de perjuro na sua mocidade; se fez Ca- 
Iholico no Beinado de Carlos I f . , entrando nos 
Claustros dos Jesuítas ; e sendo logo eliminado 
por estes, tramou contra elles, e contra os Pa- 
pistas, táes imjiosturas que o elevarão á supre­
ma jerarchia de symbolo da inqiosíiira. Vid. Hist. 
Geral do Abbade Aliliot., tomo o.“", pag. 29.

(**) Plca-nos somente o grande pesar da noa-
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O LEGTTIMO REI DE PORTUGAL H E  
O SENHOR D. PEDRO. Prova-se.

Denioi^sii'ao-sc os factos quc protnovérao ct
Indejyendcncia.

Primeiró Facto, ém quk Portugal vio anticipa- 
darnente a independencia do Brasil, por 

ellc mesmo causada.

No kituoso clia 27 de Novembro cle 1807 , em 
que o Senhor D. João V I ., então Prineipe Regen*- 
t e , com toda a sua Real Famiiia, abandonou as 
prava« de Lisltoa, eniregando-se á discrição das 
procellosas ondas, com o destino de aportar nas 
p ra v a s  Brasilienses , Portugal, nos olhos do enten­
dimento, vio, bem a seu pesar , que a Nao que 
conduzia o Monarcha, j)riiicipiava a cortar os 
lacos Colonidesque ligavao o Brasil a lortugal, 
tanto mais acceleradamente, quanto mais eila 
cortasse os mares ; e que a Independencia do Bra­
sil se aproximava tanto, quanto a mesma Naose 
alongava das ribeiras do Tejo ! Portugal vio que 
a autiioridade com que elle ate alii imperava so­
bre o Brasil, ia ser viceversa, terminarido a sua 
independencia na época em que principiava a do 
Brasil! Portugal vio que o Monarcha abandonara

sa expressão não poder acompanhar os nossos 
pensamentos; devendo eoncluir-se deste defeito, 
que não exprimimos quanto sentimos.' Chegue 
|)orém o desejo a.onde não pode chegar a expres- 
£;ão da nossa rasteira perma; e esta íalta seja sup- 
prida pela indulgência dos nossos -Leitoi-es.,

s

s
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o^berço da Monarchia, por ver que as Tropas do 
Salteador Politico da Europa já trilliavao, era pas­
so ag-igantado, o solo For tiiguez, e estavao pró­
ximas á Capital, sera que as forças Portuguezas 
podessem competir comocoMsso daFraucal Por­
tugal vio qiie-o. alvo a que principalraeute se di­
rigia o Exercito invasor, era apoderar-se do So­
berano, que elle não podia defender; e por isso 
o deixou embarcar. Portugal vio , iinalmenie, que 
as suas poucas forças numéricas erão a causa do 
Monarclia se ausentare que por isso mesmo tam­
bém erão a causa do Brasil ir assumir a sua in­
dependência. Eis-aqiii a primeira causa que Por­
tugal, posto que involuntariamente, oíiereceo á 
Independencia do Brasil!:

■̂ Segundo Facto que tirou in perpetuum «o  
Jlrasil 0 jugo Colonial.

No feliz momento do dia 5 de Março de 1:8 
dia sempre memoraveLnos Fastos do B ra s iln o  
feliz momento, dizemos, em que a Náo Principe 
Real começou a sulcar as aguas do Nitheroy y 
çahírão in perpetuum dos pulsos do índio gentil 
as algemas Coloniaes, que desde tres seeulos o  
maniatavão! Nesse feliz momento o Brasil subio 
tacitamente,, ou de facto, á catliegoria de Reino, 
a que llie dava legitimo Direito a])resença do So­
berano ; e concebeo a lisongeira esperança de 
nunca mais o. seu' pescoço ser jungido no jugo- 
Colonial.

Táes erão então, sem duvida as suas idéias 
e de-todo o cérebro imparcial ; porque , lium Paiz 
que ,, pela presença do Monarca , tinha largadoos 
ferros Coloniaes, e subido de facto á cathegoriíi. 
de Reino, tinha dado principio á sua marcha po- 
litica para a suprema jerarcMa de Nação indepea-

i>\
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dente; e a ordem das 'sociedades políticas naO 
permiUe que elle retrogradasse ao seu estado pri­
mitivo. A Natureza se indigna somente de ouvir 
o contrario!

Terceiro Facto , que ratificou nos corações Bra- 
silcípos as lisonjeiras esperanças quelkesha- 

' via offerecido a feliz cheqada do Mo- 
narcha ao Rio de Janeiro,

■ Em 16 de Dezemhro de 1815, segnndo dia me- 
’ nrioravel nos Eastos do Hrasil, o Senhor I). JoaoVI. 

ainda Principe Regente , pela sua Garta de Lei 
desse mesmo dia, confirmou de Direito ao Brasil 
a cathegoria de Reino Unido, a que o elevara 
<le facto a sua feliz entrada na Barra Fluminense. 
Este judicioso e sublime Acto de Politica, foi 
solemnisado. pomposamente com festividades pii- 

.blicas de primeira ordem ; ratificando noscoraçdes 
Brasileiros aquellas gratas esperanças, que lhes 

•tinha oíierecido a memorável aportaçao do Senhor' 
D. João nas pray as do Nilheroy,

Que transportes de prazer não embriagarão os 
eoraçdes Brasileiros, e que sublimes idéias não 
attrahirão as suas attenções nesses dias de ex­
traordinária alegria ? ! Ah ! Digão-no esses Gê­
nios sensíveis , quefôrão , como nós , testemunhas 
oceulares desses phenomenos politicos ! Diga a 
penna imparcial, è despida do maligno espirito 
de partido, se as poucas forças que Portugal pos- 
jsuia para defender os seus Soberanos em Lisboa, 
contra hum inimigo tão poderoso, não fôrão os 
agentes politicos de todos estes extraordinários 
acontecimentos ! Diga se depois do Brasil haver 
desfrutado dias de tanta gloria, devia, em tem­
po algum, -descer á ralé de vil escravo ! Gonfes- 
samos que nascemos em Portugal ; mas que o
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nosso aiiríflama he o da imparcialidade; o farol 
da nossa penna^ lie limare veritatem in disimta- 
tione. Os nossos erj*os seráô íijhos da ignorância; 
my.s nunca da inalicia; e , como táes, são legiti- 
anos credores da indulgência dos nossos Leitores,

Quarto Facto, que , da parte de Por tugal coopo  
‘ rou para a hideper\dencia do Brasil.

Em 24 de Agosto , e 15 de Setembro , de 1820 
«e electrisárão os corações Po.rlugue^es com o es­
pirito constitucional ; o incêndio atravessou os 
Trópicos com a rapidez do relampago.; commu- 
jiicou-se aos corações Brasdeiros^ fazendo a ex­
plosão na Praça do Rocio., em 28 de Fevereiro 
de 1821. 'O Mouarcha sanccionou os votos do Po­
vo , jurando anticipadamente , e  sem restricções, 
a Constituição que em Lisboa fizessem as Còr- 
tes , por quem eile jã estava iniimado para re­
gressar a Portugal. Ora , ósta intimaçtão feita ao 
Blonarcha, ameaçava a Jíberdade do Brasil , 
«lostrando-Ihe as cadeias Coloniães, que Jhe ti- 
nhão eingido os pulsoss, no .espaço de trezentos 
.annos!

Essa intimação , pois , despertou a attençãodos 
Brasileiros, imprimindo-lhes a desconfiada idéia, 
de que aquella marcha dos negocios politicos os 
conduzia ao antigo estado de ’Coionia. Com tudo, 
ésta desconfiança se diminuia na ideia de que as 
Cortes íazião extensivo ao Brasil o novo systema 
de governo, cointanto que no Congresso tomas- 
»em assento os Deputados Brasileiros.

O JVIonareha, obedecendo ao império das con- 
juncturas e - vicissitudes , que aineaçavão talvez 
hurna formidável catastrophe, ofi‘ereceo-se prom- 
ptamente ao penoso sacrificio d e , pela segunda 
vez, sulcar as procellósas ondas, atravessando os

2
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mares dos Trópicos, ( l )  Então, despedíncío-sede 
Seu Augusto Filho, e prevendo, com grande sar- 
bedoria politica, as sérias eonseqiieneias, da sua 
retirada, lhe dirigio éstas sabias expressões, di­
gnas de memória: u M cil Filho: Eu tê confio io­
da a minha Aulhoridade ; toma conta que o Bra­
sil não venha a ser présa dos facciosos  ̂ ou de 
hum aveniureÀro, e antes tu pónlias sóhre a tua 
caheça esta hclla Cor6a, do que a vejas arrebata­
da nela usurvacâo. ??> i CO

jfr/sta sábia admGesiaeáo sanccionou anticipar 
damehte a condiicta politica do Senhor D. Pe­
dro, na Independencia do Brasil. JZlis-aqiii, Srs.. 
Leitores, a segunda causa que Portugal oÜére- 
eeó á independencia do Brasil. As Cõríes, com- 
pellijido o Monarcha a deixar este Paiz, aguçá- 
ráo a espada politica, e a puséráo ern attitude 
d e , ao primeiro, signal, cortar os líltimos laços- 
que ligavão os dous Estados.

Quinto Facto , produzido pelas Tropas Porlugue^ 
z a s n o  Èio. de Janeiro, que concorreo forte­

mente para a Independencia do Brasil.

Em quanto © Senhor D. Joáo VL fliictuava sô- 
■bre as ondas, a Divisão Auxiliadora, destacada 
no Rio de Janeko, mostrando-se mais exacta,- 
do que talvez lhe competia no cumprimento dos. 
Decretos das Cortes de Portugalpraticou hum: 
íaclo mui hostil,, ao Senhor D. Pedro, no dia 5

(̂ j) Segundo as nossa fracas idéias, este re­
gresso foi filho de pérfidos e ignorantes-Conse­
lhos; e foi o fautor das inexprimíveis calamida­
des que tão despiedadamente tem desolado os 
clois. Estados.,
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de Juriho de 1821 , tomando tumuituosàmenté àé 
armas, j>ara o compeliir á jurar as Bases da 
Constiüjição Porlugiieza, estando ellas ainda a 
bordo da Embarcação. Jíste acto de perfeita coac- 
c/dOj foi executado na varanda do Theairo da 
Praça do Rocio, onde o Senhor D. Pedrocompa- 
recêo iia tardti tto dia supra, satisfazendo em tu­
do a vontade da facção, ipie, além disso, fez 
embarcar immediatamente para Idsboa o Ex.“ « 
■Conde dos Arcos, Ministro d’Estado do Senhor 
D. Pedro, Principe Regente.

Até aqui ainda os Brasileiros ião de acòrdo 
€om a marcha dos negocios, persuadidos de que 
os factos érão em favor da sua liberdade; mas 
outro éra o a lvo! Elles ainda não peneírav<ão a 
fábrica, de que a méla real dos acontecimentos 
tirava o seu elasteriol lodav'ia, huma exact,s. 
observação do inicroscopio político, iiao deix&\a 
de perceber, ao través do véo das apparencias 
que a crise ameaçava a liberdade Brasileira.

Sej:to Facto, pelo qual as OWtes Lusitanas cor- 
tárão os últimos laços que ligávâo o Brasd a

Portugal.

Em ò de Outubro de 1.821 Decretarão as Còr- 
tès huma Junta Provisória para cada Província 
do Brasil, e hum Governador, ou Comniandante- 
d ’ Ar mas, tlependente sé do Governo do Reino, 
é  das Cortes; e em 9 do dito mez Decretarão o 
regresso do Senhor D. Pedro. Estes OeciCLOs, 
tfanscriplos na Gazeta Extraordinaria do Rio de 
Janeiro, de l i  de Dezembro do anno supra, ir­
ritarão os ânimos dos Brasileiros, que já não dii- 
vidavão da sagaz Política das (^òrtes, que jalhes 
estavão fabricando novo jugo (colonial.

Já nesse tempo se sabia mui positivameiite,
1 ii
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que o Senhor D. João VI. estava em perfeita
coacçâo das Còrtes;. que, em tal caso, o Gover­
no de Portugal dra de facto, e não de Direito; 
que o Prionarcha se via obrigado a sanccionar 
JJecretos que Ihe erao apresentados na ponta de 
hum punliaij que, iinalmente, hum tal Governe 
^ a  illegitiino, e que, por consequência, os seus 
IJecretos se tornavao irritos, niillos, e inexequí­
veis para com o Brasil. Em fim, faliemos de hu- 
liia vey. a verdade „ o Governo Portuguez não era 
mais do que huma facção. E ’sta verdade he rer 
conhecida pelo Author do Folheto, intitulado =  
Quon ke o Ufjitimo R€Í? =  , quando diz : — cí A  

(jÇiLG antes iiãô  tviiha vcconhccido o qovci'- 
no de iiuíiia facção Foriuíjuezay etc.

Em íães Gonjuncturas, e em tão apurada cri­
s e , o Senado Fluminense dirigio-se, no dia 9 de 
^ineirp de .1822 , á Augusta Presença do Senhor 
D. Pedro, Principe Regente, rogandoihe que 
Se Dignasse sobr’estar a sua paiiida, em quanto, 
se participasse ás Cortes as funestas consequên­
cias de hum a tal resolução. Que faria o Magnâ­
nimo Regente, vendo- que era o LegiX.imo Her­
deiro do Brasil, eque se expunha a perde-lo com 
sua ausência F Devia abandonar á hydra da anar* 
chia hum Paiz que lhe era tão caro,, e que lhe- 
unploiaya a su.a Real Presença.^ IMão. Anniiio 
rogativa, a pretexto de ser para o bem dos Povos., 

Já a esse tempo p Senhor D. Pedro tinha r e - - 
presentado a Seu Augusto Pai o. máo estado das, 
finanças, pela desobediencia das Províncias, que 
fis Cortes linhão desligado com o seu máo sys- 
tenia de Governo; a ponto de S. A. R, estar li- 
initado sómente ao Governo do Rio de Janíuro; 
de não cliegar a Receita para a Despeza, e da 
sua .Autlioridade nao exceder a de hum antigo 
Capitão General! S. A. R. pedia em íim provi-
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d e n c ia s que ‘ pudessem consolidar os laço& dá 
união dos dois Paizes, As desejadas providencias 
lhe fòrão çnviadas em insukos eim]>ro{>erios, que 
não só aineaçavão a liberdade poliíica , que o 
Brasil jd possuía, senão também a de S. A. R . , 
a Sua vida, etc. etc. etc.

As Tropas Portuguezas, ja referidas, manifes- 
íárão logo o seu dissentimento daquelia represen­
tação do Senado, bem corno da resposta e atten- 
ção que S. A. R. Ilie prestara. Por outra parte 
o Senhor D. Pedro estava grave 'e  justamente, 
resentido da violência que aquellas Tropas insu­
bordinadas, tão gra(uiíamente y tínhão per])í’lra- 
dq contra a Sua Légitima e inciilpaveí Authu- 
ridade. Ora , jã deixamos estabelecido que o Go­
verno de Portugal estava reduzido a huma/oc« 

, que por isso mesmo não tinha hwperto al­
gum , nem acção légitima sóhre o Brasil.

A marcha política daquelías Tropas era filiia 
legitima da marcha das Cí r̂tes ; elias erão no Rio 
de Janeiro y os verdadeiros satólihes daquelle/oe- 
cíoso Conyî'esso, a quem obeclecião' cegamenle , 
contra todas as justas razoes que se lhes oppii- 
sessem. Os' seus planos órão ínteiramente hostis 
ao Brasil, e mesmo á Auíhoridade de S. A. R . , 
3 quem jrertendião fazer embarcar 'violentamente 
para Portugal, e por ellas mesmas escoltado y 
(Assim o asso^liava o Brigadeiro Garreti ! )

Mas o Senhor D. Pedro também eslava vigi­
lante , qual ^rfjos f Elle conhecia que aquellas 
Tropas esíavão muito mais pela parte das Côr- 
les,^doqne pela Sua. E como o Governo dasCôr- 
tes era nullo para- o Brasil, he claro a todas âs 
lüzès, que aquellas Iropas se dcrvião fazer eva­
cuar o sólo do Biasilj pois este não devia obetlecer 
ao Governo de huma facção ; logo também não de­
via consentir entre si baionetas^í//m5dei?íé^ facção^
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S' A. R. pois, em Sna sabedoriaphilosophica, 
îiîedilava sòbre os meios de fazer embarcar essas 
Tropas, que lhe erao insubordinadas e hostis. 
Rara esse íim, segundo constou', DemiUio o Gé­
nérai Avillez. As Tropas, que penetrárao a hiá- 
iiobra, pegarão ern armas, no dia 11 de Janei­
ro de ï «22, á noite, e rogarão ao General.que 
continuasse a exercer sòbre ellas o seu comman­
do. As Tropas Brasileiras correrão também ás 
armas por Ordem de S. A. R. ; e , finalinente, 
no dia 12 embarcarão aqueÍÍas para a Villa da 
Fraya Grande, e dahi a pouco para Portugal.

8. A. R. se vio obrigado a accelerar aquelle 
embarque, porque estava a chegar de Portugal 
mais huma Expedição de 1:200 liomens, que vi- 
nhão render aqnelfes; e se chegassem a reuni­
rem-se, ahi ílcávão todos, attentas as circunstan­
cias; o Senhor D. Pedro e todos os Fluminen­
ses, não tinhão remedio senão obedecerem ao 
Governo de fciclo de Portugal.

Eis-aquí "as causas que obrigarão o Senbor D. 
Pedro a eliminar as Tropas Lusitanas; a Suacon- 
dueta política não foi filha de ódio áquellas Tro­
pas , nem da ambição de subir ao Throno, que 
ihe pertencia por morte de Seu Augusto Pai. El­
le não devia obedecer 2iO Governo dc fa cto  ̂ como 
reeoJiheeèrão todos os Eseriptor^, e todos os 
Soberanos da Europa ; e porque se suppunha que 
esse fosse permanente, e nem era de prever que 
a sua queda estaria tão próxima; por isso mes­
mo &e devia o Brasil subtrahir ao jugo dessa 

facção..
Todavia, ainda que nessa época o Senhor D. 

Pedro deixando-s6; levnr pela torrente <Ia opinião 
pública, ' negasse obediência aos Decretos das 
Cortes; devemos advertir, que com isso não rom- 
péo os íaços da união entre os dois Paizes: elles

i '
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fícaríio e permanecerão intactos, em quanto o 
aspecto' politico não apresentou syinptomas de 
Iiuma próxima métastasé poJitica.

O Brasil perteridia conservar-se iiiirdo a Portu­
gal, mas queria possuir huma Representação Na­
cional , que redigisse- as suas Leis bein coiuoí 
actualmenle acontece a Portugal. (l ) O' Senhor 
,D. Pedro conservaria o Titulo de Principe Re­
bente , mas com hunia Soberania' igual <í de Sen. 
Augusto Pai ; somente com a diíierença de con­
servar o Titulo de R,egente, e ao l.eis serem pro­
mulgadas em nome ole Seu Augusto Pai.
Isto não vinha a ser mais do que huma homeua-- 
ycm que O' Brasil rendia ao Senhor L>. Juão V I., 
ou , para melhor dizer, o Brasil, e Portugal su­
jeitos- a hum mesmo Pai. Mas que perdia nisso

( l )  Portugal, desde a morte do Senhor D.. 
João- VT. ate á época em que o Senlior D. Pedro, 
poz G Sceptro nas mãos de Sua Augusta Filha;: 
Portugal, dizemos, esteve de facto e de IJireito- 
subordinado aos .Direitos do mesmo Senhor D. 
Pedro. Pelo Seu ultimo Decreto^ passou esse mes  ̂
mo Sceptro a Senlíora D. Mrria ÍJ.; assumindo 
o Senhor D. Miguel )̂>5o /«67o as rédeas do exer^ 
eicio da Soberania. Mas no momento em que es­
te Regente subio ao Throno absoluto, poz o ma­
chado do absolutismo as raizes da arvore Consti­
tucional; a quéda desta quebrou as condieoes da 
generosa Abdicação; e a imparcial Natureza re-. 
pôs nas mãos do Senhor D.. Pedro o Scepiro da 
Soberania de Direito, que o Seiihor D. Miguei 
está ex.ercendo de facto. Isto he, o Senhor -O. 
Pedro he actuaimente o Legit buo Rei de Portu- 
gal? por isso mesmo que não estão realisadas á«’ 
condições d'a Abdicacão.
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o Brasil^ quando as Leis que o çovemassem, 
fossem dietadas por elie mesmo ?

Com tudo, o tempo foi persuadindo ao Brasil, 
que nem essa mesma homenmjcm devia prestar 
a PorliUgal.; porque estando,, eojno estava, eo«- 
cto o Senhor D. Joâo T ^ I ., essa homenagem indi­
cava a uníâo do Brasil a Portugal. Mas dsta ho- 
mmaqem não era devida a hum Monarcha que 
estava era perfeito estado de coacçlio: logo, pa­
ra elia cessar,, forçoso era lançar a .espada aos 
viiículos de união, e separar o  Brasil de hum 
Paiz, a que não era ohrig;ado a obedecer, pela 
illegüimidade do seu Governo.

Ém 4 de Fevereiro de 1822., o Senado da Ca­
mara do Rio de Janeiro dirigio á Augusia Pre­
sença de S. A. R. liuma Catía, com grande nu­
mero de assignaturas,, pedindo-lhe a creaeão de 
hum Conselho d'Estado, eleito pelas Provineias, 
que foi creado pelo Decreto de 26 do dito mez. 
As Camaras das diversas Provineias pedirão de  ̂
pois \wimd. Assemblea Constítuinte e Legislativa  ̂
que foi convocada pelo Decreto de 13 de Junho, 
que as Cortes annullárão pelo seu de 19 de Se  ̂
tembro.

Já a este tempo  ̂ hydra da anarchía tinha ab 
çado Q ,cqUo na Provincia d.e Minas Geráes, que 
foi ,esmagada pela improvisa apparição de S. A. 
,R. Depois disto , accendeo-se também em São 
Paulo o facho da d iscórd ia S. A. R . , marchan­
do sf>bre os punháes das dissensões políticas., o 
apagou somente com a Sua Real Presença. Então, 
os Panlistas, a 7 de Setembro, nos Campos do 
Piranga, instarão o Mesmo Augusto Senhor para 
que Se Dignasse proclamar a índependencia do 
Brasil. Então, o Senhor D. Pedro, em Sua men­
te, philosópbica, julgou ser chegado o momento 
de cumprir a sábia L ei, que Seu Augusto Pai-

n
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Lhe impuséra in no actó da sua retirada;
soltou os diques ao espírito Nacional, deixando-o 
convergir no complemento dos seus mais arden­
tes desejos, com a proclamação da Independeu* 
c ia .!

Nenhum ataque fez o Senhor D. Pedro, neste 
acto , á Soberania de Seu Augusto Pai; porque 
estando este coacto pelas Côrtes, como todo o 
mundo 'sabe, somente possuia a Soberania de 
Direito, ,que as Cortes exercião de facto: e o 
bom Monarcha não fazia mais <jue assignar pa­
péis que se-ihe a})resentavão na ponta do punhal  ̂
OU da espada! Donde se segue, que o célebre 
Decreto de .5 de Outubro de 1821, que manda­
va crear em cada Província huma Junta Provisó­
ria, e hum Govejnador, ou Commandante d’Ar­
mas, independente da Junta, e responsável ao 
Governo do Reino, e ás Cortes; bem como o de 
9 do mesmo mez, que determinava o regresso 
do Senhor D. Pedro, pôstoque sanccionados pe­
lo Monarcha, não emanava da sua vontade aqueh 
la sancção; e por isso erão irritos, nullos, e ine- 
xequiveis, como mui sabiamente cs Julgou o Se* 
nhor D. Pedro.

He *pois claro, que sendo nullos os táes Decre­
tos, e , nlém disso, hostis ao Brasil, não inere- 
cião cumprimento algum, nem impiinlião ao Bra­
sil subordinação alguma a Portugal : e por isso, 
muito justa e legalmente se constituio Jndej)en- 
dente debaixo do Scéptro de hum Principe que 
de Direito linha de c  Reger, por morte de Seu 
Augusto PaL

0 ’ra, he visive] que ésia Independencia foi 
proclamada na hypóthese de permanecei ein as Cor­
tes , e , por coiiseguint/e, a illcgitimidadiL do Go­
verno Portmpiez, existente na menci<uiada cooc- 
^ão ; o que, na verdade, cessou com a queda

3
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aas mesmas Côrtes. Foi então que oR ei Fidelís­
simo dirigio ao Senhor D. Pedro a Carta de 2â 
de Julho de 1823, de que foi portador o Ex.“ o 
Conde do Rio Maior, transcripta no Diário Flu­
minense de 13 de Março de 1824, em que dizia, 
que já  era tempo de pôr termo ás fune'stas discór­
dias que tinhâo desunido os dois Reinos.

Mas era já tempo do Brasil voltar á dependen- 
cia de Portugal, depois de estar na fruição de 
sua liberdade, assumida por justa causa, que o 
mesmo Portugal lhe oíferecêra, e depois de estar 
governado pelo Leqitimo Herdeiro das rédeas do 
seu governo ? Por certo que não. O Author do 
precitado Folheto reconhece ésta razão, quando, 
d iz :— ííO Rei se ausenta. E'ra custosa empreza 
tornar o Brasil sujeito a Portugal como Reino 
Unido.’"i—  Devemos notar, que o Escriptor pôe 
essa difliculdade já no regresso do Senhor D/. 
Jocão VL !■

Diz o.mesmo Escriptor: —  u A  Colonia que an­
tes nâo tinha reconhecido o q over no dehuma fac- 
çâo Porlugueza, devéra reconhecer agora o go­
verno do seu Legilimo Soberano D. João VI. 
— Eis-aqui hiima grande contradicção. O Escri­
ptor reconhece a diiTiculdade, ou difíicil empresa, 
de reunir o Brasil a Portugal, e o julga ligado 
aos deveres de se reunir voluntariamente ! Ri- 
sum teneatisf! Há Gontrdiccão. Porque, essa re­
conhecida difliculdade envoíve o reconhecimento; 
de que a ausência do Monarcha ofTerecia ao Bra­
sil justos motivos d e , em qualquer opportunida- 
d e , romper os laços de união., E’ssa hypóíhese 
não foi falsa, por isso que fói confirmada pelaex- 
periencia, pouco tempo depois da chegada dó 
Soberano a Portugal.

E se em tão pouco tempo os factos hostis ao 
Brasil, lhe confirmárão a contingência da sua cá-

I
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ra libenlade, assas ameaçada pelos despoiicos 
Decreíos da's Cortes; como, sem grave oíleiisa 
da razíto, se attribue ao Brasil a obrigação de 
voltar ao jugo, que ja , com justa causa, íbra 
quebrado á vista das Cortes?! Tendo visto o 
Brasil tão atacada a sua liberdade por Imm Go­
verno Constitucional ; que devia esperar do Go- 
■verno absoluto, a que Portugal retrocedèra, e 
em que hum Ministro, no silencio do seu gabi­
nete^ dispõe dos sagrados Direitos dos Póvos > 
multo a seu belprazer ? ! Ah 1 Encaremos as coi­
sas pela voz da sua realidade, e não ao som do 
nosso paladar!

Quer o Sr. Escriptor que o Brasil voltasse á 
sujeição de Portugal , depois de livre por culpa 
da mesma Metrópoli ? Quem dirá que depois de 
liberto hum escravo por culpa de seu Senhor, 
deve voltar ao captiveiro? E isto, tendo ocapti- 
veiro degenerado em muito mais dura sorte 1 Por­
tugal , em quanto I.usitania, não íbi sempre Pro- 
vincia de Hespanha ? ( l )  E para que se evadio 
ao seu domínio? Não tinha Hespanha sobre Por-

. (1) Todos os Escriptores concordão em cpie 
a Lusitania sempre foi j)arte integrante da anti­
ga Hespanha; mas isto lião vejn ml rem. Nós 
queremos somente dizer , que P ortugalcom o 
Condado, prestava vassallagern ao Rei de Leão, 
e de Castella, como se ve da Historia de Portu­
gal , e da questão proposta aos Portuguezes, pe­
lo Juiz do Povo, no Acto da Coroação do Senhor 
D. Alfonso Henriques; cujo Acto pôz termo :i 
vassaliagcm, pólo valor Lusitano. Queremos nis­
to dizer, que o direito com que Portugal quebrou 
(Osse jugo de homenagem, he o mesmo com que 
MJ Brasil que broil, o dos Lusos Polyphemos.

3 ii
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tiigaî o mesmo Direito que este tinha sôbre o 
Brasil ? Ou Portugal tinha iium Direito de liber­
dade , que o Brasil não tem ? f Eis as questões 
que es]>eramos nos decidão !

ICscute 5 Sr. Interrogante (Author do referido' 
Folheto) o que diz a Historia de Portugal, por 
Mordes, tomo 1.“ , pag. 106, respeito á Coroação 
do Senhor D. Afíbnso fíenriques : — u Então Lou- 
ren .̂o Viajas lhes propôz a grande questão:
Se querião que El-Rei fosse a Leão prestar me  ̂
nageni ao liei, e que lhe pagasse tributa, ou a 
algum outro? —  Ao que, ergumdo-se todos com 
as espadas nas mãos disserâo em altas vozes:
Nó's somos livres, e o nosso Rei o he como nós ;  
a nosso esfórço devemos a- nossya liberdade ; e se 
El-Rei consente em fazer tal, he indiqno da vi­
da, nem remará entre nós, ou sébre nós, pósto 
que Rei seja. ?? —

Eis a vóz da liberdade Portiigneza ! E seria 
tão parckil a Natureza, que redigisse huma Lei 
para os Lusitanos, e outra para os Brasileiros ? ! 
Ah 1 Naturam non accusemus ; illa communes di— 
ciavit Leges.

Em Portugal pois tiverão origem as causas da 
Inde])endencia, como fica demonstrado; e por is­
so aquelie Reino a devia reconhecer. Efleituou- 
se esse complemento pelo Tratado de 29 de, 
Agosto de lG25v

Factos pelos quáes a Nação Portugueza tem re^
conhecido a Legitimidade do Senhor D. Pe­

dro á Coroa Portugueza ; a saber:

Primeiro Facto de reconhecimento tácito.

ü. > Este Tratado foi latificado e confirmado pcki 
Carta de Lei de iõ de Novembro do mesmo an-

iis ' 'i
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no supra, em que o Senhor D. Joiio Vi.reconhe- 
ceo .ao Senhor D. Pedro por Herdeiro .da Coioa 
de Portugal, — dizendo que cedia e transmittia os 
Sens Direilos sóbre o Brasil a Sen limado Filho 
o Piincipe Real, Herdeiro e Successor de Sens 
Reinos. —  A Naeao ratificou tacitamente este 
reconhecimento, pela silenciosa conducta que 
seguio.

Segundo Facto de reconhecimento tácito.

Adoece aqnelle Monarcha, e á bdrda da sepul­
tura , em 6 de Março de 1826, assígna o último: 
Decreto, creando a Regencia do Reino, em cu­
jo Decreto se leem estas expressões: — u Em  
quayito o legitimo Herdeiro, e Successor desta Co­
rda não der as suas providencias a este respei­
to. — Eis-aqui segunda vez reconhecidos pelo 
Monarcha os Direitos do Senhor D. Pedro á Co- 
rôa de Portugal, e ratideados também segunda 
vez tacitamente pela Naçáo.

Terceiro Facto de reconhecimento tácito.

Logo que expirou aquelle Monarcha, enviou o 
Governo, por elle Decretado, ao Rio de Janeiro 
hiima Curvêta de Guerra, participando ao Se­
nhor D. Pedro a infausta morte de Seu Augusto 
Pai. O Senhor D. Pedro, pelo Seu Real Decreto 
de 26 de Abril de 1826 , Confirmou a Regencia 
creada pelo ultimo Decreto daquelle Monarcha, 
de 6 de Março do mesmo anno. O Senhor D. Pe­
dro, por Seu Real Decreto de 27 de Abril db 
dito anno, Abdicou a Coixiti de Portugal em Sua. 
Augusta Filha, a Senhora D. Maria da Gloria, 
Princeza do Grão Pará. £hn 29 do dito mez De­
cretou a Carta Constitucional da Monarchia Por- 
tugueza.
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Todas otins sabias Determinaça^s, filhas do 
Ulisses dos Trópicos, fòr2'o recebidas ein todo'Por­
tugal eiiíre mii traíís):>crtes de extraordinária ale­
gria. Os Povos, embriagados de prazer, se abra- 
cávão, dando-se miiluos j^arabens, por se aelia- 
iem restiiuidos ;í sua iinprescriptivel liberdade, 
e por possAiirem buma Jóven Rainlia, que, pelas 
eminentes e sublimes qualidades que a natureza 
jhe prodigalizou, lhes agourava hum próspero 
porvir. Pareceo-llies, e não se enganarão, que 
naquella Jóven Princeza, em cujas veyas circula 
o Illustre Sangue dos Cesares, e em quem jã res­
plandecem talentos, e virtudes preniaturas ; pa- 
receo-ihes, dizemos,que nella ia reviver a Gran­
de Maria L , de Saudosa memória para os Portu- 
guezes1

A Nação elegeo a sua Camara de Deputados , 
visto que a dos Pares foi ereada pelo Serdior D. 
Pedro; ioi jurada a Carta Constitucional por toda 
a Nação, e pelas mesma Camaras LegisUitivas. 
Que mais solemue, e expresso reconhecimento 
a Nação Portugueza podia prestar aos Direitos ào 
Senhor D. Pedro ao Tbrono Portuguez Î Res- 
])ondão-nos os Corifêus da Facção Jesuítica. O ju- 
iamento ã Carta, não foi hum rocon lie ci mento 
expresso da Regitimidade do Senhor D- Pedro?

Quarto Facto reconhecendo expressamente os DT  
reitos do Senhor D- Pedro IV .

Depois disto, enviou a Regencia ao Rio de 
Janeiro huma Deputação, para manifestar au Pe­
nhor D. Pedro os sentimentos que inagoaVão a 
Nação Portugueza, pela infausta morte de Seu 
Augàisto Pai f  rendendo-lhe homenagem em nome 
da Nação, pela qual o reconhecia por Legitimo 
Rei da mesma Nação, e por sua/htnm Rainha

* ‘ /. >■ ^ I  ̂
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ã Senhora D. Maria I I . : e , finalineníe, exigindo 
do Senhor D. Pedr o as Reaes- lyct r̂ViZiiiovocs co­
mo seu Lerfitimo Soberano. Tudo isto se compre- 
hende no eloquente Discurso que o Duque
de Lnfôes pronunciou na Augusta Presença do 
Senlior D. Pedro, em nome da Regencia e da 
Naçao. Tudo isto íbi ratijicado tacitamente pela 
silencibsa conducta da Nação; o que vem a cojis- 
titurr hum t'econhecimento espresso, por isso mes­
mo que a llegencia obrou em nome da mesma 
N ação.

Quinto Facto de reconhecimento tácito.

Finalmente, em 2 0  de Março de 1826 se or­
denou , que todas as L eis, Cartas-Patentes, e 
mais Di[>lomas ; bem como os sellos dos mesmos , 
tivessem a Legenda: u Petrus IF . D ei Grada 
Portugalíw et Alcjarlmn'uni Kes. que recebeo a 
mesma juitijicação tácita dos Póvos, e foi outro 
reconhecimento dos Direitos do Senhor D. Pedro, 
com o Titulo de Pedro IF .

Notem bem os nossos Leitores, que até ésta 
época estava conciliada a Napão com a l..ei fun­
damental do Reino, relativarnente á linha de 
successão, e com a vontade do seu Monarelia, 
que, já nas rayas da vida, impuséra aos Seus 
fieis e amados Súbditos a sua observância, em­
punhando, pela ultima vez, a pennapara 
nar aquelle sapientissimo Decreto, em que unia. 
a sua última vontade com a de seus Súbditos, 
submettendo o Governo do Reino a Seu Filho 
Primogeyiito, a quem a Lei fundmnental do Rei­
no adjudicava a aurea Coroa da Monarchia.

Sim; até ésta é.fx)ca tinha o heroico e iiiustre 
Portugal reconhecido tacita e explicítamente os 
mavferiveis Direitos do Senhor D. Pedro IT. á 
Coroa Lusitana; reconhecimento manifeslamente
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proiiuîîciaiîo pela inteira tranquillidaíle que reina­
va em Iodas as Províncias; reconhecimento tan­
to mais irjclelevel , quanto o Bíagfniíico Monarcha 
tinha (lotado aqueíle delicioso Ihiiz com hum sys- 
tema cie Governo tao liberal e adequado ás luzes 
do século Príncipe Ileroico ! A jx)síeri-
dade Te será grata com usura nos milhares de 
encómioã que, qual nuvem de robicundas flores, 
espargirá })or cima dos monumentos de gloria 
que as paginas da Historia lhe apreseiitaráõ !

Toda a serie de memorílveis factos que temo» 
descri[>to^ legitimão plenamente a Indepèndericja 
do Brasil, e , })or consequência, também reco­
nhecem os inauferiveis Direitos do Senhor D» 
Pedro á Coroa Lusitana; porque, tendo-se pôsto 
este Principe á testa do Governo do Brasil, que 
com justa causa se desligára de Portugal, nada 
mais fez, do que aproveitar este bello Paiz para 
â Illustre Casa de Bragança, que o teria perdi­
do , se não fosse a sabedoria philosophica deste 
Grande Principe, que o sostêve pelas rédeas do 
§eu Governo.

E seria a Lei fundamental do Reino Lusjtano 
tSo ingrata, que negasse a Coroa ,ao seu Legiti­
mo Herdeiro; que tantas vezes abandonou a Sua 
preciosa Vida á descrição de mil sacrifícios pe- 
nósos, marchando por entre punháes , para ir a- 
pagar os fachos das dissensões ■ politicas, que se 
ateaváo nas diversas Províncias ?! Se o Senhor 
D. Pedro cumprisse os Decretos das Cortes, não 
estarião estas Províncias talvez convertidas ho­
je em outras tantas Republicas , e despojauadel- 
Jas a liiuslre Casa de Bragança?! Seria justo 
que Portugal retribuísse ao Senhor D- Pedro 
tão relevantes Serviços, usurpando-lhe a Coroa 
que a Lei fundamental da Monarchia lhe adjudi­
ca? ! Esse factpexcederia-O Giimulo'da ingratidão.
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N(̂ s imos mostrat* que a Lei fiinrîamentàl Ja 
Monarcliia he propicia ao Senhor D. Pedro. O sen ■ 
esp'rito se concilia com a conducta poliiica desle 
Principe, relativa mente á Independencia do Bra­
sil ; a sua execucao ml Utterani he compalivel 
com a Coroa ïaisitana na Oabeca do Senhor D. 
Pedro^.e, fmalmente , o espirito Nacional se tem 
pronunciado, não só tácita, .comoexpiiciíamente, • 
em favor destas nossas proposições, e , por con- 
gequencia . em favor do Senhor D. Pedro.

A céga ignorância não achando no gabinete das ' 
suas idéias, cdrdas solidas, que sustentem a sua 
falsa opinião, repcorre iís teas de aranha , que 
lhe servem de bambinéüas. Estr-ibada nestes fal­
sos apoios dos seus raciocinios , <5ra diz que a Lei 
fundamental exclue do Throno Lusitano ao Se­
nhor D. Pedro, ora que elle se desherdou pelo 
•— tmda, naã^ de Portugal! — Nem estas ex-. 
pressões, nem o fado da independencia destrui­
rão os degráos, que a Lei fnwlainental fabricára' 
para o Senhor D. Pedro subir ao Throno Portu- 
guez. Esse nevoeiro de ilkisão se desvanece com  ̂
os raios da luz de huma circunspecta reflexão. • 
Quem não sabe que quando o Senhor D. Pedro 
soltou essas palavras, não as dirigio a Seu Au­
gusto Pai, mas sim indirectamente ás Cortes ? 
Quem ignora que essas palavras vagas não po-̂ - 
dião abrogar a Lei fundamental, ainda mesmo 
que essa fosse a vontade do Senhor D. Pedro ? 
Forçoso éra que elle desistisse dos Seus Direitos, 
por meio de hum Acto solernue.

Sexto Facto em que a Nação Portugueza reco- 
nhece.o explicitamente a Legitimidade do 

Senhor D. Pedro IF .

Em quanto a Nação saboreava as doçuras da
4
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paz 5 e os saizoriados fruolos da, frondosa arvore 
Constitucional, tão fçcanda qual fabtrlosa^m«/- 
thea; em quanto gozava dos seus caros e inaufe- 
riveis Direitos, garantidos pelo Código funda­
mental , dadiva preciosa do Magnânimo Sobera­
no .• lium liypocrita exaltado e. servilissiino faná­
tico maquinava nos clubs da cabala Jesuitica, 
contra a Carta Constitucional, e contra a legiti­
ma Authoridade do Senhor D. Pedro l

O liberticida impostor , cobrindo-se com o sa­
grado manto da Religião, que com tão escanda­
loso fanatismo profanava, conseguio allucinarliu- 
ma cãíila de estúpidos, pós rapados, da baixa 
j)iébe, e fóz do Povo Portuguez, e arvorando na 
sua íreiite o estandarte de rebellião, se fez o 
Corifeu da nova seita revolucionaria , liberticida 3 

moralicida,, Reiigicida, etc., e tudo quanto í^ca- 
ba em cida !

A ’maneira que esta Facção desorganizadora, 
se engTossava na cornqxnão da moral j)iU>lica  ̂ a  
hypocrita elevou o seu horrido attentado além da 
cúmulo dã maldade, vomitando vozes áe — víva 
0. Senhor D . Miguel^ Rei absolnto; morra D> 
Pedro, e a Caria Cbnsiiíucional 111! Pixhauria 
este novo Leicester todos os estratagemas, a 
pretexto de salvar a Patria, a que elle mesma 
rasgava as entranhas; a pretexto de salvar a 
Throno, que elle mesmo pertendeo usurpar á li- 
heidade, para o vender á vii escravidão; a pre- 
tejvto de salvar a Religião, que elle tanto profa­
nava com a sua exaltada e mascarada hypocri- 
s ia ! . . . , Exhaurio todos os estratagemas, dizé- 
nias., para sufíbear o espirito Nacional, que res­
pirava sempre pela parte do Senhor D. Pedro 
iVb , como Legithno ííerdeiro da Coróa Lusita­
n a ; esj)irito que, de quando em quando, lá ar­
vorava ao longe o. s,eu. 7'ubro j^cípilà^o, faz<endo

M. i

i
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aos Povos, #ios qiiáés claramenté llies 

manifestava, quO o Tlirono do Senhor D. Pedro 
IV. estava cdi/icado solidâmcnte sôhre os fœis co- 
ra-çf)cs ila maîorvi cia JS ação.

Ck)in effeilo, a Faccito não tardou muito a con­
firma r a existencia desta vonlade Nacicmal, com 
a sua queda, pôndo-se em verrjonhosa fu g a , e 
tpinando a llespanha por seu unico asilo e refu­
gio, donde ainda não conseguio evadirP?e, para 
vir coadjuyar a cáfila da nova rcheliíâo !
' Ora, responda-nos agora o l.ed.or imparcial, 
«e este golpe decisivo que a Nação descarregou 
:sôbre o partido fanático, não lié hum pleno e 
expresso reconlieciinento da Lcgilitnidade do Se­
nhor D. Pedro! Fallemos sem rebuço, erasgue­
mos a máscara aos embusteiros faccioscs, que tão 
ímpunemente tem illudido os Pdvos. Não lie a 
vonlade Nacional que, no caso de d li vida na 5 ?̂ c- 
cessão á Corda  ̂ deve decidir qual deve ser o seu 
'Monareha  ̂ He. E que prova mais clara podia 
dar a Nação, do que derrotar hum partido tão 
poderoso, á testa do qual se achava hum Geiie- 
ral que se diz tão valeroso .̂ !
• Ora supponhamos que a Coroa l'iertencia ao Se­
nhor D. M iguel,e que essaéra a vonlade da Na- 
^ão: Seria mister combatei-a ĵ ara a trazer ao 
partido do mesmo Senhor D. IMiguel ? ! Respondão 
.os fanaticos a este argumento. Como foi preciso 
coinhater a Nação para a trazer ao partido do 
■Senhor Infante D. Miguel, sem se poder vence-la 
Responda-nos, Sr. ínterrogante , e Sr. Troni- 
hela. Não dizeis vós., e eu concordo, qiie á Na- 
qão pertence decidir quem há de ser o seu Rei ? 
)*] que melhor decisão quereis, do qiie esta, ii- 
nida com os mais tactos anteriores e ulteriores á- 
<quellfi derrota ?

JVÍas, bem sabemos que \ós, conhecendo que
4 ii
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a vontade da Nação está conciliada com a L  
fundamental, e com a Cai'tei Consiiiucionaly ts,' 
que por isso frustrados íoclos os vossos arJî- 
lósos projectos y veríçonhosamení e appelláes para 
os prescriptos très Estados do Rehro y a pretexto 
de que o Seolior D-. Pedro he Principe Esii'am/ei- 
ro de que , como tal, esta excluído da Coroa pe­
la Lei fundamental.

Mas 5 que Estados síxo es?ies que vds quereis.^! 
Sáo os conij)rados por vós muito a vosso contento, 
em preço e bondade.^ E ainda, além disso,, coac- 
tos peia força Que tal> seria o sen Jiiizo, pro­
nunciado com a baioneta , a espada, e o canhão a~ 
pontados aos peitos !!! Há essa a Lei fundamenr 
tal ern que pertendeLs firmar o sonhado Throno do 
Senhor 1). Miguel ? ! Ilé profanando a Sagrada 
í rnagein do Seri/ior do&. Passos, que jirocuráes il- 
ludir o incauto e supersticioso Povo fazendo deL 
ia bonécro, para acenar com a cabeça em signal 
de approvação do Senhor D. Miguel , como legiti­
mo Rei ? ! He comprando a baixa ralé e escória 
do POvo Portuguez , para ir pelas ruas, e até 
dentro dos Porticos do Palacio, prodigalizar vi­
vas ao Senhor Infante , acclamando-o Rei absolu­
to ? ! Hé preparando huma cafila de mascarados^y 
para sahirem pelas ruas em acto tumultuoso, e 
de festa ào carnaval, aeclamando ao Senhor In­
fante ? ! He nisto que pertendeis edificar o seu 
Xíirono ? !; Hé insultando os amantes e defensores 
de seus inauferiveis Direitqs, e premiando os re­
beldes e servis absolutistas, por insultarem os 
honrados Constitucionáes ; he com estas horroro­
sas injustiças que pertendeis adquirir prosélytos 
ao partido do Senhor Infante} ! He comprando 
votos para em Lisboa se eleger hum Séiiado da 
vossa ralé, para diligenciar assignaturas , extur- 
quidas com o artificio da impostura, para /  em
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acto lumultuoso, levar á presença tio Serilior ín- 
fnníe a vóz comprada  ̂ de hum puiiliado de faná­
ticos, com o som de voz da Na(’ao, rogando-lhe 
se deixe acclamar Rei absoluto ? ! I té a estas im­
posturas que dais o nome de vontade da Naçao, 
e de representações das auíhoridades mais ’dis- 
.tinctas, e nas quaes pertendeis estabelecer o 
.Throno do Senhor D. Miguel ? ! ........

O ’ vergonha das vergonhas!!!! Nunca as pagi­
nas da Historia I^ortugueza forão enxovalhadas 
com tao ignominiosas sandices!... O’ rasteiros 
Bretôes que vendestes as vossas desprezíveis vó- 
zes , acclamando o feroz üsur])ador Ricardo I I I ! 
Nito vos envergonheis de ha verdes sído adelos 
da vossa honra (se he que a honra tem lugar em 
espirítos da vossa rale l ) !  Nao vos envergonheis 
de terdes prostituído a vossa honra, e vendido 
as vossas vdzes, a troco de vis saíarios, para 
elevardes ao Throno hum ahomviuivei Usurpador, 
dando as acclamaçdes que lhe prodigalizastes, ó 
tom de vóz Nacional l Resuscitai dos vossas tii~ 
muíos, e vinde ver os vossos discípulos, que tao 
dignamente vos imitárao! Consolai-vos, que jd 
nao sois os imicos que marcasies a vossa honra 
com o ferréte da infamia! Já existem alguns vis 
Lusitanos que imitárao a vossa despejada con- 
ãueta, em hurna tal usurpaçâo! Ah! Srs. Leito­
res ! A indignação nos impellio até o ponto de 
perdermos de vista o fio da historia, que ainda 
temos de seguir,

Aguardavão neste tempo anciosos os Portugiie- 
zes honrados o ingrésso do Senhor D. Miguel, 
lisongeados de que, assumindo elle as rédeas da 
Regencia, que lhe confiara Seu Augusto írmáo 
e Rei-, o Senhor D. Pedro IV ., fizesse vegetar 
as frondosas e fruetíferas arvores da paz . e da 
Constituição. Forão illudidas suas esperanças! Q

i/\
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Jov^n 'Principe, arrastado, não sabemos porqne 
fatalidade, ê possesso pelo maligno espírito de 
partido, vío-se nos trances de sanccionar Decre- 
"tos, que lhe érão apresentados eom o punhal na 
<rnão (se lie que os factos merecem este concei­
t o ! ) ,  dictados pelo mais hcÀwndo despotismo !

Pòsto assim na mais invencível eoacção, aqnel- 
Je Príncipe 5 digno talvez de melhor sorte, autho'» 
risou toda a casta de insultos, e as mais vergo­
nhosas oppressôcs contra os inconcussos defenso­
res da Legitimidade do Grande D. Pedro 
Os doces fructos da paz fòrão roubados aos Por- 
tuguezes amantes da Iionra, e substituídos pelo 
amargéso pómo da discordui; o crime tcrnoii o 
lugar da virtude; a profícua e fecunda da
Constituição foi derrubada de hum sd golpe; e , 
ffmalinente, pareceo ter vindo resusciiar em Por­
tugal o horrido império dos JSeros, e dos Cally- 
guias

Ple axioma político, que o cúmulo dos abusos 
e da tyrannía lie sempre a causa próxima e occa­
sional de alguma reforma de Governo, ou outro 
qualquer expediente, capaz de levantar muros 
contra a oppressão dos PcWos, e de lhes garantir 
os seus indeléveis Direitos,

Sétimo € último facto , em que a Nação Portu^
qiieza. reconhece expressamente a Legitimi­

dade do Senhor D. Pedro I P .

O heroico Exercito Portugnez, vendo que o 
Governo de Eisbòa tinha abandonado a estrada 
da honra, e soltado os diques ao oceano das 
maUVades, de que o Reino ia ser inundado; ven­
do que a felicidade, a honra, e a virtude eião 
victimas desgraçadas do castigo, que somente 
he devido aos crimes e|ue alli se perpetravâo, co-

,'j' ' !:
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‘ mò a todos os mais ; yendo que as entranhas da 
Patria erão rasgadas })or tantos algozes, quantos 
compunbão a Cabala libertiada ; vendo (jue os 
imlelóveis e sagrados Direitos dos Povos >ao ser 
sacrificados á desenfreiada Ucen '̂a de iuim eter­
no e o mais Despotismo ; vendo que o Thro-
íiO do Senhor D. Pedro IV. ia ser tâo utrózmen- 
te dtsurpado ; o Exercito Portuguez, dizemos, 
nao podendo, por mais tempo, ücar esjiectador 
indiOerente dos execrandos oltentados da Facçdo 
ííberlicida, que tíío escandalosamenle profanava 
o sagrado Templo de T/iemis, e a. Religião, sen­
do perjura ao juramento que prestara á Carla 
Constitucional : tomou a nobre resolução de vin­
gar a cára liberdade dos Povos, tão airózmente 
ultrajada pelo crime! Ad hoc, arvorou, em ](í 
de Maio do corrente anuo, o Estandarte da fide­
lidade , e em lium momento fez estremecer a 
Cã fila revolucionaria !

Portu guezes fieis ao Aureo Throrio do Senhor 
D. Pedro IV. ! A vossa heróica resolução vai 
marcar huma dpoca nova e memorável nas pagi­
nas da Historia Portugueza, que iinmortalisará 
a vossa nobre condueta, para servir de prolóty- 
po ã mais remota posteridade ! ' '

Resj)ondão-nos os apologistas do Senhor Infan­
t e , SG este fado, íilho unicamente da esponta­
neidade Nacional, não he hum soJemne e expres­
so reconhecimento dos Direitos do Senhor D. Pe­
dro IV. Se o Exercito estivesse pela parle do 
Senhor Infante, o terror que lhe iinjirimião os 
ados e desjiotismos, os mais aterradores, que o 
Governo praticava contra os Constituciondes, 
íião o ligarião mais ao partido do mesmo Senhor 
Infante Poderia o Exercito separar-se poraquel- 
ías mesmas causas que o devião unir ao Senhor 
p . Migue]  ̂ Similhaníes idéias só pódem ser par-

T ^
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to Ha insiuiia. A vontade e e&pirito Nacional se 
deseüvoivérão j e .pronunciarão sempre em favor 
do Senhor D. Pedro. ísto he huma verdade tão 
clara, que s<5 pî )de soíTrer o contraste da 2 /7 ? mm?
cia aupina^ dq. .hypocrisia  ̂ c da mnhdicencia !....

Temos e x p o s to co m  evidencia , a serie  ̂ de 
íacLos, da parte de Portugal, que motivárão a 
independencia do Brasil; bem comoaqueliesque 
tem manifestado decisivamente a vontade da Na­
ção Portugue/ai em favor do Senhor D. Pedp>, 
pelos quaes ella tem solemneinente reconnecido 
os Direitos deste Principe ao Throno Porluguez, 
Vamos agora examinar se o Senhor D. Pedro he , 
oil não, ^Pri-ndpe Estramjeiro para Portugal ; pois 
que os Apolofjisfas do Senhor D. Miguel estabe­
lecem os" seus falsos princij)ios pela aihrmativa, 
e ahi baseão a exclusão do Senhor D. Pedro, su­
bstituindo-o pelo Senhor D. Miguel. Nos vamos 
resolver a quesiãc^pela negativa, destmiiuio ígual- ' 
mente todos os soplíismas dos Corifeu^ da Caba­
la liber ticida.

Pi'ova-se cfiic o Senhor D. Pedro não he o Prín-‘ " 
cipe Estrangeiro (pie a Eei 'exclue do Thro~

PortugueZy

Eis-aqiii a definição que dã Pvloráes ao adjec- 
tivo —r-c.j/mújiycim —  : — uOciae nasceo on (erra 
estranha, c vJh he naturalizado naqucUa onde 
reside. O Senhor D. Pedro sera hoje l^rinci- 
])e Estrangeiro para Portugal Agora o veremos. 
O Senhor D. Pedro nasceo em Portugal, e de­
pois se íransmigrou para o Brasil, íicaiulo assim 
jiertencendo fiaUirahnenie a duas j;aí?'2 0 '5 ; huma 
de ïiasanicnto, e outra de Direito ■: mas politica­
mente. estas duas patrias se reduzião a liuma só, 
que viiilia a ser o Remo Unido de Pordugal y'
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Brasil, e Algarves ; de cuja Corôa elle era o Le  ̂
gitimo Her 'deiro.

O Senhor D. Pedro, pois, até odía em que foi 
reconhecido Imperador do Brasil^ foi natural^ ci­
vil  ̂e politicamente Principe Portuejuez. No dia 15 
de Novemhro de 1825, sempre memorável nos Fas- 
tos do Brasil, em que o Senhor D. Jodo VL, de 
Saudosa Memória, ratificou e confirmou o Trata­
do que nesta Corte se concluira e publicára em 29 
de Agosto do dito anno; naquelle mesmo dia, di- 
2 emos  ̂ o  Senhor D. Pedro licou civil e politica- 
menle separado de Portugal, e elevado á Sujirema 
J)ignidade de Soberano l7idependente, pelo Titu- 
,1o de Imperador Constitucío)ial e Defensor Per^ 
petuo do Brasil; assumindo este tarabem ipsofa -  
jCtG O Supremo Titulo de Kstado Soberano.

Hé visível, que naquelle dia o Senhor Pe­
dro pasvsou a ser civil e politicameiite P rincijTC 
Brasileiro., pelo facto de se haverem rompido os 
vínculos politicos, que ligavao o Brasil a PortugaL 
Mas porque até áqueUa.época tinha sido natural, 
civil, e politicamente Principe Portuguez, e  pe­
jo facto da Independencia reconhecida, somente 
perdeo da primara Patiia os últimos dois 
nttributoíi, que passarão para a segunda ; he cla­
ro que íicou povssuindo da primeira Patría o pri­
meiro attributo., que o constitue naturalmente 
Principe Porluguez. Porque, podemos suscitar 
esta questão: — u Donde he natural o Senhor D, 
P ed ro? ’3-^ De PortugaL Logo o Senhor D. Pe­
dro lie naturalmente Principe Portuguez; he po­
rém civil , e politicameute Principe Brasileiro. 
Logo , também somente he civil e ])o]iticamente 
Príncipe Estrangeiro \)2iYíiVoi'i\\g3i\. Vejamos ago­
ra se a Lei fundamental admitte, ou exclue , 
Principe que he ,naturalmente Portuguez.
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^Prova-se que o Senhor D. Pedro he chamado do 
Tlirono Lusitano peîo artiqo sexto da Lei 

fundamental da Monarchia.

A Lei fundamental da Monarchia Protugueza 
‘exclue do Thorno ao Senhor D. Pedro ? Não. Ella 
está conciliada com a naturalidade deste Princi­
pe Escutemos o artigo 6 .°, transcrevendo-o aqui 

fpsis verbis que se lê na Historia de Portugal, 
traduzida do Francez por Antonio de Moráes Sil- 

Jva, Tom. 1 pag\ 107 , onde diz : —  uA filha mais 
velha d' E l Rei nunca se casará senão com Senhor 
Portuquez , para em tempo algmn  ̂nenhum Prin­
cipe Estrangeiro seja Rei deste Reino. E  se a f i ­
lha mais velha di El Rei casar com Principe y ou 
Senhor Estrangeiro, nunca será reconhecida co­
mo Rainha, jwrque não queremos que nossos vas- 
sallos sejâo obrigados a obedecer a Rei que nâo 
nascesse Portuguez, porque elles são nossos vassa­
los , e compatriotas, que sem auxilio estranho, e 
A. custa de seu sangue nos fzerâ o  seu Rei. — 

Ora, vê-se claramente que esta Lei somente 
'exclue do Throno Portuguez ao Principe nasci­
do fora do Reino  ̂ em cujo caso não está o Se­
nhor D. Pedro, nascido em Portugal. O seu es­
pirito mui claramente admitte ao Throno todo 
aquelle Pnnape que fo r  nascido Portuguez, ain­
da que elle esteja residindo , e mesmo naturali­
zado, em Paiz estrangeiro^

Comó pois os Apóstolos ría nova seita, envof- 
'vendo a verdade no escuro vêo da impostura, 
pertendem que a Lei fundamental negue os de- 
gráos do Throno ao Senhor D. Pedro , somentè 
■pelo casual facto de havei* subido, ao Throno Im­
perial ? ! Como pois pertendem que seja excluído 
do Throno o Senhor D. Pedro, Legítimo Herdei­
ro da Coréay iinpellido ao fastigiô do Throno
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Brasilîense pela muUidao de causas, que Iheoife» 
receo PorLugai ? Onde está pois eSvSa decantada Lei. 
que élimina ao Senhor D. Pedro? Prescindindo da. 
Indèpendencia, nao he elle o Legilimo Herdeiro 
da Coroa f Mosl re-se a Lei que o exclue pelo sim­
ples facto da Independencia !

A Lei adiinitte ao Principe nascido Portuguez, 
ém cuja restricqao, ou antes generalidade, esta 
o Senhor D. Pedro: como pois excluil-o ?. A L cl 
exclue o Principe nascido fora do Reino, com 
Direito do Sangue Bragantino. Tudo quanto for 
contra ésta irrefragavel verdade, he parlo da vií 
sophisiaria, da vil impostura, e do capricho, que 
somente he digno de irrisão ! IMuito mais podia- 
irios dizer neste lugar; pois em rigor, nós náo 
reconhecemos por Paiz estrangeiro senão aquelle 
que tém diflerente linguagem da nossa. Adiante 
trataremos essa questão.

Desejamos agora que o Author do Folheta—Quem 
he o leíjitimo Rei ?-—, quando nos apresenta no 
mesmo Folheto alguns fragmentos da Lei funda­
mental , que favorecem a sua causa, nos dê a ra­
zão de nos haver occultado, com o véo da dissi­
mulação, aquelle membro do 6 .* artigo acima trans- 
cripto, que d iz :— Porque não queremos que 
nossos vassaUos sejão obrigados a obedecer a R ei 
que não nascesse Poriuquez. ??—

Para que mutilou a í .e i , omittindo aquella pro­
posição, que cliama o Senhor D. Pedro ao Thro- 
no ? Diga-nos, Sr. Porta-Estandarte de rebelliâo : 
Para qu e, com estas descocadas imposturas, il- 
lud is a opinião pública, cravando o agudo pu­
nhal íK) coração da cara Patria, que pedirá eter­
na vingança do innocente sangue que lhe fazeis 
derramar ? ! Vós nos perguntais quem he o Legi­
timo Rei ̂  e nós vos perguntamos onde está a 
vossa honra, quando, tão impudentemente,pros-

5 ii
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tííuis a vossa penna á defesa do duro azorragne 
do Despotismo, a que fazeis doação espontânea 
da vossa liberdade social ? !
* Em fim , preferis a Hbre de vil escravo á de 
Cidadão livre ! Que melhor comj)endio da vossa 
estupidez, em que se íe a destruição da liberda­
de social, a corrupção da moral publica, eodes- 
prdso da Religião?!

Notem agora os nossos Leitores o disfarce com 
que o impostor confessa a mesma verdade que 
nos pertendeo oceultar com o véo da omissão> do 
citado lugar da Lei. Escutem-no. — u As- Leis de 
Lüme(fo .i dirão alguns  ̂ enlendêrão estrangei­
ro hum Principe nascido em Paiz estranho. Pr a - 
CO refugio. ’') —

Então, Leitores ? E’stas expressões- não são 
huma confissão indirecta da omissão das palavras- 
que lhe são adversas? As Leis não entenderão,; 
expréssão-se claramente, dizendo; — u Obriga­
dos a obedecer a Rei que não nascesse Portu- 
ifuez. ”  — L ogo, devem obedecer ao Senhor D. 
Pedro, que nasceo Portuguez. Com tudo, o Au­
thor transcreve estas expressões , que vem a coin­
cidirem no mesmo espírito: —  u Nunca queremos- 
que o nosso Reino seja fora  das mãos dos Portu-  ̂
guezes.’r—  O Senhor D. Pedro he Portuguez na- 
turaimente, como já provámos. Pvias o Author^ 
certamente, alterou o texto da L ei, impondo-lhe 
silencio no lugar em que ella lhe transtorna a 
sua causa.

Dirá o Sr. Interrogante : —  uO Senhor D. Pe­
dro , postoque nascido em Portugal, não tem Di­
reito a qovemal-o, por estar no Brasil, die que 
he Imperador, já'separado de Portugal. ”■—-R es­
pondemos que sd temos a decidir a separação; 
sem obstar a residência no Brasil; porque , se o 
Senhor D. Pedro não fosse hoje Imperador do

■fl
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Bi'asil, seria Rei do Reino Unido; e assim , es­
taria hoje governando a Portugal, residindo no 
Brasil, ou teria abdicado, como justamente fez , 
sendo Imperador.

Esta plenamente provado que o Senhor D. Pe­
dro não lie o Estrangeiro que a Lei exclue, mas 
sim aquelle que ella admitte como nascido em 
Portugal. Se a L ei, além de excluir o Principe 
nascido em Paiz estranho, pertendesse excluir 
lambem o nascido em Portugal, que residisse 
fora do Reino, governando já outro Estado sobe­
rano, ella expressaria essa exclusão; pois não se
Í)dde, sem otlensa da boa razão, taxar de omissa 
luma Lei tão clara, como reconhece o mesmo 

Sr. Interrogante.
Quereis pois, á força de mutilardes a I^ei, fa­

zer Pistrangeiro para ella ao Senhor D. Pedro ? 
Ora supponhamos que este Princijie, por morte 
de Seu Augusto Pai, tinha obtido da Nação Bra­
sileira o consenso de ir a Portugal, e que elle, 
chegando lá , dizia aos Portuguezes qiie os ia qo- 
vernar, residindo a hi mesmo : Negarião-lhe obe­
diência, dizendo que éra Estrangeiro, por ser 
Imperador do Brasil.^ Não por certo. Sem dúvi­
da, dirião : — u He o Primogênito do nosso Fina­
do Rei ̂  he o Legítimo Herdeiro da Coróa, está 
reconhecido por seu Augusto Pai, está entre nós, 
he o nosso Rei, não obstante ser Imperador do 
Brasil. —  Mas elle está no Brasil, está reco­
nhecido por Seu Augusto Pai, he o Legitimo 
Successor á Coroa, e alguns Portuguezes não 
o reconhecem por seu R e i, dizendo que he Es- 
iranqeiro: logo reputão-no Estrangeiro jielo úni­
co facto de residir no Brasil! Porte asneira! E 
não estaria elle hoje no Brasil governando a Por­
tugal , no caso de não existir a Independência ? 

M as, supponhamos que, á sua chegada a Por-
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t«g;al-, y6  ̂ Hie dizieis ; — a Vossa Magesia^é nãà 
he nosso Rei ̂  po '̂que perdestes esse Direito-quan-r 
do' acceitastes o Tlirono de Imperador do Bra­
sil.’  ̂ — Elle VOS diria : — u Mosirai-me a Bei que 
Tne desherdou , e eu attenderei a vossa razão. y> —• 
Eis-ahi o husilisi Onde irieis vds buscar essa 
decantada I_>eí! ........

He manifesto a todas as luzes, que esses Por- 
tuguezes que arvorarão o estandarte da revolta 
contra a Legitima Authoridade do Senhor D. Pe­
dro I V , íião são mais que liuma pequena Cabala 
de exaltados fanáticos, estúpidos, hypócríias, e 
vis escravos, que cubertos com a capa da Re- 
ligíão'., que tão eseandolasamente profanão, tem 
prostituido a sua honra ao vil interesse, que juL 
gão tirar do Governo absoluto , que a igonorancía, 
e o egoísmo lhes aconseihão como mais propícios
á Suá improbidade...........

Não he contra o Senhor D. Fedroque a Cabala 
egoística levantou o estandarte de rebellião; for 
sim contra as Instituições iíberáes., que elle pro-, 
digalizou a Portugal, e que vão ser o f i  çyo da 
crime e s. protecção da virtude. O systerna Còns- 
titiicíonal he pois a pedrade escandaloconitsit 
o Senhor D. Pedro; pois a não ser isto; qne ou­
tra cauvSa se deve dar á sua insurreição, depois de 
posarem de {)lena Independencia, pela generosa 
Abdicação do Senhor D. Pedro IV N e n h u m  ou­
tro motivo podemos descubrir. Vamos agora, Srs. 
Leitores, responder aos pontos mais notáveis do 
Sr. Interrogante,.

Analyse e refutação das insidiosas efuteis doutri-‘ 
nas do Folheto intitulado == Quem he o 

Beyitimo Rei f  ,

Principia0  Author : a Para salnar a Pátria^ a
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Eëligiâo^ éo Throno. n — B elio!.. Minkiaprô- 
posiçiïo r.a sca contraria, e faliarers verdade. Vós 
«alvais a Patriai, alimentando corn o sëu inno­
cente sangue o horrido monstro do Despotismo  ̂
^ a venenosa hydra da emarchia, que a vão de- 
vùrar?! Salvais a Religião, perjurando, e fa­
zendo as Imagens de Christo ser rir em de capa 
ás vossas abomináveis imposturas, que riscão ín- 
leiramente os caracteres d a fe  nos corações dos 
■Povos f  ! Salvais o Throno, entregando a sua sdrte 
' ô furor dos partidos , em cujos corações'estais 
accendendo os fachos da discórdia e da querra 
civil?'! Ah! miseros escravos! A vossa infeliz sorte 
he mais digna da nossa compaixão, do que do 
hosso ódio !..........

Continua o Author. —  u Declarou^ Cidad-âos 
Brasileiros (falia a respeito do Senlior D. Pedro) 
■todos osPortiiguezes residentes no Brasil, v— Mas 
■que outra alteração produzio nelles essa declara­
ção, que não seja a de os adiníttír aos Direitos 
do Cidadão nascido no Brasil ? Se perguntamos 
a hum desses Cidadãos naturalizados, dowdc- Ae 
natural ? Elle responde : — u De Portugal. >> —  
Logo, esses Cidadãos são naturalmenie Por-- 
iuguezes, como já dissemos do Senhor D. Pe­
dro. =

—  D. Pedro, continua o Author, hehumver^ 
dadeiro Principe Estrangeiro a respeito de Portu- 
geã. j» — Estrangeiro vos lie esse conhecimento. 
Já fica bem provado que somente o lie civil, e 
politicamente; mas que lie naturalmente 
Portuguez: e como tal a Lei lhe adjudica o Thro- 
íio, dizendo : —  o Porque não queremos que os 
nossos vassallos sejâo obrigados a obedecer a Rei 
-mie nao nascesse Portuguez. —̂ O Senhor D. 
redro nasceo em Portugal ; logo os Portuguezes 
são obrigados a obedecerem-lhe. Mas  ̂ se o jSr.

■ ú\
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Tnterro^ante. ahiila insiste, seja Vattel quem 0  

acabe de convencer, ( i )
— Ci La nation peut (diz o Author, tomo 1 .*, 

» pag. 8 i ) ,  par la môme raison, faire renoncer 
>5 une branche qui s’établît ailleurs, une fdle qui 

époinse un prince étranger. Ces renonciation? 
?v exigées, ou approuvées par l’etat, son très-va- 
5) lides, puisq’eiies sont équivalentes, à une loi 

que i’etat ferait pour exclure ces memes per*- 
yj sonnes f{ui ont renoncé, et leur postérité. Ain- 
yy si la loi d’Angleterre a rejeté pour toujours 
9Í tout héritier catholique romain. Ainsi la loi de 
y? Ruvssie, faite.au cominencement du régné d’illr 
?v lizabeth, exclut-elle tres-prudemrnent tout lié- 
y> ritier qui posséderait une autre monarchie | 
y> ainsi ia Idè de Portugal rejette-t-elle tout étran- 
yy ger qui serait appelé à la couronne par le dmit 
yV du sang. >y — A Na<̂ ao péde , pela mesma ra- 
yy zâo, fazer renunciar hum ramo que se estaber 
yy.leçeo em outra parte, e huma íillia que espo-

í :i

H '

( 1 ) L  também a Obra intitulada ; ~r- cc.Quatriè­
me Supplément au Nouveau Dictionnane His to­
r iq u e .— , tomo 4.“ , pag. 434 ; onde, fajlando a 
respeito do Senhor D. Affonso Henriques, diz: —  
«E  lie este quem reunio as Tropas ein Lamego, e 
que fez as Leis intiUdadas corn o nome da- 
quella Cidade., pelas quaes os estrangeiros são 
excluidos da Corôa, mas não os Principes na- 
turaes. yy—- Os dois Anctores, nos testenmrihâo 
sem a menor sombra de dévida , que o lugar de 
taes Leis, que exclue aoPrincipe estrangemo, e 
adimitte ao Principe natural, be o artigo 6 ." , aci­
ma transcripto, ,e que não existe outra Lej 
«lusiva de estrangeiro. ■

S(,.
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goti a iiiim Principe' estrangeiro. E’stàs rénlirn 
>> .cias exigidas , ou ajijirovadas pelo Esfado, são 
>> muito válidas, poisquo são equivalentes a hu- 

ma Lei que o mesmo Estado faria para excluir 
>> essas mesmas pessoas, que tem renunciado, e 

a sua posteridade. Assim, a Lei de íngiaterra 
regeita para sempre todo o herdeiro Catliolico 

•w Jtomano. Á I>ei da Russia, feita no princijuo 
v-> do reinado de Izabel, excliie, muito prudente- 

mente, todo o herdeiro que já possuir outra 
Monarchia; a Lei de Portugal regeita todo o 
estrapgeiTO c(ue for chamado á CtSrôa pelo dL 

-í? jeito ,do sangue. ?? ^
Este Author, de abalisado crédito, nos acaba 

íd, 0  fixai d loeia sobre a 3L.ei de Pertugai, respei- 
•to.a Prindpe estrangeiro^ l)oisque mostrando-nos 
as.Leis mms notáveis das outras Nações, como' 
•as de Portugal , sôbre a successão, nos certifica 
■ser aquelia a unica Lei de Portugal , relativa a 
Príncipe estrangeiro. Ora diga-nos, Sr. /u/€?'ro- 
Qante i, ..e Sr. TviOnxheta: quem he este estrani^ei- 
jo  com o direito do sangue Será o Senhor" D.
J edro, nascido em Portugal , e Primogénito dó 
Senhor D. João Ví. ? Aquelíe estrangeiro exciui- 
do peja I je i, náo sera o nascido em Paiz estra­
nho , com o sangue da Casa de Bragança ? E he 
esteu  Senhor p ! Pedro.? E"sta Lei apontada jxir 
VatteJ não será o mesmo artigo 6.% que já trans  ̂
crevemos.? A ’ vista de tão claras verdades em- 
muíieção as vossas rudes trombetas, que não en- 
ioão senão imposturas., absurdos, e asneiras sem 
numero 1
- Q artigo de Vattel , acima transeripto, nos en­
sina, que o Direito de successao somentecaduca 
pelo Aeto da renuncia, ou por huma Lei especial ., 
dictada pela Nação. L  qualquer destes dous ex­
pedientes, não he \mxíx \deno reconheciTnento da

6
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exîstencîa desse Direito que se quer fazer cessar? 
Portugal tinha nas suas maos o Direito desses 
dous expedientes, quando reconheceo a Indepen­
dência do Brasil, ou, ao menos , quando o Senhor 
D. João Ví. trayisferio ao Senhor D. Pedro o Sceptro 
absoluto, no momento em que desceo as trevas 
do Túmulo ; mas tendo não só ratificado e confir­
mado tacitamente todos os Acto^ solcmnes ão sen 
Soberano absoluto, senão tambenT reconhecido ex­
pressamente , por huma serie de factos, ao Senhor 
D. Pedro por seu Legitimo R ei, se tem: solem- 
riemente divorciado do< Direito de jamais o fazer 
descer do Throno a que o  elevou a Lei funda­
mental.

A renuncia se verificou , mas espontânea, e não 
coactivamente- Como pois pertender agora usur­
par-lhe o Throno pela íntempestiTa convocação dos 
iiullos Estados do R e in o com o fntil juetexto de ser 
Estrangeiro^! Então, \ie Estrangeiro digordi y e não
o dra quando a Nação o reconheceo ? ! -----Tal:
pertenção só pode ser parto de cabeças loucas  ̂
que nem cum tribus Anticyiis se podem sanear ?: 
E não lie essa nulla convocação dos Estados Ge- 
ráes hum reconhecimento dos Direitos do Senhor 
D. Pedro, e de que somente podião ser destrni- 
úos pela mesma Nação, ein tempo competente? 
Pela Nação, e não por huma Cabala decgoistasy 
a que se jiertende dar nome de Estados e vóz da 
Nação, para authorizar a cavillosa usurgmgâo , que- 
alias julgão deixar intactos os Direitos do Senhor 
D. Pedro. A vontade da Nação está decidida em 
favor deste Seu Legitimo Rei ; vontade que a Ca­
bala liberlicida perUnde svffoear com votos com­
prados !

Prosegue o Author r =  pots Portugal cedeo 
todo o direito de Colonia sobre o Brasil, como ke 
possível que este direito revivesse tielle séhre Portu-

■í •
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qfil ? — ( I ) Se]a maïs exacto, Sr. Interrogant^. Já 
ika bem provado que «o memorável dia em que 
â Náo Pi'incipe Real sulcou.aguRs doNithef'oy^ 
o  Senhor D. João VI. tirou ao Brasil, para sempre 
o grilhão Colonial \ em 1815 o elevou ã calhcgoria 
ãe Reino; e em 1821 o deixou entregue á Regên­
cia do Senhor D. Pedro. Onde estava pois o D i­
reito de Colonia ? Eis-ahi a verdade e  boa fé com 
que advogais a vessa causa !

Desde o dia 27 de Novembro de 1807 ,emqiie 
o  Senhor D. João VI. abandonou as ribeiras do 
T e jo , até 4 de Julho de 1821 , em que aportou 
neíias, medeião 13 annos, 8 mezes^ e 7 dias ; em 
eujo tempo esteve Portugal sugeito ao Brasil^ 
e  este independente daquelle, por ter em si a 
:SeUe da Monarchia. Onde estão pois, Sr. impostor, 
esses decantados dircatosde Colonia ? Im]>ingi es- 
«as asneiras aos estúpidos serivis da vossa rale'. 
ÍJ les , que vos não conhecem , que voseomprem.

—  iíSe são dois Reinos differentes  ̂ e Indepen­
dentes., como se póde conciliar influencia gover­
nativa de hum sóbrc o outro ? '>•> — Portugal este-

( l )  O Senhor Interrogante devia dizer: — 
ti Se o Senhor D. Pedro, por morte de Seu Au- 
g'tisto Pai, .éra o Legítimo Herdeiro do Throno 
Portuguez, em virtude da Lei fuiFclamentai da 
JMonarchia ; como iicou desherdado pelo inciden­
te facto da Tndependencia Brasileira, motivada 
pelo mesmo Portug'al, sem a I^ei «er revogada 
por outra L e i., nem pelo facto da Indeí)endencia, 
que não está previsto, nem coraprehendido pela 
mesma I.ei ? Ficou ésta revogada somente pelo 
iSenhor D. Pedro subir ao Throno imperial, im- 
pellido pelas circunstancias Eis qual deveria 
«er a vossa linguagem, para failardes verdade.

■ 6 ir
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Ve independente até á morte do Senhor D. Joacv 
VI. ; mas a Lei da successão , e o reconhecimen­
to cio Rei Fidelissimo, chamárao o Senhor I>. 
Pedro ao Throno; a cuja Auíhoridade Portugal 
íicou sujeito, como a seu Legitimo Rei. A mag- 
jiaiiimiciade deste Princijie, (querendo liberalizar 
a Portugal igua'es Direitos aos db Brasil, Iheper- 
mitlio Abdicar a Coroa, pelo Direito posto eiii 
prática por todos os Soberanos da Europa.

O Senhor D. Pedro nada alterou na Legisla­
ção Portugueza, além da Carta Constitucional. 
A Regencia creada pela legítima Authoridade cio 
Senhor D. Joao V í . , pru’maiieceo com pleno exer­
cido  da Soberania, confirmada pelo Senhor Dl 
Pedro í V. Assim , a- subordinac;ão de Portugal aò 
Brasil, ou, para melhor dizer,*ao Senhor í). Pe^ 
dro, nâo consistio. senão em se Decretar em seá 
Augusto Nome.

Com a mesma forma de Governo pertencíTa ser 
regixlo. o Brasil, desde cpie o Senhor Di Pedro, 
mui gravemeote- constrangido pelás conjuncturaá 
politicas, negou obediência aos-hostis Deeretéá' 
das Cortes Lusitanas. Para esse íim Convocou 9  ̂
Senhor D. Pedro, j:>or Seu Real Decreto de ] 3 . 
de Junho de 1 8 2 2 , huma Asseinbléa Constituinte,, 
para dictar as Leis,, que devião reger o Brasil 
em nome do Senhor D. João VR 
< Lntão.,. o Brasil seria subordinado a Portugaí 

horwrificamente, mas com Leis dictadas por sf 
mesmo. E não lie com ésta mesma forma de Go­
verno que Portugal foi regido nesSe pouco tem­
po, em que se governou em nome do Senhor D.. 
Pedro IV...? As Camaras-Legisiativas nãoestavão 
rediuindo as Leis á vontade da Nação.? O Senhor 
D,.̂  Pedro não concluio o Acto da Sim Abdicação 
Não mandou' a Nova Rainha, para a: Europa , fi­
cando. 1 ortugal, ipso -facto^ de liujna'vez inde-̂ '

'i
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pendente da America ? Onde esta enlíto oDirerv 
lo do Brasil soPre Portugal ? Tenha melhor Ló­
gica, Sr. Interrogante ; trilhe di eslrada da ver  ̂
dade, ê não da impostura.

— u Quando houvesse de reviver esta, influen­
cia , deveria ser de Foriur/al sôbre o Brosíí. r. — 
Eis-aqui respirando o espirito de parcialidade, 
concedendo em favôr de Portugal a possibilidade, 
que nega ao Brasil. Se em^ugar da Senhora 
Pnnceza do Grâo-Parú , 1‘osse para Portugal o 
Senhor Príncipe ínuperutl y então , por morte de 
Seu> Augusto Pai, tornava a reviver o Direito de 
Portwjai sáhre o Brasil, assim como por morte 
do Senhor D. João VI., reviveo o do Brasil so­
bre Portugal : (fc) estes inconvenientes somente 
tem o remedio da abdicação, de que, judiciosa 
e espontaneamente , usou o  Senlior D.- l^edro. i

Mas, o Si\ Interrogante querendo fazer mais 
horrendo, aos olhos dos liberticidas, o quadro da 
sua impostura, o j)inta com as feyas cores de 
palavras impróprias. Reviver he tornar a viver 
huma coisa Já morta; quando o Direito do Se­
nhor D. Pedro á Coroa Lusitàna nunca morreo. 
Só outra Lei podia matar aquella que dá Direito 
ao Senhor D. Petlro; mas, ella ficou morta pelo 
Acto de abdicacão.

Quando Carlos IT., de líespaníia, estava á 
porta da sepmltura, e sem íilhos, o horisonte po­
litico da Europa ameaçava a paz geral com as 
tempastadas da ambição, pondo em competência.

(1) Reviveo o Díreito do Senhor D. Pedro ," 
mas não o dos Brasileiros, que se di vorcião des  ̂
se , ou de outro qualquer Direito que possa fòbri^ 
car novOs laços de uniao. O Direito do Senlioir 
Dá Pedro morreo somente na Abdicapãoi.

ti í/\
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a Coroa do froiixo e moribundo Monarcha, para 
eer posta em partilha em sua vida, sem sua au­
diência.

Duas vezes foi dilacerada a Coroa, ainda na 
lesta de Carlos , pela avidez da Inglaterra , Fran­
ça , e Hollanda, rnuito a seu belprazer. A capri­
chosa e arbitraria partilha feita a despeito da ne­
cessária intervenção de Carlos, o despertou da 
sua apathía, persuadindo-o a fazer seu Testa­
mento, que, por sua morte, pôz a Coroa na ca­
beça do Duque de Anjou  ̂ segundo filho do pri­
mogênito; e na falta deste, ao Archiduque Car­
los, segundo filho do Imperador, com a condição 
do Império se não reunir ã Coròa de Hespanha: 
fmalmente, a falta de todos estes, era substituí­
da pelo Duque de Snhoia. E para evi< ar ésta reu­
nião, também Maria Thereza, esposa de Luiz 

, pertendia abdicar, se o Testamento não 
tivesse cohibido a reunião.

Feio direito do sangue, a Coroa tanto devia 
passar á Casa de Autriche, como á de Bourbon ; 
pois que o Imperador Leopoldo éra parente no 
mesmo grão de Luiz X I B .:  mas , reunindo já o 
Imperador na sua cabeça outras Coroas, éstaac- 
cumulação fazia sombra ás mais Potências, Ora, 
o Imperador Leopoldo alegava contra o Testa­
mento de Carlos I I ., o de Filíppe I F , , que su­
bstituía a Carlos os filhos de Leopoldo; mas o 
Testamento de Carlos estava sanccionado peias 
Leis e vontade da Nação Hespanhoia.

íguáes embaraços sobrevier.ão depois a Luiz 
X IV ., por occasião da morte lhe haver roubado 
os Filhos que lhe devião succéder. O Duque de 
Anjou, Luiz X V ,, eslava moribundo, e a Coroa 
de França estava próxima a reunír-se á de Hes- 
panha, na testa de Philippe V. Para evitar este 
Inconveniente, a llainha Anna pedio a Phiiíppe
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T . 5 como huina condição de paz, que remincias- 
ee a Coròa de França, transinittindo os seus di­
reitos ao Duque de Beri i, irmão de Philippe : 
este renunciou também a Coròa de Hespanha, 
no caso dei la chegar á de França; e o mesmo 
fez o Duque de Oi leans.

Todas éstas renuncias se eíleituárão pelas uni- 
câs Cessões dos Pritici])es renunciantes, sem 
convocação dos Estados Geráes, já nesse tempo 
antiquados ! E somente as Córtcs de Hespanha , 
já nullas, eoníirmárão a renúncia de Philippe V. 
Carlos II. consultou , sobre o seu Testamento, o 
seu Conselho de Estado, os Jurisconsultos, os 
Theólogos, e o Papa Innocencio X H .; mas não 
convocou as Cortes; e isto, para hum Acto que 
reunio a Coròa á Casa de Bourbon! L u izX IV ., 
para acceitar ou o último Tratado de partilha, 
ou o Testamento, convocou hum Conselho ex­
traordinário; mas não os tres Estados!

As consequências que podêmos tirar desta ca­
deia de renúncias , ou abdicações, são: 1.“ que a 
-pluralidade de Coroas em huma mesma cabeça, 
não destróe o Direito de successão; pois que a 
Casa áe Autriche^ possuindo já naquelle tempo 
pluralidade de Coroas, pertendia reunir-lhes a de 
Hespanha; ao que somente se oppunha o ciúme 
do excessivo poder: 2.“* que as Abdicações e Dis« 
posições testamentárias pódem-se efleituar sem 
audiência dos Estados da Naç*ão5 e somente por 
huma Cessão voluutaria do Soberano, que se con­
cilie com as conjuncturas, com as Leis, e com 
o eèpirito Nacional r 3.“ , íinalmente, que o Di­
reito de successão, somente expira no Acto de 
Abdicação, Estes factos são outros tantos exem­
plos práticos, que constituem essencialmente o 
Direito Público da Europa.

— u Quando há direUo de Independencia^ cou^
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tin’ja 0  Anthor, ctsm todo o direito reciproco de 
successâ':ri>->— A ’ vista da decisàío de táo respei­
táveis. exemplos, como perlende o Sr. ínterror 
^ante. <]iie o Direito de iodependencia faça ces­
sar o de siiccessão ? Somente o Acto de Abdica­
ção (ou hiima Lei contrária) faz cessar o Direito 
de successão, como assas fica provado pelo Di­
reito Píibüeo da Europa. E ser.aO) ))ergunlamos *: 
•A Hespanlia e a França não g'ozavao miitiia iiv 
depemieneia, como Portugal e o Brasil ’ ficárão 
gozando desde a índependencia deste até á morte 
do Senhor D. João Ví E como conservarão aquel- 
les dois Estados Soberanos o Direito reciproco de 
successão, que somente caducava no facto da re- 
mincia do Herdeiro.? ( l )  Diz o Sr. Trombeta,. e 
.diz bem, que liuma Lei sé péde ser revogada 
pela mesma, ou outra authoridade superior. IVíasj, 
como pertende que a de Lamego ficasse revogar 
da pelo facto da índependencia.? Onde existe a 
Lei que qualifique de Príncipe Estrangeiro ao 
Senhor D, Pedro, pelo facto da índependencia), 
.e revogue aquella que o chama ao Tlirono .? Exisr 
ie  somente no agréste som da sua rude Trombeta^

t V J 'i
I, ; |,

i/iJi I

' I

( 0  Qual foi o pretexto com que o feroz Leão 
de Hespanlia, ein 1579, lançou as garras aoSee? 
ptro Lusitano, usurpado ao Duque de Bragança? 
Não foi o Direito do Sangue, que elle julgou , ou 
inculcou, ter sobre o Duque.? E porquê a mutua 
índependencia absoluta daquellas duas Nações 
não tinha feito cessar o reciproco Direito de sue- 
cessão.? Que nos re.sponde, Sr. farfante .? Onde 
está agora a sua Lógica .? Caja-te, ignorantissi- 
jno, para não manifestares o resto da estupidez 
que ainda tens occulta; bem que o teu FoihetQ 
j i  uo-la não deixa em .problema I .
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- ^egue-se destes princípios incontestáveis, que 
© Senhor D. João V I., quando reconheceo ao Se­
nhor D. Pedro por Legiliino Herdeiro da Coròa 
^e Portugal, guardou o Direito Público Pátrio, 
como o de toda a Europa; deixando a Seu Ecm- 
timo Successor o Direito de Governar Portugal, 
ou de lhe designar o Governante : e nesta sália 
Política nada rnais fez, do que guardar o Direi­
to de successao. O Senlior D. Pedro, abdicando 
.a Gorôa que a Lei lhe adjudica, guardou e se- 
guio o Direito Público da Europa, que exige ab­
dicação, para evitar a jduralidade de Coroas em 
liuma SC) cabeça. O Senhor D. Pedro, Abdicando 
esjxintaneanjente, dizemos, fez hum rcisijo por­
tentoso de Política, ainda não escripto pela pen- 
tia dâ Historia. Continuemos, Srs. Leitores a 
ouvir o Sr. Interrogante. ’

—  Brasileiros, quereis ser independentes, e 
lançardes as cadeias a quem vos deo a liberdade ? 
r -  Hé falsa a segunda proposição. Os Brasileiros 
nmão cordiaimente a sua Independencia ; mas ou­
tro tanto despréxão e aborrecem todo e qualijuer 
laço de união com Portugal, ( l )  O fardl da sua

(1) Exprimimo-nos assim, por conhecermos 
que ésta he a vontade dos Brasileiros; mas a 
nossa imparcial ojnnião, he que a integridade do 
solo Brasiliense, e a siia liberdade social, amea- 
<;adas pelo triumpho da Cabala liberticida Portu- 
gueza, interessariao talvez muito em sustenta­
rem os inauferiveis Direitos do Senhor D. Pedro 
ao Throno Lusitano.

Longe do nosso pensamento o pertendermos 
que o Brasil sustente estes Direiíos para submet- 
íer Portugal ao Governo do Senhor D. Pedro; 
uias sim para sustentar a Sua generosa Abdica-

7 '
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teri ne facias..^’» — uNdo faças ao teu proximo (P
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ção, a fim de subir ao Throno Portuguez a Se­
nhora D. Maria daGioria^ Princeza daGrao-PanL 
Portuguezes e Brasileiros amantes da vossa cara 
liberdade, e da Sagrada Legitimidade do Grande 
Pedro do Equador! Pesai bem na balança da vos­
sa mente, as consequências dos actuáes aconte­
cimentos de Portugal, filhos légitimes do egois- 
mo do partido fanático; partido que, tendo per­
dido de vista o íaról da honra, c a biissoía da

e das inivirtude, navega no oceano dos vicios 
quidades, á discrição da ventura»

Quando faltão ao'homem os sábios Mentores da 
sólida educaçãodos bons estudos, do respeito á 
Sagrada Religião, da obediência ás L e is , e do- 
amor á Patria  ̂ tudo- vai perdido. A  Náò do Es­
tado, governada por tão malvados, como igno­
rantes Pilotos, vai naufragar nos escolhos da de­
cadência Nacional, da miséria e oppressão dos 
Povosarrebenlão-lhe as amarras da lndependen- 

levada pela torrente de huma Politicaircia
sagáz, vai encalhar nos baixos de huma vergo­
nhosa Tutela estrangeira ! A imraoralidade, a 
estupidez, o fanatismo, e o egoismo; eis os con- 
duetores da grande Náo do Estado, que em vez 
de a conduzirem ao Pôrto da felicidade, a levãe 
ão do abismo! (Falíamos do Governo absoluto.} 

Diz a cega ignorância, que o Systema Consti­
tucional he o que tem acarretado tantas calami­
dades sobre o Brasil e Portugal; mas não sabe 
ella conhecer-se o fautor do não andamento desta 
proficua Máquina Política. Como há de medrar o  
Systema, quando somente respira o ar pestífero, 
do egoismo, que paralysa as x’odas sobre que la-

I

íi!
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nâo queres que te fação à ti. — Quem lan­
çou as cadeias a Portugal, já cjuebraxlas pelo

bóra a Máquina, com anão observância das Leis, 
e com a maledicência com que desacredita o 
Systema no Tribunal da opinião piiblica ? Muito 

• bem : A Constituição be má aos olhos da estupi- 
idez e do egoismo ; mas porque ? Porque pôe o 
freyo ao ,vicio , castigando-o ; e solta as redeas á 
viftude , premiando-a : isto, bem entendido, em 
quanto elía he religiosa mente executada. Nós a 
tomamos aqui virtualmenle, bem persuadidos de 
que ella entre nós., actualmente, he mais nomi­
nal, do que real; mas ])orque ? Por estar ociosa 
a espada de Themis para os seus transgressores, 
que., para levarem a agua ao seu moinho, espe- 
2 Ínhão, com o seu hediondo egoismo, as ródas 
^a grande Máquina Politica.

A Constituição he má, porque, sendo observa­
da , não dá quartel ao vicio, nem ao crime ; mas 
«stes implórão mui rasteiramente a sua protec­
ção , todas as vezes que veem sobre suas cabeças 

•a espada da Justiça. Sim, o criminoso, quando 
a Justiça o quer prender , já depois de pronun­
ciado a prisão e Íivramenlo, anda vagabundo de 
dia, mas á noite se recolhe ao seu asylo inviolá­
vel, garantido [>elo § VIÍ do Artigo 179 da mes­
ma Constituição. Elle se repousa tranquillo nos 
braços de Morphéo, sem esperar sobresaltado, 
que a espada da Justiça lhe venha sitiar o apo- 
geiito, lhe arrombe as portas, o arranque do seu 
leito, e dos braços da cára Esposa, para o con­
duzir ás trevas de huma masmorra; como costu­
ma fazer o desapiedado Absolutismo ! Ah ! meus 
amigos absolutistas 1 Se bem discutirdes coiii- 
ybs.co mesmo as vantagens do Systema ConstiLu-.

7 ii
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Acto de Abdicação, lie a Lei fnndamental da

cional, comparadas com as do Governo absoluto  ̂
sereis obrigados a confessar, que aquelle he a 
poderoso garante dos vossos inauferiveis direito», 
que não são patrimônio de ninguém ; que aquelle 
he o inexgotavel manancial da vossa prosperida­
d e , e que por isso mesmo deveis sacríticar a vos­
sa vida, se preciso for, ásua estabilidade e per­
manência. Vede o Nosso Augusto Imperador di- 
■zendo aos Portuguezes, que reguem cor/t o seu 
sancjue a Ai'vore Gooislilucional l Seguí esta Ma­
xima sublime ! ____

A Constituição he ma? Olhai a prosperidade 
.de Portugal e datlespanha, que, prostituídas ao 
azorrague do Absolutismo, andão embuçadas nas- 
'^mantilhas da miséria ! Comparai a sua felicidade 
com a da França e Inglaterra, recostadas nos 
braços da liberdade. Vede se aquellas duas prî - 
meiras não estão trabalhando para as outras 
duas, que com a sua A sriculturacom  a sua in­
dústria, e com o seu Commércio, absúrvem 
numerário das outras duas. Amai todos a Consti­
tuição*, dádiva preciosa do Grande Pedro dos. 
Trópicos, e- todos seremos felizes !■

Será, porem, conveniente-acereseentar a ésta 
longa nota, que julgamos não ofíender a verda­
de ,. avançando que muito interessa , não sú a to­
dos os Habitantes do Brasil, como a Portugal, o> 
prevaleeimento dos Direitos do Senhor D. Pedix>> 
ao> Throno Lusitano. Deixamos ao Phdosopho sen­
sato o desenvolvimento destas importantes ideias, 
vistoque com isso augmentariamos muito este 
Escripío,.já mui lorigO; Protestamos, porém, de- 
SiSlir desta opinião j logo que a isso nos obriguem, 
razoes sólidas..
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Monarchia Portugueza; della se queixem , e nao 
dos Brasileiros.

— u Cdehrou-se e confirmon-se hum Tratado 
solemne de hid.ependencia entre Poriufjal, e o 
Prasil: j)orque se nao desenvolverão nesle Trata­
do , em ahjum artigo, os direitos do Imperador 
do Brasil sôbre a successao de Portugal ̂  — O 
Sr. interrogante devia dizer : — a Porque se não 
revocjárão no Tratado, em lugar de os reconhe­
cer , os Direitos do Imperador ao Throno Lusi­
tano, marcados na Lei fundamental? — O Sr. 
Interrogante , nas suas expressões , reconhece no 
Senhor D. Pedro esses Direitos, que elleperten- 
de negar, na hypothese de que elles fossem es­
tipulados no Tratado; logo também reconhece na 
Senhor D. Pedro a mesma Legitimidade, por 
Seu Augusto Pai o haver reconhecido Seu Suc­
cessor e Herdeiro na Carta de Lei de 15 de No- 

tvembro de 1025 , que ratificou o Tratado. Pro­
va-se.

A vontade do Senhor D. Joao VI. éra o reco- 
«nhecer, como a Lei fundamental, ao Senhor D. 
Pedro por Seu Legítimo Successor; e por isso, 
se esse reconhecimento interviesse nos artigos 
do Tratado, elle o ratificaria sem o reconhecer 
na Ratificaçiío; mas, tendo o Senhor D. João V I., 
nos artigos do Tratado, exprimido somente oT i- 
Julo de Imperador, sem desenvolver os Direitos 
do Senhor D. Pedro ao Throno Portiiguez; por 
isso se expressou na Ralificação. ( l )  O Titído de 
Imperador, assumido pelo Rei Fidelissimo, no;? 
artigos, bem manifesta que os vinculos daFami-

( l )  Na Carta de Lei de 15 de Novembro de 
1825 , que interveyo na solemnidade do Acto de 
üatificação..
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lia da Casa de Bragança, como os Direitos de 
successao, fic:írão intactos da separação política 
dos dois Paizes.

Bem sabe o Sr. Interrogante, qne os Tratados 
só produzem sens effeitos depois de ratificados: 
logo, ainda que o Senhor D. Pedro fosse reco* 
nhecido Successor nos artigos do Tratado, nada 
valia isso, quando essa não fosse a vontade do 
Senhor D. João V í . , que lhe negaria a Ratifica­
ção. E também lha negaria se nella estivesse 
privado de reconhecer Herdeiro a Seu Augusto 
1'hlho, a quem amava ternamente.

O Sr,. Interrogante approvava o reconhecimen­
to dos Direitos de suceessão, no caso delle ser 
feito nos artigos do Tratado; mas o Senhor D. 
Pedro sempre tinha de ser reconhecido Succes- 
Bor do Senhor D. João VI. ; e em tal caso, tanto 
valia que o fosse nos artigos, como na Ratifica­
ção : logo o Sr. Interrogante, pela declaração do 
Senhor D, João VI. na Ratificação do Tratado., 
reconhece a Legitimidade do Senhor D. Pedro.

Accresce mais, que ainda no caso do Senhor 
D. João VI. não haver reconhecido expressam en­
te ao Senhor D. Pedro, nem por isso este Prin­
cipe ficava desherdado; porque, o silencio do 
Tratado suppunha reconhecimento tácito, que 
deixava intactos os Direitos da suceessão, mar­
cados na Lei. Accresce mais, que a Nação ap- 
provou tacitamente o reconhecimento do Senhor 
L). Pedro, pelo silencio que prestou a esse Acto 
Bolemne. E ’sta ratificação he legítima, visto que 
não havia Representação Nacional,

Eis-aqui a sentença de Vattel, a este respei­
to , tomo i.*., paginas 9 7 . — u Dès que le peuple 
se soumet au souverain qui lui a ele desiqne\ il 
ratifie tacitement le choix quen a fait le dernier 
prince; et le nouveau monarque entre dans tous
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hs droits de son prédécesseur. ?? — Logo cnie o 
Povo se submette aa Soberano que Jhejoi desig­
nado, elle ratifica lacüaniente a escolha feitu pe­
lo lîltimo Principe ; e o nova Monarcha entra em 
todos os direitos do seii p red ecessor.— lié  mis­
ter advertir, que o nosso caso he muito mais fa­
vorecido, do que aquelle de Vattel, que suppôe 
hum Successor escolhido a arbitrio do Monarcha 
Reinante ; quando o Senhor D. João Ví., nada 
mais fez , do que reconhecer aquelle Principe que 
já possuia inauferiveis Direitos ao. seu Throno !

— u H é  Legítimo Rei de Portugal o Imperador 
do Brasil, porque seu Pai El-Rei o Senhor D . 
João VI. assim o deixou declarado, ( i )  As'̂  
sim hé porque o Senhor D. Joãô  Ví. tinha reu­
nido no seu Sceptro o veto absoluto, para obrar 
a pról do bem da Nação; mas, elle não fez se­
não conciliar a sua vontade com a da JLei funda­
mental. Vos tinheis deitado por terra a Consti­
tuição e o Congresso Nacional , sem convocardes 
outro,. (2) que seguisse nova marcha; e ipso fa c ­
to reconhestes no Soberano hum veto absoluto, a

(1) Não he Ilegítimo Rei de Portugal, por 
Seu Aug usto Pai assim o deixar declarado ; mas 
sim porque a Lei fundamental o chama ao Thro­
no. O Senhor D. João VI. não quiz senão mani­
festar a sua vontade de acordo com a Lei.

( 2 ) Quando huma Assembléa está dominada 
pelo espirito de facção , o Sceptro tem o Direito 
de a dissolver y convocando logo outra, que' a su­
bstitua. Quando os Povos consentem que o Mo­
narcha lance o machado á frondosa arvore Cons­
titucional, elles renuncião tacitamente não sé os? 
seus direitos socráes, como também a compai^ 
xão que o seu jugo merecia.
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que vos siibmettestes. M as, ainda quando exis­
tisse Representação Nacional, éra das privativas 
attribuições do Monardia o fazer Tratados, e 
rielles reconhecer o Seu Legítimo Successor , 
marcado na L ei; quanto mais que Ioda a Repre- 
senlação estava reunida no seu Sceptro absoluto.

Pedro Grande, da Russia, nomeou para lhe 
succeder, a sua Esposa, que preferio a seu Fi­
lho, ainda joven. Mas o Senhor D. João VI. 
obrou com tanta Justiça, que somente respeitou 
a Ĵ ei que chamava ao Throno hum Principe já 
reconhecido seu Digno Herdeiro nos quatro an- 

• gulos do Globo.
Se o Sr. Interrogante ignora a causa de se não 

haverem desenvolvido nos artigos do Tratado os 
Direilos do Sr. D. Pedro ao Throno Portuguez, 
nós lha mostraremos aqui, mui claramente^ Não 
se expressarão aili esses Direitos, por estarem 
expressos e reconhecidos na Lei fundamental; e 
a não ser assim , se tornaria nullo o reconheci­
mento do Sr. D. João V í, relativamente á heran- 
<̂ a, por ser contra a Lei. Para desherdar pois o 
Senhor D. Pedro, reconhecido pela L ei, forçoso 
era declaral-o no corpo do Tratado, em que P]l- 
le dissesse que desistia do seu Direito á Coroa 
de Portugal. Logo que assim se não praticou, os 
íSeus Direitos licárão intactos na L e i, que não 
podia caducar pelo facto da Independencia do 
Brasil.

As Cortes, ou antes a Facção, que, com as 
suas medidas hostis, fabricou a Independencia 
do Brasil, tanto reconheceo a verdade que aca­
bamos de enunciar, que pertendeo Decretar a 
desherdação do Senhor D. Pedro, logo que o Bra­
sil arvorou o Estandarte da Independencia. Esta 
pertenção nasceo de não existir L e i, que o des- 
herdasse pelo facto da Independencia. O espirito
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tin Traí ado bem Tonhece os Direlios do Scnhor 
D. Pedro., concedendo no Senhor D. João VI o 
Titulo de Iinj)erador. Então , Sr. Interroganie, 
que re aponde a esta lição, que t<ão gratuita men­
te lhe oíTerecemos ? Coiitimie n sim leiIura.
■V — Se tem clous li'idos Impemãor e Rei^ per 
^ue se não há de apelltdar com umhos ao mesmo 
tempo >7— Par que não quiz. E, achais nisso al­
guma impossibilidade ? Se nelle existião os D i­
reitos de Legitimo R ei, he claro que somenle a 
sua grande modéstia o dispensou de assumir hum 
Titulo, que se (ornava maís ocioso., do que ne­
cessário a hum Soberano que se Demitílo da Co­
roa, logo que recebeo a infausta noticia da mor- 
le  de seu Augusto Pai. S. 1\L foi Imperador e 
Rei siniultãneamente , e como tal se assignou nos 
Diplomas, j)òsto que isoladamente.

—  u vf/ Carta de Rei de 15 de ISovemhro de 
1825 , diz: — D. Pedro de udlcantara Herdeiro 
e Succ'cssor destes Reinos. — Em<pic sociedade do­
mestica se p.ermiuiria a hum ped de Jmnilias alie- 
mar os seus bens com prejuízo dos interessados, 
sem serem ouvidos sua mulher e fdltos?’ ’ — Já li- 
ea bem provado, que o Snr. D. João \T gozava 
do veto absoluto, por não haver Assemblea Nario- 
nal; era Authoridade Legítima para lazer o Pra- 
tado, que o Snr. Interrogante approva; logo tam­
bém o éra para reconhecer o Seu Legítiino Suc­
cessor, designado pela Lei. Esta lie que dispòz 
,da Coroa, e não o Monarcha que somente res])ei- 
tou a Ltii.

Aleiu disto, he irrisória a contradicção da Ca­
bala liberticida, quando, dejiois de haver des­
truído a Representação Nacional, e subinetlido- 
se ao poíler absoluto do Sr. D. João VI , foge ago- 
xsi p̂ Ycí a 2̂ civte do arrocho, procurando Assem­
blea Nacional!........ O’ vilissimos escravos! Não

«
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tínheis vós huma Constituição tao liberal, que na­
da deixava a desejar? Não ereis Cidadãos livres, 
e não retrogradastes á libré do ignominioso cap- 
liveiro, espontaneamente?! Como pode ter lugar 
no século l9 a Representação Nacional da época 
dos AíTonsos ? ! Eis o Compendio dã vossa civili­
zação, fanáticos Sebastianistas!:..............

Diz o Fartufo, que o Senhor D . Pedro man^ 
dou para Portugal huma Carta Constitucional ̂  
qwc não jurou. Logo se a tivesse jurado, o Sr. 
Tartufo a appro\ava. O Snr. D. Pedro não pre­
cisava jurar a Carta, quando elle não pertendia 
Governar. Determinou que a Regencia, e a Na­
ção a jurassem ; e eis quanto bastava. E que 
aproveitaria o seu juramento, quando vós perju­
rais ? ! Na Regencia estava o exercicio da Sobe­
rania, que porisso lhe pertencia o juramento.

-— íí Como pode ser Successor e Herdeiro de D.. 
João V I y sendo prohibido pela õ.*" Lei de Lame- 
tjo a Successão de Principe estranho ? ! —  Trans­
crevei no vosso Folheto a G.̂  L e i, e achareis a 
possibilidade, de que duvidais. 0  artigo G.“ , co­
mo já provamos, cinge a Coroa na testa do Se­
nhor D. Pedro, pronunciando estas palavras: —  
ií Porque não queremos que nossos vassallos se-- 

jâo ohrigadœ a obedecer a Rei. que não nascesse  ̂
Poi'tuguez.’y —  Vós confessais ésta mesma verda­
de inconstestavel, mas que se torna ociósa, quan­
do a Lei se exprime tão claramente..

A Facção fanati CO-egoistic a, envolvendo no véo> 
da dissimulação aquelle lugar de L ei, que reco­
nhece ao Senhor D. Pedro por Principe Portu- 
guez, nos argue com este syllogisme : —  u A  L ei 
'fundamental exclue todo o Principe estrangeiro 
o Senhor D . Pedro he Principe estrangeiro : logo 
a Lei fund amentcd exclue ao Senhor D. Pedro. — 
Mas nós lhe relurquimos com Q Í̂Q: -—n A  L ei

KTÉ'

íf
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fundamental, no artigo 6.\ admitie ao Throno 
todo o Principe que nascesse Portuguez; o Senhor 
D . Pedro nasceo Portuguez : logo a Lei funda­
mental admit teao Throno ao SenKor D. Pedro. ??___
Cujo syllogismoaffirmativo se transforma neste ne­
gativo : —y? A  Lei f  undamental não exclue o Prin- 
■cipe nascido Portuguez ; o Senhor D. Pedido he 
Principe nascido Portuguez : logo a Lei funda­
mental não exclue ao Senhor D. Pedî'o. —
- — (í Se pois as Côrtes extrangeiras reconhecérâo 
a D, Pedro por Icgílimo Rei de Portugal , este 
facto nada influe na justa reclamação dos Portu- 
guezes, a Nação tem o direito s a l v o .— (l)  Con­
vimos que o reconhecimento das Côrtes estran­
geiras não tira o direito a quem o tiver ; mas Iie 
huma approvação conciliada com a vontade da 
maioria da Nação Portugueza, e com a p;íz ge­
ral da Europa, unico alvo dos Oabinêtes Eiiropêos. 
Assim as grandes Nações , querendo manter a paz 
gerai, annuírão aos votos do espirito Nacional, 
<̂ ue ia de acôrdo com a Lei fundamental da Mo- 
narchia Lusitana.

Já deixamos assás provado o reconhecimento 
tácito, como expresso, que a Nação Portugueza 
prestou aos Direitos do Senhor D. Pedro : Taci-

- (J) Quando o Sr. Interrogante, em outro lu­
gar, diz que este reconhecimento nada vale ; por 
quanto as Nações também reconhecérâo a Philip­
pe IL , e depois reconhecerão a D. João IV .; os 
nossos Leitores fiquem entendendo que o Tartu­
fo quer dizer: —  a Assim como as Nações reco- 
nhecêrão por legítimos Direitos a Usurpação , de 
Philippe II. ; da mesma sòrte hão de reconhecer 
como legitimidade a Usurpação do Senhor D. Mi- 
guel.

8ii
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ÍO, pelo silencio que guardou, quando o Senhor 
D, João VI. reconheceo a Seu Augusto Filho pop 
IVincipe Itoal de Portugal, e por Herdeiro- 
Successor de seus Reinos; como pelo juramento 
prestado a Carta Constitucional: E?ipressamente, 
quando correo as armas para combater o fonfar- 
rào Silveira, que arvorara o. Estandarte derebeE 
iião, derrotaiido-o eompletaraenle, e fazendo-o 
atravessar as rayas Lusitanas: e isto,, sendo ello 
]]um famigerado Campeão do servilismo, e ates­
ta de huina grand'e Facção,,, vendida ao azorra- 
gue db Despotismo

Os l^crtuguezes pois, ainda dado,, mas não. 
concedido , (}ue o Senhor D. Pedro não tivesse: 
Direito ao Throno Portuguez, já tem plenamen- 
le reconhecido nesse Pririci])e o Direito, pela 
existência de tamanha serie de factos : Direita 
que mereceo a saneção de toda a- Euroj)a. Já ca­
ducou o Direito da pertendida e intempestiva re- 
cia macão..

Fás-atpii o que diz hum Escriptor Francez, na: 
Aurora Fluminense n.“ 55, fazendo esta pergun­
ta : —  ii Qiic fará  D. Mujuch?'•> — Depois de las­
timar a actual posição, daquelle Principe , diz :

ií Hum Estado Eurojm nâo pód& exkti?' nâ  
depcndencia e rjoverno de hum Estado America- 
no ; a ordem das sociedades não o jjermitte ; mas  ̂
he muito tarde para se rctncdiar esse mal r por- 
tfue já  fo i  reconheeida em. ForUwal a Itfúimida- 
de de £)• Pedro. — Isto lie liuma verdade tão,> 
clara ,. que não admitte o menor contraste., •

O Fdscriptor escreveo antes do Senhor D; Pe­
dro concluir o Acto da sua Abdicação,; e por is- - 
so considera a, Portugal dependente do Rrasil; o.- 
tpie já não existe .̂ ii^liecoiiliecèr-âo eá̂ ías (N a ­
ções estrangeiras.) o justo dirdlo de leíjilimidãde- 
.de I ) ’ Pedeo L na acdainacão dos Povos- da
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Brasil^ como não reconhecerão esle mesmo direi  ̂
to em Porlucfal na unanime acciomação do Se- 
nhor D. Miffuelfri— Nos Brasileiros existia es­
sa unanimidade em favor do Senhor D. Pedro; 
e em favor do Senhor D. JMiguei nao existe mais 
do que huma Cabala Tartufcra, que compra as 
acclamaçdes de maltrapilhos-  ̂ C|ue se inculcão vóz 
da Na cão!

Os B rasileiros não fizerão mais do qne accla- 
marem anticipadamente, com o Tiíulo de Impe­
rador, hum Principe, que licava Hei por morte 
de Seu Augusto Pai e [)or Lsso fui reconlieciíla; 
a Imlependencia, que ainda hoje o não teria si­
do , se elles tivessem acclamado outra pessoa. (I) 
A Facção desorganizadora acclama ao Senhor D. 
Miguel, contra o es[)irito Nacional, pertendenda 
infringir a Lei fundamental, e substituir;! inde- 
Idvel e inauferivel liberdade dos Pdvos o azorra- 
gue do hediondo Desj)otisnio. () Senhor D. Pe­
dro forma o tronco de huma nova Dinastia no 
Brasil ; mas este novo; tronco não se desligou dos 
Direitos que lhe outorga a Lei da successão ao 
Idirono Lusitano; Lei que, excluindo somenie o- 
Principe nasculo iora do ileirio, son excluir tam­
bém o nascido nelie-, que j;í possuísse outra Mo­
na rchia, deixou abei'ta a jíort.a da escada do 
Throno a todo o Herdeiro nascido em lh>r! ugal.

— u SupponliaJiics que anfcs (  ])or mipossivel )  
de se verijicareui as condições da sua supposta'

( l )  A verdade lie quem dirige a. Jiossa j;en- 
i: e se o que acabamos de enunciar estivereiiii 

opf)osição com algum esjiirito veiidido ;í jxiia iãlT- 
dade, lhe certiricames-que e-m nosso jioder exis­
te , em letra redonda , a mesma iiiiguagem , .ex^ 
primida pela penna de hiiin Brasileira nativo^ ■
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(ihdícaçâo, o Rci queria deliberar alquma coisa 
sóhre os ueqocios de Portugal, due Conselheiros^ 
e Ministros havia de consultar f  Portuguezesf 
Nâo. Porque então tinhamos hum Tmiterante com. 
dous Governos, seria fenômeno nunca visto esta 
maneira de governar. Brasileiros? Então tinha- 
mos Portugai dependente do Governo do Brasil^ 
contra o referido artigo da Carla. >■> —

O Tarluíb, Srs. Leitores, Jie hospede nos ele­
mentos de Politica! Portugal , no poueo tempo 
em que foi governado em nome do Senhor D. Pe­
dro IV ., sempre conservou a independencia que 
gozava na época da morte do Senhor D. João VI. j 
pois que a Regencia exerceo a Soberania em to­
da a sua plenitude. As Leis erão dietadas pelo 
€on gresso Nacional, e sanccionadas pela Regên­
c ia , que junto a si tinha o Ministério. O Senhor 
D. Pedro, além do Código fundamental que ou­
torgou , e do Acto de AÍ3dicação, nada mais ti­
nha que deliberar. Como pois suppòr Ministério 
no Brasil, relativo aos negocios de Portugal í 
Se junto á Regencia existia, como no tempo do 
finado Monarcha, hum Ministério, podería haver 
«outro no Brasil Se junto ao Senhor D. Pedro 
IV. existisse hum Ministério para Portugal, se­
ria o mesmo Brasileiro, e Gommum aos dois Es­
tados ; e então, Portugal seria dependente do 
Brasil, e não gozaria da Independencia que go­
zou , designada pela existência de huma Assem- 
bléa Nacional, e do Ministério junto áRegencia, 
'S r . Tartufo; as vossas observações, quando 

suppõem que o Senhor D. Pedro teria que deli­
berar, existindo a Assembléa e Ministério, jus­
tos á Regencia: as vossas observações, dizemos, 
r.ealizárão perfeitamente a chimera de Horacio I 
Risurn tenealis, arnici? í O Senhor D. Pedro IV ., 
4fpois de outorgar a Carta Çoustitucioual, so-

I ,
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‘mente foi Rel honorifica mente ; e séassîm ocon» 
tinuasse a ser, somente teria junto a si hum Pie- 
nipotenciario y que protegesse osnegocios de Por- 
tugaL Meilior Lógica, 8r. Interrogante. As vos­
sas ideias 5 neste lugar, são ociosas e pedan- 
tescas.

Se o Sr Interrogante acha impossibilidade na 
existência de dois Estados independentes, subor­
dinados a hum só Soberano, ou^a o que diz Va- 
te l, tomo l.°, pag. 28: — « Deux états souverains 
peuvent aussi être soumis au même prince-, sans 
aucune dépendance de l'un envers Vautre, et cha­
cun relient tous ses droits de nation libre et sou­
veraine. h e roi de Prusse est prince souverain de 
Neufchatel en Suisse, sa?is aucune reunion de cet­
te prmcipaute' à ses autres e'tais.’  ̂— u Dois Esta­
dos soberanos podem também estarem subordina­
dos a hum mesmo Principe, sem alcjuma dej)en- 
dencia hum do outro, e cada hum conservar to­
dos os seus direitos de Nacão livre e soberana. O 
Rei da Pt'ussia he Principe Soberano da ISexiíehdi- 
tel na Suissa, sern alguma reunião deste a seus ou­
tros Elslados. yy —

— ?? Desejara que me respondessem, se cdfpiem 
disser ao Impei ador do Brasil : —  Os Portugue- 
zes rebellarão-se contra o Rei de Portugai— e 
elle prop .zesse isto em Camaras, não diriâ j os Bra­
sileiros y e d irão:—  Nós não temos rjada com o 
Rei de Portugal,. como os Portuguezes ávLQm que 
nada tem com o Impei'ador do Brasil ! « —

Respondemos a estas inépcias, tão somente- 
por desvelarmos o vulgo incauto, que alias as to­
maria por oráculos.. A Cabala liberticida, de fac­
to arvorou- o P]s(andarte da revolta contra o Se-̂  
nhor D. Pedro IV ., seu Legítimo Rei. Quem Ihê  
annonciasse o facto da rebellião, diria: — u Se  ̂
nhor ! O partido usurpador, oppósto á Carta Cohŝ

: ^



w -

, I ’

I ;

m

'

r 64 j
Jituchnalque die mesmo iinha jurado^ perpetrou 
o maior dos allentados ; reheUou-se contra os inau-- 

fcriveís Direitos de Vossa Marjestade Fidelissi- 
m a! ’-> —
 ̂ Nao faria liiima synecdoche da parte tomada 
peio todo; isto he, iião accnsaria todo o Reino, em 
lugar de somente accusar hiiina facção , cpie nada 
j)óde contra o espirito Nacional. O Senhor D, 
.Pedro IV. nada tinha que propor ein Camaras; 
.porque os seus Súbditos Brasileiros, abominando 
.toda e qualquer ídeja de reunião dos dois Esta- 
,clos, não tomão parte nos acontecimentos de Por­
tugal, se não em quanto desejão que alli se não 
restabeleça o absolutismo, que fará sombra á li­
berdade Brasileira.

— íí Seria porem ainda mais sínqular contem--' 
piar 0 Rei de Portugal D, Pedro IV . queixar-se 
fio Imperador do Brasil D. Pedro I . ! Que res- 
pondoia  hum ao outro  ̂ — Ora, Sr. Interrogan- 
te ; ao lançarmas os olhos no titulo do vosso Folhe­
to , estavamos longe de esperar ler nelle o Com­
pendio da vossa estupidez, vomitando ella tantas 
sandices e futilidades, quantas as proposições, 
que o recheyão I Toda esta alluvião cíe asnadas se 
dirigem a persuadir a impossibilidade de reunir 
.duas Carõas em huma só cabeça.

Ora pois; como lie huma das obras de miseri­
córdia o ensinar os ignorantes , tornemos a dizer- 
jhe, que o Sr. D, Pedro , he Pedro I. relativa- 
mente ao Brasil, que está independente de Por­
tugal ; he Pedro IV. para Portugal, que também 
lie independente do Brasil, ou do Governo de D, 
Pedro I. O ‘ Senhor D. Pedro lie o Primeiro Im­
perador do Brasil, e por isso se diz —  Pedro 
4- — : he o quarto Rei de Portugal de nome

Pedro—̂ , e por isso se diz— Pedro I V .—
•Assim Portugal he independente do Senhor D.

I

t i .
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Pedro I., e por isso mesmo o lie tambem doS
Brasileiros ; mas he dependente de Pedro IV ., 
como sen R e i, chamado á Coroa pela Lei funda­
mental. Portugal dependeo do Brasil 13 annos e 
tantos mezes, por ter assento neste Paiz a Sede 
.da Monarchia; e  o Governo era commum aos 
-dois Estados.

Pelo reconhecimento da Independencia do Bra- 
-sil, cada Estado assumio o seu Governo peculiar; 
ambos íicarao existindo em mutua indepenciai 
mas Portugal sempre ficou de Direito, ligado ao 
;Senhor D. Pedro., pelos vinciilos do Direito de 
^uccessão, durante a vida de seu Augusto Pai.* 
^ logo ,que este Monareha expirou , ficou Portu­
ga l, de facto, e  de Direito subordinado ao Se­
nhor D. Pedro, como Legitimo Successor de seu. 
Augusto Pai. Mas, onde estão esses laços de de- 
pendencia, que Jigão Portugal ao Braàl, a não 
-serem os da devida homenagem ? Elles somente 
.oxisfem na imaginação de vistas superficiáes. Por­
tugal, depois de nelle aportar o Senhor D. João 
VI , assumio as rédeas da sua independencia , sem 
já mais lhe escaparem .das mãos. Por que o Sr. 
D. Pedro nada legislou sobre aqiielle Reino, além 
;da .Carta Constitucional, pela qual, cedendo á 
voz da razão,, restituio aos Povos a sua absoluta 
-independencia, eomo-os caros e inauferiveis Di- 
íeitos., que huma ignorância supina., eo  egoismo 
lhes havião usurpado.

Portugal ficou eom sua Regeiícia, com o exer- 
eicio da Soberania, e com a sua Assembléa Na­
tional: que mais attributos geza hum EiSlado So­
berano ? De ter hum Soberano residente no seu, 
mesmo solo, qne não deva subordinação a outro 
i^céptro. O Senhor D. Pedro não he subordinado 
a Nação alguma; ha sé a difíerença de residir no 
Bjrasil, e de também ter o Bastão Imperial - des-

9 ' *
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te Paiz. Portugal dicta as suas Leis, a que oau^ 
Ihorisa a Carta Constitucional ; e assim , ainda que 
o Senhor D. Pedro conservasse jias suas mãos as 
rédeas da devida homenagem, com tudo, pelo 
facto da Carta .. . . ,  tinha deposto e renunciado 
€tdperpetuum a penna Lcíjislaiwa. Finalmente, o 
Senhor D. Pedro está sentado no Throno Impe­
rial pelo império da Lei irresistível das vicissi­
tudes ; sentou-se no Throno Lusitano pelo impé­
rio da Lei de successão, guardada pelo Direito 
Público da Europa. Vede se estas respostas satis­
fazem a vossa curiosidade; e se não, continuai-nos 
a leitura do vosso Folheto, que muito nos lisongeya.

—  Se no Ti'atado da hulependencia ão ídra- 
sil diz o ar tiff o 3.” ; — u Sua Muf/estade Imperial 
jjrometfe não acceitarproposições de quaesqucr Co- 
lonias Portuffuezas, para se reunirem ao Bra^ 
siL—  Como he que D. Pedro I. se ahalançou a dar 
huma Constituição , c querer governar não soas Co- 
lonias, mas ate' o Reino que aspossue P —  O que 
he para admirar, lie o descoco com que o acces- 
so da vossa maledicência se abalançou a vomitar 
esta alluvião de disparates, parto perfeito das tre­
vas da vossa ignorância, marrando pelas paredes 
perfas etnefas, como cego embriagado, sem guia ! 
O Senhor D. Pedro, quer como Imperador do Bra­
sil, quer como Rei de Portugal, obrigou-se a man­
ter a integridade deste último, não consentindo- 
que os diversos Dominios Portuguezes abandonas­
sem o Pavilhão Lusitano pelo Brasiliense. São con­
dições do Tratado, independentes do Direito de 
successão, como da Authoridade que d^ahi lhe 
provém sobre o Governo de Portugal. O Direito 
lie que coilocou a Coroa Lusitana na Cabeça do 
Senhor D. Pedro, e o autliorisou a outorgar a Por­
tugal a Constituição, precioso e solido garante 

'das*suas liberdades sociáes..
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‘ A morte do Senhor D. Joao VI. transferîo ao 
Senhor D. Pedro o Scepiro absoluto , que ella ar- 
raneára das mãos daquelle Monarcha. Com aAu- 
thoridade com que aquelle Soberano demolira o 
edifício do system a Constitucional; com essa mes­
ma o Senhor D. Pedro o erigio. A ’ vista destas ir- 
refragaveis verdades , a objecção do Sr. Interrogan- 
te^ a respeito dosreferido artigo do Tratado, he hum 
grande absurdo; jiois vale tanto como dizer, que 
hum Negociante que estivesse munido do direi­
to de administrar Imma outra casa de negocio, 
alheya, se tinha divorciado desse direito pelo fac­
to de se haver obrigado a não tirar nada dessa 
easa, para o trazer para a sua propria. Que pres­
tigio! O Senhor D. Pedro perdeo a Authoridade 
sobre Portugal, somente porque se obrigou a não 
prejudicar os Direitos desse Reino .̂ !. . . .
 ̂ —  « Devem os Portuf/uezes reconhecer por Iĉ  
^ilirna Rainha a Senhora D. Maria da Gloria  ̂
porque nella cedeo, e abdicou seu Pai o Impera­
dor do Brasil !!! ’^—  Sim, Sr. Não se admire se 
não da sua ignorância ter olhos de toupeira. O 
Senhor D. Pedro, gosando , como já provamos, do 
pleno poder absoluto, sellou todos esses Actos 
solemnes com o.sello da legitima Authoridade. O* 
perjuros ! . . . . .  . Não vos envergonhais de vos in-̂  
culcardes defensores da Religião que tão escan-? 
dalosamente profanais, destruindo a Constituição 
que havieis jurado, e procurando agora a capa 
da Representação Nacional, para authorisar a 
atróz usurpação ? ! O pleno poder absoluto do Se­
nhor D. João VI. passou intacto ao Senhor D. 
Pedro; logo, foi esse poder que o authorisou a 
sentar-se no Throno Portugnez, ou mandar sen­
tar nelle a Sua Augusta Filha Primogênita, pe­
lo impedimento politico do Senhor Principe Im-’
perial. • - ’

9ii



.!■ >

I :

— <í Com que direito ( ainda supposto que 6 ti­
vesse J fe z  o Imperador do Brasil esta abdicação f  
Por ventura o Imperador do Brasil tem algum 
direito sóhre Portugal? Então tem direito coino 
Imperador do Brasil, ou como Rei de Portugal ? 
Se como Imperador, então nenhum direito tem , 
porque he Brasileiro pela sua naturalisação; co­
mo Rei de Portugal, não sei que haja algum ar­
tigo na Carla que tal determine  ̂ porque este q 
não he. « —

Bem se v ê , que a mercenária penna do nosso 
antagonista, vendida ao vil interesse, somente 
ressumbra o espirito de intriga e de contradic- 
ção; subtrahindo-se sempre a dar batalha cam­
pal , por falta da força de argumentos que sus­
tentem a sua causa. O farfante não procura ver^ 
dade, bem persuadido delia não estar da sua 
parte. Procura somente grasnar, sem nos ©ffere- 
cer outras provas mais , do que dizer ; — u O Se­
nhor D . Pedro não tem Direito. — : eis os seus 
argumentos, sem delles se apartar; bem á simi- 
Ihança da vil rã^ que sempre está pairando, sem 
nunca sahir do lodoso charco. —  u O Senhor D . 
Pedro he Estrangeiro, O Senhor D . Pedro não 
tem Direito algum.» —  : eis a matéria e forma 
dos argumentos com que se pertende destruir a 
sua Legitimidade!

O Senhor D. Pedro fez a abdicaçao com aquel- 
le mesmo Direito com que sempre as fizerão os 
Monarchas da Europa; e com aquelle que já fica 
demonstrado; cuja prova he indestructivel pelos 
talentos que vds nos oflereceis no vosso Folheto. 
O Senhor D. Pedro tem sobre Portugal o Direi­
to que a Lei fundamental lhe outorga, para ser 
Rei desse Reino; e como tal tem o Direito de 
abdica?*.

Já provamos que o Senhor I>. Pedro somente
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he Brasileiro civil e politicamente ; e nesta qua­
lidade, nada tem com Portugal; mas lie natural- 
mente Portuguez; e nesta qualidade , o artigo 6.* 
da Lei fundamental o reconhece como Legitimo 
Rei de Portugal: sendo fútil o pertender o Sr. 
Interrogante, que os artigos da Carta Constitu-- 
cional o declarem Rei r leya o preambulo della, 
que lá verá essa declaração. Os seus Direitos aa 
Throne Portuguez são preexistentes á Carta , por 
isso que fòrão dictados pela boca do- Senhor D, 
Aílonso Henriques.. De que serviria então o arti­
go da Carta For ventura , pcrtende o Sr. Inter­
rogante, que o Senhor D. Pedro se tenha feito 
Rei a si mesmo-, que tanto inculcaria esse arti­
go O Senhor D. Pedro está feito Rei pelo Se­
nhor D. Adbnso' Henriques; por isso» mesmo 
que por elLe foi redigido o mencionado arti­
go 6.° . .

Tornemos a dizer , que o Sr: Tartufo bem mos­
tra fugir para a parte do arrocho, vomitando di  ̂
cterios, era lugar de sondar o oceano das ideyas, 
para acliar a vertlade; pois nega ao Senhor D.. 
Pedro o Direito de abdicar, ainda que elle o ti­
vesse ! — i( Com que direita-f ainda suppondo qua 
o tivesse) f e 2r o Imperador do Brasil esta abdica-

fâo.fy) — De sorte que a não podia fazer sem 
)ireito, nem com e lle !. . . .  Preso por ter cão , 

preso- por não ter cão I Que tal he a Lógica do 
lal impostor!. . . Risum teneatis y am ici?!

Sobre a Abdicação do Senhor D. Pedro, eis- 
aqui o que diz a Gazeta de Londres — The Sun — , 
de 22 de Março de 182«, no Spect ador desta 
Corte, de 29 de Maio do dito anuo: — u Resta- 
nos a ver quáes effeitos produzirá no Brasil ̂  cü 
morte do Senhor D. João V I . , que o Imperador 
D. Pedro tenha Juizo Philosophico hasianie pa­
ra largar a antiga herança da Família de
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fjfança, he o que não se deve esperar daquelle 
Principe. >> —

Eis-aqui, Sr. Iiiterrogante, o Senbor D. Pe­
dro obrando com juizo philosopliico, no sublime 
A d o  de Abdicação da Corda I.,usilana. Eis-aqni 
reconhecida a sua I.,eg'ilimidade por hum Escrip- 
lor Britânico, que, de certo, fica muito inferior 
ao Sr. \nievTOgeii\ie.~í( E n tre ta n to continua o 
Escriptor Britânico, huma força naval Inqlcza 
está estacimiada no Tejo para proteqer a Recjen- 
cia de Lisboa de qnáesquer tentativas do partido 
oppósto aos leqitimos direitos do Imperador áqueL 
la Corda: e que, se não fosse pela ijuerra com 
Buenos Ayres se podia com toda a certeza espe­
rar na Capital de Portugal, etc.. y> ■—
< No Speetador de 5 de Junho do dito anno se 
lê outro extraeto de Londres, de 26 de Março, 
que, fallando da morte do Senhor D. João VI.^ 
diz: —  íi Seu Filho Primoqenito he Imperador do 
Brasil, e no caso que sacceda á Corda de Portu­
gal sequndo a Lei de successâo  ̂ o Brasil e Por- 
\uffal serão outra vez unidos, etc. ?? — Eis-aqui 
outro Escriptor Inglez reconhecendo a Legitimi­
dade do Seniior D. Pedro.
- O Jornal do Commereio, de Paris, de 15 de 
Maio de í625, transcrevendo hum artigo da Es­
trella d,e Paris, diz assim : =  uToda a negocia- 
w cão entre Portugal e o Brasil está terminada.

O Imperador consertará a Soberania no Bra- 
?? sil durante a vida de seu Pai e continuará a 
3? aesidir na Côrte do Rio de Jaaeiro, ainda de- 
33 ])OÍs que o Reino de Portugal lhe passe pordi-

reito de successão., direito inalienável. 3? —. 
Speetador de 22 de Julho de 1025.

Finalmente ., o Sabio Visconde de Cayrii, na 
sua —  Contradicla a Mr. Cliapuis, a pay, 3 , 
di:^: —  ̂4í Alii com disfarce indirectamente aítaçou*

I '

■■'c!! i
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O inaufcrivei Direito da Legitimidade do Se­
nhor D. Pedro I , cpie se expressou na dita Car­
la fde L e i ) , e que está decidido pelo Direito Pu­
blico da Europa, excitcmda oitperfma e despropo­
sitada questão melindrosa y com cavtíloso cocn r̂ fTt- 
fario do ~  Nada de Portugal =  EJ a pag. 15, 
diz : — a Já de longe nos vâo apalpando em con­
versas ji.ianhosas s(íhre p direito do nosso Impera­
dor ao Throno dacmeÜe Reina pmr morte do Sr, 
D . João LI. — ÍVIuitos mais artigos podiamos 
apontar, se a isso se niio oppuzessein os curtos Ji>- 
niites de hum Folheto, e as sobejas provas que 
já temos produzido ( l )

Sr. ínterrogante, não vemos no vosso Folheto 
prova nenhuma do que aílimais, nem do que ne­
gais. Prodigalizais gratiiitamente ao Senhor D, 
Pedro o epitheto de ICstrangeiro, sem mais algu­
ma prova, do que chamar-lhe F]s-trangeiro : eis as 
sola[)adas bases, sobre qiie fundais o edifício da 
legitimidade do Senhor D. Miguel ! O Senhor D. 
Pedro lie Kstrangeiro provai-o, e depois mos­
trai que a Lei exclue es.se estrangeiro ; eis o que 
devieis fazer, e nao apresentardes huma conjura­
ção de invectivas, tão infinita, quanto o]3odè su­
gerir o vosso espirito, de intriga e de furor faná­
tico; invectivas tão ociosas, que, deixando intac­
ta a fonte de claras provas em Ihvor da Lei’ iti- 
midade do Senhor D. PeilroIV., fornão ainda mais 
saliente a atrocidade dadescocada Ustirpacão!

( l) Se todos estes e outros muiíos Escripfores  ̂
bem como os muitos Fidalgos Portuguezes, que 
sustentão a Legitimidade do Senhor D. Pedro; se 
todos estes, dizemos, são ignorantes erevolucio­
nários, iicis queremos ter u honra de entrar-mos 
?io seu grêmio.

Û]
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- Era fim , Sr. exaltadohypoerii.a., na composição 
do vosso impudenüssimo Folheto, somente pin­
tastes hum perfeito quadro da injustiça da causa 
<íue periendcis ih?fender: hum perfeito quadro 
da vossa refinada maleyolencia, do vosso insaciá­
vel egoismo, da vossa hyj)Ocrisia; hum perfeito 
quadro da corrupção da moral pública, dadesími=- 
cão dos inauferiveis direitos dos Póvos., da pos  ̂
tergação do Direito de legitimidade í liumperfei- 
,to quadro do abuso da Religião, sacrificada ao.des- 
cocado espirito de perjurismo, de hypocrisia,. e 
de fanatismo: hum perfeifo quadro da vossa má 
educação, e da vossa cega ignorância: hum per  ̂
feito quadre de . . . .  . Mas por ventura ser-nos^hia 
possível descrever a infinita serie de naaldades que 
ressumbrão nas paginas do vosso Escripto ? 1, . . . 
Temos concluido a analyse do Folheto intitula^ 
íJo—-uQucm he o leífitimo R e i f ’9 -r- Abroquele^ 
se agora o Sr. Trombeta.—r ; que imos vo;ltar con^ 
tra elle a batería: mas antes de principiar-mos a 
batalha, não será fora de proposito convidar-mos 
os nossos Leitores para tomar-mos duas gargalha­
das de riso com o Sr. Interrogante, quandofaL  
lando da aeclamação do Senhor D. Miguel , de^ 
senvolve o^seus abalísados talentos politicos, di­
zendo Nâo ha msfa ac/clamação soberania
Nacional ., por quanto este falso principio suqypoe 
0 povo superior ao llei. ”  — Não ha Soberania Na^ 
cional i yJJi! ah ! ah! ah ! Mais de prgssa se apa­
nha hum mentiroso, do que hum coxo ! . . . .  Não 
ha Soberania Nacional, logo, o Senhor D. Pedro, 
como Legitimo Successor de Seu Augusto Pai, 
possuia Ilegítima Authoridade para outorgar a Car-; 
ta Constitucional, e abdicar a Coroa Lusitana em 
^ua Augusta Filha. Não ha Soberania Nacional^ 
e pertendem que as Cortes, já antiquadas, pres? 
í^riptas, e nullas, não só em Portugal, como em'
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toí^as as Nações , decídão a questão da guccessl^o ! 
A h ! ah! ah! ah! Não ha Soberania Nacional, 
e o Seiilior D. AíTonso Henriques foi acelamado 
j)elas suas Tropas, e nao receijeo as insignias 
Reaes, sem consenümento da Assemhléa do Po­
vo] Ah ! ah ! ah ! ah ! ah ! O R e i, estando senta­
do, eom a Coroa na cabeça, voltando-se para a
Asseriíblea , disse : — « ..............  Nós me fizestes
R ei, e eu devo repartir comvoseo o trabalho de 

■reyer, e <jovernar\ ■>'>—  Não ha Soberania Nacio­
nal, e o Rei confessa que foi feito fal pelo Povo I 
Ah ! ah ! ah ! ah ! ah ! ah ! Ai Jesus ! Srs. I .ei to­
res , que estalo de riso ! . Que tal he o Político
dos cafés ! Não hé tolo na gemma? ( 1 ) Ora Srs. Lei-

(1) Desejaríamos saber quaes são as fontes em 
-que o Sr. Interrogante bebeo cristalinas aguas 
dos seus conhecimentos politicos, visto que igno­
ra a fonte da Soberania! Ignoramos o como hu­
ma tão crassa, como supina ignorância, se arro­
gou o foro de Escriptor público. Segundo a sua 
doutrina, a Soberania não estava na Nação; ella 
lambem não estava no Regente, no momento dél­
ié subir ao Throno contra a Legitimidade de Seu 
Augusto Irmão : onde estava ella pois ? Certamen­
te , os fanatieos íizei ão huma nova Soberania diífe- 
rente da das outras Nações ! ........Sr. Interrogan­
te : como parece que nem ao menos ainda lestes 
a Escriptura Sagrada, escutai este período : — u 
Factum est autem cum audisset omnis Israel, quod 
reversas esset Jeroboam, miserunt, et vocaverunt 
eum conqrecjato coetu, et constituerunt cum rc- 
qemperomnem Israël^ etc. ’^— Aconteceoporem, 
que tendo ouvido dizer todo o Israel que Jerohoão 
tinha reqressado, se reunirão em Assembled; e 
mandando-o chamar, o acclarnárãopor seu liei. f’—

10



fores, vamos diverlfr-nos mais hum pouco com o 
Sr. Trombeta, dando-lhe duas dúzias de azorra^ 
gadas, daquellas de eneommenda i

K I

f '

í  ̂ iII i • !
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Livro III dos Reis 5 cap. X II, 20. Escutai mais 
éste : — Tunc divisas- est pop^du? Israel induas 
partes: media pars p)opidi sequebaiiw, T/iehm... .. . . 
ul conslitueret cumreqem. : et media pars A)nr%. —  
.Pmtâo, dividindorse o F  âva de Israel em dois par­
tidos : hum seíjuia a Thehni........ j)ura o accla-
mar Reipe o outro partido sepuia a Am ri. “— Ibid.y 
cap. X V Í , 21. V̂ êde se foi. o- Povo que procurou, 
aquelles Principes, para os acclamar.ou se estes 
obrigaraO' os Povos a acclamal-os. Onde estava en­
tão a Soberania , no Povo, ou nos Principes De­
sejamos a vos.sa resposta..

Escutai mais as expressões com que osArago- 
nezes acclamavãov os seus Reis. Huma Assem- 
bkca da Nobreza, eleita pelo Pôvob tendo á sua 
frente o Grão-Justiceiro, este tomava o juramen­
to ao R e i, e apontando-lhe huma espada nua aos- 
peitos,, lhe dirigia este discurso r— « Nós, que 
cada hum h-e upial a vós ,, e' todos juntos somos 
muito- mais que vós,. vos fazemos nosso Senhor e 
Rei, com a condição de que mantereis todos os-
■nossos privilefjios e liberdades ; se não , ndo. -----
Onde estava a Soberania t

Respondei-nos com duas gaitadas davossa nis-
tica Trombeta. Ah ! ah ! ah! a h !. . ...........ah ! ah !>
ah ! ah ! ah Que lhes parece, S!rs., db tal
Político d’agiia doce, que nega ao Povo a sua inau- 
ferivel Soberania.^ Quç tal hç o servilismo do pó- 
bre 4iabo fanático ! ^.

r̂ r/.
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'Analyse e refutação das futeis e insidiosas doutri  ̂
nas do Periodico iniilulado — A  'Prom- 

beta Pmal. —

DÍ2  e lle : — a Mas leyitimo Rei de Poriurfnl o 
Senhor £). Pedro! Hum Principe Estrangeiro! 
( l )  Imperador de hum vasto hnperio. que nada 
tern c(ym Portugal? — Respondemos a istocom 
os miesmos argumentos que ternos produzido, — 

Hum absurdo desta iiatureza  ̂ só péde ser filho 
de àlquma paixão desordenada , da àpiorancia, 
ou vil intriga. — (2) ^Oala-íe estúpido hypocrita, 
e impostor. Quem te não coniiexier que te com­
pre ! A ignominiosa causa que advogas, he quem 
te marca com-o ignobiJ ferrete dos convicios que 
tão gratuitamente nos prodigalizas. T u , defen­
dendo o absolutismo, e huma tão odiosaUsiirpa- 
<̂ ção, tens as ■inquirições tiradas! O barrete des­
ses yicios que nos aitribues, foi talhado pela Na­
tureza, somente para a tua inútil cabeça. T u , 
procurando derrubar o Systema Constitucional,

( :

(1) Notem os nossos Leitores, que todas as. 
próvas do Interrogante, ou antes ignorante, se 
reduzem a dar ao Senhor D. Pedro o injusto epitlre- 
to de Estrangeiro; e pelas mesmas invectivas e 
grasnações principia o Trombeta : mas , ja iica bem 
provado que o Senhor D. Pedro he Principe Por- 
luguez natural, chamado ao Throno Lusitano, ])ela 
L ei fundamental ; logo os .dois farfantes estão ple- 
íiamente convencidos.

(2) Sim., sim,; vós :nos attribuis os vicios que 
vos são inherentes ; porem nós sítbemos traduzir 
•em vulgar a vossa irônica linguagem, lendo-a 
de j)ernas para o ar, a lim dejla exprimir huma 
pura verdade.

io  ii
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'para p6bre as siias ruinas Jevaiitaras o Throno 
do abomiriavel Despotismo, desces ainda muito 
abaixo da ralé de vii escravo; j)orque, depois de 
possuíres Carta de liberdade social, voluntaria­
mente oíiereces as nadeg-as ao duro azorrague do 
captiveiro, que ancioso te a gu a rd a !.... Quanto 
Síío vÍ5 e rasteiros os teus espíritos ! Quão des­
prezível e execrável lie a tua infeliz sorte! Atua 
civilisação fica muito inferior á do selvagem Afri­
cano! Os préllos Lusitanos se devem cubrir com 
burn véo de eterna vergonlia, por terem sido os 
orgãos de tantas imposturas, de tantas sandices, 
de tantos absurdos, de tantos desacatos e exe- 
crandos attentados contra o I.,egítímo e Magnâ­
nimo Successor do Senhor D. João V I ., a quem 
lu , com outros ejusdem furfuris et farinoe 
perténdestõs lançar em perpetua prisão, para 
jazeres subir ao Tiirono o Senhor D, Mi­
guel !

Cala-te adello da. honra Portugueza; assassino 
e algoz da Patria ! Escuta, ignorante^, o Discur­
so que, em 21 de Agosto de 1772 , pronunciou 
Lum Rei da Suécia, na presença dos Estados. —  
<( He assim, disse o Monarcha, que a liberdade, 
o direito mais 7iohre da humanidade, tem sido 
mudado em hum despotismo ai istocratico, 7ia 
mão do partido dominante, etc. O unico fim a 
que 7iie tenho proposto, he o de estabelecer huma 
■verdadeira liberdade: só ella, meus caros Súbdi­
tos, vo s pó de fazer felizes . . . .  Para cheqar a es­
ta felicidade, he ynisicr que o Reino seja qover- 
nado por huma Lei inviolável, de que a letra 
clara e precisa , não deixe Iwjar a jdlsas inter- 
prelaçôes; que lique não sóoínenie ao R ei, mas re­
ciprocamente os Estados; que yiâo possa ser abro- 
qada, nem mudada, sem o consentimento livre 
a o  l i e i  e  d o s  E s t a d o s ,  e t c .  n  — Traducção do Au-

:• I
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llior, feita da Historia Universal do Abbade Mil- 
lo t, tomo 9.” , pag. 194.

E (jue dirá o Sr, Tromheia^ esi.e novo Oates  ̂
contra ésta clara vóz da liberdade? Náoser.i és- 
ta a mesma linguagem do Senhor D. Pedro, nos 
seus Discursos? E jx)derá ser falsa hii ma tal dou­
trina pronunciada pela voz das Testas Coroadas, 
que pela maior parte lhe são opposías ?̂ Quáes 
serão pois as opiniões absurdas, astpie defendeui 
a I.egitimidade do Senhor D. Pedro ÍV ., e a cara 
liberdade dos Povos; ou as vossas, que defendem 
a vil escravidão ? ! Quáes serão as opiniões iillias 
da paixão desordenada , as vossas que vos mar- 
cão com o vil ferrete de j)erjuros, e de liberti- 
cidas; ou as nossas que sustentão a fé do jiirav 
mento, os indeleveis Direitos dos Povos, e a Lei 
de Successão ? ! Quáes serão os ignorantes, vos 
que de livres retrogradais aos/tluros grilhões da 
escravidão; ow nus que pugnamos pela nossa li­
berdade ? ! Quáes serão os intriganíes, vós que 
arvorais o Estandarte da revolta , da discórdia , 
da anarchia, e do Despotismo; ou nos que sus­
tentamos, com mão íirine, o Estandarte da paz e 
da liberdade?! Ah! mal vados liypucritas , iinpos- 
torCvS, e féz da Nação Portugueza ! Não vos en- 
vergonliais de dardes a ler ao Mundo inteiro as 
vossas barbarias, as vossas bestiáes doutrinas, 
o vosso es^iirito inculto, e íinalmeiite , o vosso bes- 
tunto ? ! Quáes são as provas da vossa causa? — 
u o  Sr. D . Pedro lie hum Principe Esiraufieiro, 
por ser Imperador do Brasil, — Eis tudo quan­
to ofíereceis no som agreste da vossa rude troiii- 
beta , e com que tanto blasonais !. . . . Toque lá , 
8r. Trombeta.

— i<0 Senhor D. Pedro  ̂ lo(jo que de facto ac- 
ceifou a Indepevdencia do Brasil pi/r elle mesmo 
soíiciiada ̂  c para o que já  haslantc tinha concov'-

l/\
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rido , consentindo ser accJamado Imperador, e 
como tal fo i  reoonhecido por todas as Nações ci- 
vilisad.as, ea ipso assumio a qualidade de Prin­
cipe Estranqciro ( l )  para P 07'tiujal ^sujeitando-se 
a perder, como de facto prerdeo todo o Direito à 
hermiça € successâo da Monarchia e Thrano Por^ 
iuquez, do mesmo modo que lhe aconteceria 
ihe oferecessem ) e acceitasse .0 Imjperio ,dos Grc-' 
ÿos.n —  ( 2 )

fî  '!!

mI % '

i ^

I: (i ■ I

i. >
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• ( 1 ) Deo-lhe a mania para Principe Estrangei­
ro, e não se cança corn outros argnmentos, bem 
persuadido de qne todos o abandonarão no cam­
po da batalha ; déixando-o somente á discrição 
-de algttns soplvismas tão rasteiros, qne mais o 
entregão á convicção, do que lhe procurão a vic- 
loria. ^

(2) Se 0  Senhor D. Pedro tivesse accéitado o 
Império dos Gregos., pelo facto de se lhe ter of- 
ferecido, tinha abdicado ítacitamente a Coroa 
Lusitana ; por isso mesmo que a oílerta, e não o 
Direito da herança., o tinha elevado a êsse Thro- 
no estrangeiro. Pertender pôr este caso na linha 
do do Brasil ,̂ he criar hum monstro maior que 
. 0  de Hojacio ! Aqui se .conhece claramente, que 
a penna do bypocrita, não tendo forças para com­
bater no campo da verdade, só procura einbos- 
car-se nos .sophismas. Se o Senhor D. Pedro rer 
.cusasse a .oílerta ..do Império dos .Gregos, nada 
perdia ,do que já lhe j)ertencia. Mas se recusas­
se o Império do Brasil, perdia o que já era seu 
de  Direito! E então ? í í e , ou não h e , sophísta o 
Sr. Tromheteiro ? ! Azorrague nelle ; não se deve 
a menor indulgência a hum tal impostor, que em 
iCada proposição lança o vóo dos sophimas em ci- 
iüfia da candida verdade,. Por,este sophisma jul-
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NegamoS’ que o Senhor D. Pedro solihftassea 

Independenciacom o já plenamente provamos*. 
Que elle assumisse a qualidade de Principe Es  ̂
irangeiro para Portugal civil e politicamente, 
concedemos;, mas que elle a. assumisse absoluta 
e naturalmente, negam oscu ja  prova, também 
já está pienamente produzida.

He’ falsoM|ue elle perdesse' o Direito á Monar- 
chia Portugueza., pelo facto de* se deixar accla­
ma r Imperador. Aprenda a' destinguir, as suas 
ideyas, 8r. pedante. Esse facto fez-lhe sim per­
der o Direito da boa razáo ; mas não a dá Lei. /tü 
est, perdeo o Direito de Governar a Portugal com. 
a força; edicl.ames dá boa razão, como da ordem 
das sociedades politicas ; mas não perdeo o Di­
reito de’ o Governar peiá força da I.el que o cha­
mava'ao Throno', e que nunca podia ser revoga­
da senão por outra Lei contraria*, que limitasse a 
generalidade daquellá. Id est, perdeo a facilida­
d e e  entrou na dilficuldade poíitica- de poder 
Governar a Portugal', estando este então inde­
pendente'do; Brasil relativa, ina& não absoluta^ 
mente.

Dizemos relativamente ; por que o Brasil esta­
va absolutamente independente de Portugal ; mas 
este,, pela Lei de siiccessão, como já provamos, 
vsempre foi subordinado dè Direito ao 8enhor D. 
Pedro, ate á morte de Seu Augusto Pai; por cu­
jo acontecimento lhe ficou*subordjjjado'de facto e 
de Direito. Dizemos que o Senhor D. Pedro per­
deo o Direito da boa razão; jwrque os Portugue- 
zes, de má vontade obedeceriao ao Governo do

giiem os nossos Leitores as verdades que o íai 
Tartufo nos inculca no agreste som da sua Trom- 
foeta ! . . .  »

f A
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Senhor D. Pedro: diri.^o: — Nós queremos 
zur da mesma independencia absoluta que gooza 
vs Brasileiros —

Que fez pois a Magnanimidade do Senhor D, ' 
Pedro, altendendo ao seu impedimento politico, 
que dava lugar a essa observação dos Portu- 
guezes, e que lhe regava as rédeas do Gover­
no Lusitano ? Divorciou-se do Direiío de succes- 
são, abdicando a Coroa em Sua Augusta Primo­
gênita, pelo não poder fazer em Seu Augusto 
Fijho. O Direito residia noSk^nhorD. Pedro, pe­
la Lei que não fora revogada ; e }X)r isso mesmo 
as conjuncturas politicas, ainda que lhe arran­
cassem das mãos as rédeas do Governo, lhe não 
arrancarão o Direito de as transferir a quem 
as manejasse. Estamos proraptos a desistir desta* 
opinião, logo que plenamente nos destruão estes 
argumentos. Res[)eiío ao monstruoso parallelo, 
que o Sr, Trombeta faz, do caso do Senhor D. 
Pedro ter acceitado o Throno do Brasil, com o 
de que houvesse acceitado o Império dos Gre­
gos ; prepare-se, que logo entrareiuos no campo 
de batalha.

O artigo 6." da Lei fundamental chama aoThro- 
1 1 0  todo o Principe nascido Portuguez, esteja el­
le onde estiver , possua , ou não outra Monarchia. 
As Leis da Russia excluem todo o herdeiro que 
já possuijr outra Monarchia. A clara letra desta 
Lei não deixa a menor sombra de duvida. Mos­
trem-nos iiuma tal expressão nas Leis de Portu­
ga l, e nés concordaremos em que o Senhor D. Pe­
dro está excluido do Throno Portuguez. Mas que­
rer (pie a Lei de Portugal, sem se expressar co­
mo acpiella da Russia, produza os mesmos efiei- 
tos, isso lie hum ab.surdo, que sé pode ser hllio 
de huma Lógica inteiramente Jesuitica. Se a men­
te da Lei fosse excluir o Principe Portugqez ? qtie



F 81 J
já possuissfl onlra Monarcliia, ella se expressa-
ria 0 0 1 1 : 0  a iia Russia.

 ̂ Ora siippoiihamos que o Senhor D. AfibriSoHeii- 
ricjues possuia uuida a si a Hespaiiha, goyerna- 
da por liuHi Vice-Rei ; que depois, compellido 
por oircuiisiancias polilicas,, trausferio para alli 
a Scde da Mouarehîa Poriugueza ; que elevou a 
iiCspanha á cathegoria de Reino Unido; que de- 
jîois se vio obrigado a transferir-se para Portugal, 
deixando seu hllio, por seu Lugar-Tenente na 
Hespanha; que, íinaiinente, tendo Portugal ofie- 
recido á Hespanha, motivos de se separar, esta 
e  fez , acclainando ao Successor do Senhor D. 
Aífcnso por seu Imperador : perguntamos agora 
se o Primogênito do Senhor D. Afídnso Henriques, 
por ja ser Imperador da Hespanlia, estava des- 
berdado do Throno Portuguez. .Qual he essa Lei 
que o desherdava ? Mostrem-nol-a. Ella nada diz 
,sôbre este caso; logo, necessariamente o Primo­
gênito do Senhor D. Aílbnso lhe havia de succé­
der na Ceròa Portugueza. Eis-ahi o caso do Se­
nhor D. Ped ro. A Lei reconhece por legítimo her­
deiro o Principe nascido Portuguez, e  nada maiii 
diz. Se foi omissa , culpem o Senhor D. Alfonso 
Henriques, .que a redigio. Continue, Sr.. Trom­
beta.

— Lei Jie dura; ordenou-se nas Córtesque  ̂
celéhrou o Senhor D. Jjfonso Henriques qïçrïoso 

fundador da Monardiia Portuqucza em 1 1 4 3 , e 
fo i  ratificado nas que celebrou o Senhor D. João 
/U . em 1641 ; — uQue este Reino de Pojtugal 
nunca passaria a Rei Estrangeiro. ^ ^  i )

(1)^ Pòdg o Senhor D. Aflbnso III. ser Herdei­
ro e í5uccessor do Throno Lusitano, sendo já en­
tão Conde Soberano de Bolonha, em França; o

11
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Concordamos com o Sr. Trombeta, com acon- 
dicno sine (fiia non de transcrever na sua Trom- 
bela de verbo ad verbuin o arliü’o 6.*" da Leifun- 
damental (que lao sagazmente omillioy ou muti­
lou, como fez o Sr. interrog-ante), e de nos oiîe- 
recer, á visla desse árligo, huma plena desiVui- 
cão de todos os nossos arj?-nmentos ; com a com- 
minação de que 3iao o fazeiiflo assim, íicará con­
victo de ignorante, de impostor, de liypocriia, 
e de revolucionário. Escravo já nós saí)emos que 
vós sois na vossa vontade. Toque aTrojnbelít.

— u Que acontecendo succéder ahpim Rei des­
te Reino eyn outro al(pi7n Reino , ou Senhorio maior  ̂
o Filho maior succéda no Reino estranho y e o se- 
(jundo neste de Poriuycd, devendo este lotjo ser ju ­
rado Principe Herdeiro  ̂ e Successor do Thro- 
no.li—  ( 2 ) Estamos persuadidos da não existên­
cia desta Lei ; rnas faltando-nos huma ceriezit 
positiva, procederemos na hypothèse da sua exis­
tência.

Supponhamos pois qrie o Senlior D. João VL 
herdava o Reino de Hespanha , existindo em Lis-

Senhor D. AÍTonso V. pode reunir très Coroas na 
sua Cabeça : a de Portugal, a de Castella, e a 
<le Leão; e outros exemplos mencionados nas 
Chronicas e em outras Historias Genealógicas da 
Fainilia Bragantina : e o Senhor D. Pedro não 
póde reunir a do Bríisil ,e  a de Portugal I O Sr. 
Trombeta não póde ignorar a existência de táes 
Documentos, e , por brevidade, a elles o remet- 
temos.

(2) Estamos assas persuadidos de que o ar­
chive desta citada L ei, somente existe no agres­
te som da. vossa Trombeta; porque, se ella exis­
tisse, uein vós deixarieis de citar o seu local -
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boa ps SenhoresD. Pedro, e D. Mlgiieh Em con­
formidade dessa L e i, ia o Senhor D. Pedro pa­
ra Hespanha; e o Senhor D. Miguel era logo re­
conhecido Herdeiro e Successor do Throno Por- 
tugue^z. Mas, dsta I..ei não he a]>p!icavei ao Bra­
s il, para onde as desgraças de Portugal levarão 
toda a Família de Bragança; e donde os aconte­
cimentos do mesmo Portugal tornarão a arrastar 
o Senhor D. João V í . , que por isso se vio obri­
gado a deixar os destinos do Brasil entregues á 
vigilância do Senhor D. Pedro, para hum dia o» 
Beger, ou como Rei do Brasil, ou como Rei do 
Reino Unido de Portugal, Brasil, e Algarves. No 
1 .” caso governaria os dois ]']stados isolados hum 
do outro, como já largamente dissemos: ou abdi­
caria a Coroa de Portugal, como de facto fez. 
No 2." caso governaria com ,a sujeição de Portu­
gal ao Brasil.

O caso do Brasil com Portugal he unico na His­
toria ; ruão nos cofista que haja L e i, nem exem­
plo’, que lhe sejão applicaveis,. O Brasil não lie o 
Reino estrangeiro, a que essa supposta Lei se 
dirige, como vamos ver.

Diz o Sr. Trornbeta, que o Reconhecimento do 
Senhor D. João V í . , na Carla de L e i , itâo po­
dia ter vifjor contra as Leis das Córtes. Respon­
demos que co’ntra ellas não tinha vigor; mas tem 
vigor, por estar de acordo com ellas. — u Se pois 
o Senhor 1). Pedro , ainda dado o caso que esti­
vesse em Portuqai, e Seu Aiicjusto Pai herdasse 
o Brasil já  criado Império independente, tinha 
obrigação de ir ser Imperador, Jicando este Rei­

nem os Ifscriptores estrangeiros de a meiiciona- 
reni, como o 1’azem do Artigo G.’ das do Senhor 
D. Aílbiiso Henriques.

11 ii
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770 'para o Senhor D. Miguel. assim como acon­
teceria se herdasse o Reino de Hespanha; sein 
cjue já  iriais 7iem o Senhor D. Pedido, nem seus 
descendentes tivessem Direito a pertender a He­
rança do Tkrono Portuffuez. Hindo daqui para 
o Brasil ser Imperador çu para Castellaser Rei 
de Hespanha j)erdia todo o direito e seus Descen­
dentes á Herança do Throno Portuguez; epodem>- 
ter este direito estando elle já  tá, reconhecido Im- 
jçerador Independente por todas as Nações? Sen­
do Imperador da Greda, ou Rei de Hespanhay 
'iienhmn Direito podia ter á Coroa de Portugal^ 
pode porem conservar este Direito existindo 'im­
perador do Brasil! Eis-aqui a que he boa Lógi­
ca, (1) e discorrer com delicadeza, e acérto. ?? —  

Aqui edificou o Sr. Trambeta, muito ledamen*

( l )  A vossa Lógica, Sr. Trombeta, acredita 
tanto os vossos abalisados talentos, que ilies põe 
ó selio da supina estupidez. Muito sabe o velha­
co , porém mais sabe quem o entende. Se para 
discorrer como vós, são necessárias as armas da 
Lógica, jiodêraos estar certos de que não liá 
quem deixe de ser Logico. A vossa Lógica não 
he mais, do que hum ligeiro véo, tecido de so- 
phismas, em que pertendeis embuçar a verdade, 
que deixais patente. O Direito do Senhor D. Mi­
guel ao Throno, somente existe na .^videz do 
vosso egoismo, que com o favor do Governo ab­
soluto, como da superstição e ignorância dos Pé- 
vos. pertende chupar o sangue da innocente Pa- 
tria Î O Direito do Senhor D. Miguel he chirne- 
rico; e Elle esta tão persuadido disso, que por 
suas mesmas expressões já reconheceo ao Senhor- 
D. Pedro por Seu Legitimo Rei e Senhor, como 
adiante mostrareinos.

I i

,1 '
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t e , I'lim castello de sopliismas, que pnreceedo- 
ihe ruaia sólido que as pirâmides do Eqvpio, vai 
jn caliir por terra. Boa Lo^nca, por certo, he a 
do Sr. Trombeta. Entoa, mas não nos toa. Que­
rer identiíicar o caso do Brasil com o da Hespa- 
nlia, e com o da Grécia, não lie serl.og^ico, nias 
sim hum Sophista, e mui rasteiro. Indo o Senhor 
D. Pedro para Casleila, para a Grécia, ou vin­
do para o Brasil, não he o mesmo que estar pí 
no Brasil, quando subio ao Xhrono Iinjierial. A 
JJespanha esta separada de Portugal, por llie ser 
hum Paiz estranho; o Brasil esta separado, pelas 
rédeas do sem (xoverno jã estarem nas mãos do 
Seu l.*egítimo Herdeiro, quando elle se sejiarou , 
e pelas causas com que Portugal o provocou á 
sua índependencia.

Se o Senhor D. Pedro estivesse em Lisboa, 
quando Seu Augusto Pai herdasse a Grécia, oî  
a Hespanha, elle ia residir em hum Paiz de dif­
férente linguagem da sua ; o que manifesta a to­
das as luzes, que o Brasil não pode entrar em 
linha parallela com a Píespanha, nem com a Gré­
cia, no caso em questão. È se não, perguntamos : 
Como se pode herdar hum Reino estrangeiro, 
sem que tenha dlíFerente linguagem Como po­
deria o Senhor D. João VI. herdar o Brasil, já 
'creado com a lingua Portugueza O Idioma do 
Brasil, he o Portuguez; os costumes são os de 
Portugal ; as Leis civis são as mesmas ; e o Se­
nhor D. João V’̂ J. }X)dia herdar o Brasil: eis hu­
ma Lógica de verdadeiro pedante ! ........  Ora
Tesponda-nos, Sr. Trombeteiro: Se o Senhor I>, 
João VL herdasse o Brasil com Lingua Port ugue- 
vía, não seria necessariamente preciso (pie este 
Paiz tivesse estado unido a Portugal, no tempo 
em que aprendeo esse Idioma ; e neste caso as 
suas relações com Portugal não érã(? muito diífe-

m- í .
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rentes das de Iram Paiz de linguagem estranha 
a Portugal ? ! ........

iSe o Senlior D. Pedro fosse para Hespanha, 
ou para a Grecia, ia governar hum Paiz, onde 
nunca tinha residido a Sede da Monarchia Por  ̂
tugueza; quando, no Brasil governa hum Paiz 
qne possuio a raesma Sede da Monarcliia, no es­
paço de Iti annos e ta n to ,. . . ,  em cujo tempo 
esteve Portugal sujeito ao Brasil. Se fosse ])ara 
a Grecia, ia governar hum Paiz de linguagem 
e  costumes estranhos a Portugal; quando no Bra­
sil governa Póvos da sua mesma IJngua e cos­
tumes. Se fosse para a Grecia , ia governar lium 
Paiz, onde nunca tinha residido; quando, no Bra­
sil governa hum Paiz, em que habitava ha muin 
tos annos. Se fosse para a Grecia, ia governar 
]nim Paiz, que nunca governaria se nao com 
hum Governo jnde])endente de Porlugal; quando 
sempre tinha de governar o Brasil unido com 
Portugal, se não existisse o facto da Independên­
cia. Finalmente, se Ibsse para a Grecia, ia go­
vernar hum Paiz que nunca linha sido sujeito a 
Porlugal, nem viceversa; quando, no Brasil, es­
tá governando hum Paiz que foi Colonia de Por­
tugal trezentos annos; que possuío a Sede da 
Monarchia 13 annos e tanto, e de que Portugal 
esteve dependente nesse mesmo tempo. . . . . . .

Como enl ão o 8r. Trombei a pertende metier 
na sua refolliada hypothese o caso do Brasil, in­
troduzindo-o a maihb no lugar que só he destina­
do ao Paiz de Língua eslranlia, para, com dis­
farçada rnalicia, appUcar essa Lei de 164 1 (cuja 
existência muito duvidamos) ao caso do Brasil ? / 
.De certo, realizou o Sr. Trombeta a chimera de 
O rado! Risum teneatis, amici f ! Continue, Sr. 
'Th’ombeteiro. . . . . .

----- íí N'urna palavra, as Leis são ciaras^ ajus^
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tiça he manifesta, e he sem controvérsia o Direi- 
to do Senhor D. Mujueí, que ser/imdo as Leis de­
via ser jurado Príncipe Herdtiro do Throno 
Porhu/uez, toqo que o Senhor D. Pedro fo i reco­
nhecido Imperador do Brasil^ e reconhecida a 
sua Indejiendeucia. y> — As l<eis são claras, lie 
verdade, mas lie para reconhecerem o Senhor D. 
Pedro por Legítimo Herdeiro, e nimca para o 
excluirem: pois nada dizem a esse respeito. A  
justiça e o Direito do Senhor D. M iguel, somen­
te existem no desorganizador e desentoaiío som 
da vossa rude Trombeta.
' pícaros I Se he sem- controvérsia o Direita 
do Senhor D. lUiguel ao Throno Portuguez; co­
mo vos he mi.ster camprar vis farj icoricos, e far­
roupilhas, para prodigalizarem vivas de Rei ab­
soluto ao Senhor D. Miguel I Para que tinheis 
preparado huma mascarada de 300 homens ar- 
miados, para sahirem pelas ruas, no dia 8 de 
Maio (ó  cumulo da vergonha!), acclamando 
Senhor Infante, em acção de carnaval !. Para 
que elegeis em Lisboa hum Senado de encom- 
inenda, para angariar assignaturas venães, a tro­
co de vis imposturas, jiara eiie, com essas com­
pradas assignaturas, ir tumultuosamente rogar 
ao Senhor D. Miguel que se deixasse acclamar 
Itei absoluto, inculcando ser isto a vdz do Po-

........ Se a JN ação he quem deve designar
o seu Legítimo Rei; para que suíiocais a sua vóz, 
com os mais atrozes insultos , que avíítão a razão, 
e põe a especie humana ein huma jerarchia mui- 
ío^inferior á dos brutos . L ' . Para que, com 
mão armada, impondes silencio ao espicho Na­
cional, que tão cdaramente se pronuncia em fa­
vor do Senhor D. Pedro i V. ? !

Vós que não sois mais do que meia duzia da 
viü intrigantes, hjpocritaS; fanatkos; vis escra- .

, í ■
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VOS e anarchisfas, vos inculcais e arrogais a von­
tade Nacional, que alias permanece íirmo nadei 
obediencía á legitima Auílioridade do Senhor D. 
Pedro IV ., á Carta Constitucional, e aos inaufe^ 
riveis direitos Nacionáes ! . . . , . Se vós perteurr 
desseis acclamar Rei Constitucional ao Senhor D. 
M iííuel, o vosso attentado estaria elevado á ca--

C j * *{

thegoria dos crimes de alta traição, contra a le- 
gítííua Authoridade do Senhor D. Pedro IV. ! 
Mas qne vós queirais ainda exceder o cumulo da 
maldade, ajuntando ao horrido crime deUsur])a- 
ção a destruição dos indeleveis Direitos dos iu- 
iiocentes Póvos, para os entregardes a discrição 
do vil e infame a'^rrague do absolutismo; isto he 
hum attentado tão execrando, que me fallecem 
expressões para pintar a sua atrocidade, como 
para exprimir a jnfamia que d’ahi provem á Na­
ção Portngue^a, se a isso prestar o seu conseu- 
tirnento! ,, . . Somos obrigados a confessar siiice- 
ramente, que se a Nação se não oppuser a tãc 
ignominiosas, como puníveis tentativas, he in­
digna de conservar seu po^ne na Lista das Na­
ções ci vi lisa das I >

Mas dizei-nos; se o Senhor D. Miguel devia 
ser jurado herdeiro do Throno, logo que o Senhor 
D. Pedro foi imonhecido Imperador do Brasil; 
porque não tocastes então a vossa trombeta ? Pa­
ra qne consenl.istes que a Nação ratificasse taci- 
ta e expressamente a Carta de Lei de 15 de N o­
vembro de 1825, que reconheceo ao Senhor D, 
Pedro por Herdeiro do Throno Portuguez ? Por­
que não tocastes a vossa trombeta, quando o Se- 
nlior D. João VI., á borda da sepultura, creou 
iiuma Regencia subordinada ás ulteriores Deter­
minações do Senhor D. Pedro Porque não tocas­
tes a vossa trombeta, quando essa Regencia en­
fiou á Çôrte do Brasil liuma Deputação, render
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homenagem ao Senlior D. Pedro IV. ? Porque 
r Ao loeasles a vossa trombeta, quando a Portu­
gal cliegou a Carta Constitucional, com o De- 
.ereto de Ábdica<^ão, e quando a Naçáo in totum, 
espontaneamente, acceitou e jurou essa mesma 
Carta ? Porque náo tocastes a vossa trombeta, 
quando . . . . . . .  Mas , para que ir mais adiante ?
Ainda qnereis hum reconhecimento mais solem- 
n e , dos Direitos do Senhor D. Pedro IV. ? Ah l  
í€u desejava que me respondesseis a estas ques­
tões ! Toque., Sr. Trombeta, o final da sua ana­
lyse.

—  u . . . . . . .  .............E  com que fim ? Só de. o
pensar se enche de terror e susto a Santa Igreja 
Juusitana! E  poderáo já  mais ser olhados corno 

^eis aos seus deveres aquellcs que assim aconselhá- 
rão a Serenissifma Semiora Infanta, e tão atrai- 
foadameitte, e com tão inauditU maliqnidade f 
— (I) Ah! pobre Igreja Lusitana, por quem es­
tás defendida, e em que miíos .caliiste ! O perju- 
^ismo, a impostura, ,a hypocrisia, e a supersti- 
tição, mascarados com a mascara da Religião : 
eis os miseros Campeões da .tua Santidade, não 
sendo senão os seus assassinos !. . ..

Ve o horroroso e o mais descocado sacrilégio, 
.que recentemente se praticou, na Beira Alta^

( l )  Sim, estúpido cabisbaixo, e fanático ba- 
torelha: Os ,que aconselharão a Serenissíma Se­
nhora Infanta Regente, são homens sábios ehon- 
rados; os seus conselhos fôrão presididos pela sa­
bedoria, pela prudência, e pelo patriotismo: vir­
tudes de que vós estais divorciado 
PortugLiezes Constitucionáes ! Guardai-vos do em­
busteiro Trombeta, do Interrogante, e de todos 
GSíoutros ejiisd em furfur is et fariuce. Ellcs trazem 
/éno 1 1 0  côruü! . . . , .

12
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por hum dos tens indigmos Ministros ( l ) ,  que fez 
da Iinagem do Senhor dos Passos Machina profa­
na , para acenar com a Sagrada Cabeça (ó Deos ! ) ,  
em signal de approvaçâo, designando que o Se­
nhor D. Pedro niio dévia ser Rei de Portugal ; e 
approvando, corn os mesmos acenos, que d€ivia 
àer o Senhor ü . Miguel ! O hypocrita do Padre 
estava pregando no Púlpito (se hum tal desafo­
ramento merece o nome de pregação!); e  tenda 
interrogado a Imagem, pedindo-lhe que dissesse 
se o Senhor D. Pedro devia ser o seu Rei : a 
Imagem abanou a Cabeça em signal de desappro- 
vaçào. Perguntou segunda vez o Padre á Ima­
gem , se o seu Rei devia ser o Senhor D. Mi­
guel ; ella abaixou duas vezes a Cabeça em sig­
nal de approvação. Logo, nas côncavas abóbadas 
do Templo, retumbarão os gritos do grande con­
curso : —  í( Mílafjre y milm/re ! .  . . .  ̂ jD. Bíigucl 
lie o 710SSO Rei legítimo , absoluto —

Se o malvado hypocrita se accommoda com a 
impostura, já reconhecida por milagre, o estra­
tagema ficava canonizado por milagre ! Mas, que­
rendo o impostor acabar inteiramente de illudir 
a superstição do Povo, faz terceira interrogação, 
a que a Imagem não correspondeo ; repete a in­
terrogação, a Imagem também nãocorres|)ondeo. 
Então se deixa ver, por baixo da tunica da Ima­
gem , a cabeça de hum rapaz, que, em vóz al­
ta , diz (ó- vergonha nunca vista !) : — Quebrou- 
se a corda , Padre Mestre ! —  O hypocrita fi­
cou tão espavorido , que , dando a Festa por con- 
cluida, immediatamente abandonou a Cadeira 
da verdade, que servira de impostura, e desap-

f :l

t ( l)  Carta de Lisl)oa ,, ,daí ada de 22 de Maio 
deste armo, inserta na Astrea n.°. 308.

< vL
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pareceô, sem dizer mais huma palavra ! E se 
îià'o arrebenta a corda, mais bem empregada na 
garganta do impostor, não tinhamos hum estra­
tagema convertido em milagre ? ! ( l )  Mílagrese- 
Tia talvez o arrebentar a corda, em castigo da 
inipostura desses liypocritas, discípulos de Oates t 

Eis-aqui, ó Santa Igreja Lusitana, o respeito 
que tu mereces desse phrtido de fanáticos, que
aviltão a Sagrada Religião!,........Vê esse malva-*
do hypocrita , Redactor da Trombeta , canonizan­
do outra impostura semelhante, no seu N.° G3. 
Descrevendo elle, muito lédo, o Natalicio da Se­
nhora Rainha de Portugal (M ãi), diz: — m Neste 
mesmo dia se achava em Setúbal ( segundo dizem)  
pelas dujas horas da tarde junto o P ovo , e Ca­
mara para lavrarem voluntariamente o Auto de 
Acclamaçâo do Mesmo Augusto Senhor, e lie 
neste momento ( segundo nos avisão 71'huma eor- 
respo7idencia) ,  que o Sol se escureceo, e então 
fazendo-se reparo 7wsta-especie de eclypse, se di­
visou 7X0 ar huma especie de 7neteóro, e no 7neio 
d'elle se via huma Co7'ó,a Imperial, suspe7isa por

( 1 ) Quantos milagres desta estofa não iiiun- 
dão as paginas da Historia, a cujo grêmio este 
ridiculo estratagema se ia reunir ! ........A Histo­
ria de Portugal nos pertende impingir alguns da 
mesma ralé , que íiverão igual origem, e que, 
desgraçadamente, ainda illudem o fanatismo, a 
superstição, e a ignorância da maior parte dos 
Portuguezes ; e d’aqui nasce o ridiculo absurdo 
de ainda alguns esperarem pela vinda d’El-ReilX 
Sebastião, e acreditarem outras muitas illusoes 
,e asneiras, que aviltão a nossa Santa Religião, 
e  desacreditão a bem merecida reputação da ge­
nerosa. como illiistrada Nação Portugueza !

J 2 U
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dots Jniús. Este facto y dizem~nos que fÓ7 a tester 
mimhado par todo o P ovo , e que ah/wnas Com- 
viunidadcs vírâo este mesmo Prodiijio^ c todos 
nos asseverâo fóra real e verdadeiro: e ainda di­
zem mais, que estando alli alguns Gênios de co­
nhecida impiedade y nâo duvidarão de reconhecer 
este Prodigio, chegando ao ponto de se prostra­
rem por terra , e exclamarem — Misericórdia — 
ao Senhor Deos dos Impérios.
. K  que diráÔ agora esses Gênios malvados, que 
tão audaciosamente intenteirão roubar ao Scn/ior 
D . Miguel o Direito, que dc Justiça tem á Coroa 
desta Monarquia? Que prazer nos nâo resta des­
te acontecimento y lembr ando-nos que já  ern hum 
n!‘ da nossa Trombeta declaramos y que este Rei­
no fóra  creado por D eos, e que por elle mesmo 
lhe fóra  dado o primeiro Rei y que fov o Senhor 
D . Affonso IlenriqueSy essa Mão Poderosa, qus 
no Campo de OuriqiLe fe z  acclamar aquelle Mo- 
narcfuiy dando-lhe por timbre das Armas Lusita- 
nas as Chagas de J. C. Nosso Redemptor y hc a 
mesma (me agora fe z  acclamar em Lisboa, e por  
todo 0 Reino ao Senhor D . Miguel y enviando-lhe. 
do Ceo a Imperial Corôay ( l )  que deve cimpr.

Mfdmídos ! Mordei-vos de raiva, em quanto- 
nós adoramos a Mão Poderosa dx hum Deos  ̂
Demfazejo, que nos ampara. y> — (2)

[ ‘ MM,

:r i

(1) O Fanatico hypocril.a já se náo salisíáz
com a Coròa Real, mas sim com a Imperial ! Já 
se iiáo satisfaz com ella ser colJocada iia cabeça 
cio Senhor D. Miguel por homens, mas sim; por 
Anjos! Já se náo satisfaz com a Usurpaçáo ser 
ratiíicada e coníirmada pela Cabala liberíicida, 
mas sim pelo Ente Supremo! Oh! temporal O bl 
mores! ..........

(2) Poderá chegar a impudencia^e a immora-

Fi jihi; 'j  ̂ 'r
g i
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H 7 i ■ ■

• 1, ■ 1
’ i' ' ‘



A

í  =3 ]

Eís-aqui, 6 Santa Igreja Lusitana , 'õs lobos 
que girão occultos entre os teus rebanhos, cu- 
bertos com pelles de ovelhas, para, disfarçados 
com dsta capa, devorarem os tens innoceiites 
cordeiros ! M as, semelhantes ao lobo da Fabula, 
que vestido de pastor, e querendo imitar-lhe a 
voz, soltou hum berro, com que, fazendo tremer 
os bosques, despertou do sorniio ao Pastor e' a 
todos os rebanhos; assim, os teus falsos defenso­
res , vestindo a capa da Santa Religião para rou­
barem o Throno do Senhor D. Pedro, e a cára 
liberdade dos Povos; os teus falsos defensores, 
dizemos, com a sua malvada, como execranda 
conducta, tem despertado os verdadeiros Cam­
peões da Relighio, do Throno, e da liberdade 
social, do profundo lethargo, em que jazião se­
pultados , para vingarem a virtude , tão atrozmen­
te ultrajada !

Ve como aquelle teu indigno Ministro, profa­
nando a Sagrada Cadeira da verdade, com dis­
farçada impostura e hy})Ocrisia, pertendeo que o 
Senhor dos Passos sanccionasse o descocado, co­
mo detestável Acto de Usurpação! \ é como o 
hypocrita Redactor da grosseira Trombeta, tão 
impudentemente, quer üludir a candura dos in­
cautos Povos com a supposta apparição de hum 
cometa, ou com hum eclypse do Sol, querendo 
persuadir lhes que se divisara huma CoròaImpe­
rial , sustentada por dois Anjos !

lidade a huma maior erninencia de desaforamen­
to, e de insultos feitos á Religião?! O’ Deos ! A 
penna e o entendimento se recusão a exprimi­
rem tantas iniquidades! Vós que conheceis de 
que parte está a razão, fareis Justiça a quem a 
merecer.
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Se elle dissesse que tinha visto o sopposto 
plienoineno, neirhum credito merecia: e quecon- 
c('ito merecerá, dizendo que somente o cuvira
dizer ? ! ........Porém , se com effeito existe esse
ÍMclo, quem llio referio, lhe occultou a verdade 
do phenomeno. Esses Anjos não sustentavão a 
Coroa Imperial, mas sim a espada da Justiça 
Divina, que deve separar a cabeça do Trombe-^ 
la , como as de todos os seus sequazes, porfaze-^ 
rem a Deos o Fautor e Chefe da rebeílião ! O 
Fautor do derramamento de tanto sangue nas 
jnontanhas do Coruche , nos desfiladeiros de Ama­
rante, etc. etc,! O Fautor das mais atrozes in­
justiças, praticadas em todo o Reino, desde que 
o Senhor D, Miguel empunhou as rédeas da Re­
gência ; injustiças que parecem exceder, se he 
possivel, as dos Tiberjos, dos Neros, dos Cally- 
gulas, e dos lleliogabalos ! O Fautor de se des  ̂
])ojarein os Pévos da sua inauferivei e cara liber­
dade , para serem açoitados eternamente com o 
duro e despicdado azorrague do Despotismo! O 
Fautor de se postergar e calcar aos pés a sua 
propria Religião! O Fautor, finalmente, de Iiut 
ina tão atroz, como insolente Usurpação ! . . . . , 
O ’ Deos! Não vingareis a vossa infinita bonda­
de , tão irisolenteinente ultrajada?!

A Historia celebra phenomenos notáveis , acon­
tecidos em todas as idades, como nos quatro ân­
gulos da Terra j phenomenos produzidos pela in­
fluencia dos astros, verdadeira fonte da idolatria, 
segundo os Authores. Os eclypses do Sol, e da 
Lua tem muitas vezes aterrado a ignorância dos 
Povos, im[)edindo-os humas vezes de fazerem 
algqma coisa, e outras obrigando-os a fazel-a. E 
íjs homens sábios se tem, ao mesmo tempo, servi­
do dos eclypses, para trazerem ps Povos a seu^ 
fins,
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Assim, na guerra do Feloponneso, o Exercíío 
Atheniense , possesso do espírito de supersliçiio, 
se encheo de terror, a ponto de esmorecer, pela 
existência de hum eclypse do Sol; mas o Sabio 
Pericles, seu General, remediou esse inconve­
niente, explicando as suas Tropas as causas effi­
cientes daquelle não vulgar phenomeno.

Christovão Colombo, na sua quarta viagem 
para o Pólo Austral, em 1502 , descubrio o Istfi- 
mo de Darien , depois do que, tendo soffrido hu­
ma grande tempestade, arribou d Ilha Jamaica. 
Ahi se conspirou contra a sua authoridade huma 
sedição dos mesmos seus companheiros, a qual 
parece que se reforçou pela falta de viveres em 
que ahi se vio. Os selvagens que habitavão a 
Ilha, lhe negavão os indispensáveis soccorros ; 
em tão críticas circunstancias, os seus talentos 
fòrão os seus únicos recursos. (Tanto vale a sa­
bedoria !) Lembrando-se de que se vinha aproxi­
mando a existência de hum eclypse da Lua, el­
le o -chamou em seu auxilio, como o mais pode­
roso Exercito. Elle empunhou a espada das amea­
ças contra a estupidez dos selvagens, protestan­
do-lhes que soíIVerião o mais terrível dos casíi- 
gos, se, contra as Leis da humanidade, lhe não 
prestassem promptamente todos os necessjarios 
soccorros : testernunhando-lhes que o precursor 
dessa calamidade seria perder a Lua a sua luzv 
Eis que este signal se verificou os selvagens: 
correrão á poríia a soccorrer Colombo, levando-. 
lhe eiies mesmos a bordo tudo quanto elle preci­
sava , esperançados em susj)emlerem, por este 
modo, a predita calamidade!

Assim, o Sr. Trombeta, não por sabio, mas 
por velhaco, pertende servir-se do eclypse da­
quelle dia, si vera est fama  ̂ para illudir a igno­
rância da populaça, dominada pelo maligno espi^

ú\
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rito do fanatismo, e da superstição: e eis as ba­
ses em que sOmeote pertende fundamentar o in­
truso Tlirono do Senhor D. Miguel! Mas, Sr. fa* 
iialico, quantos mezes concedeis á existência de 
hum Throno tão solidamente fundado.^ Eis o que 
desejariamos saber!

Concluirnos perguntando ao Sr. Trombeteiro, 
quáes serão mais dignos dos epithelos que elle 
tão gratiiitamente prodigaliza, e com que conde^ 
cora aos fieis e generosos defensores da Legiti-!* 
inidade do Senhor D. Pedro IV .; da imprescrip-r 
tivel liberdade dos Povos; da Santa Religião Ca  ̂
tholica Romana; e , finalmente, da virtude e 
probidade dos honrados Portuguezes, que tão sa­
biamente aconselhárão a Serenissima Senhora In­
fanta Regente, no tempo do seu memorável Go  ̂
ve^noI

Sim , Sr. hypOcrita; quáes serão os malvados, 
os acima referidos; ou vós, que, não achando 
outros alicerces em que fundar o intruso Throno 
do Senhor D. M iguel, o ediíicais sôbre miserá­
veis acclamações, compradas a troco de dinhei­
ro, de vis imposturas, e de execráveis insultos 
íeitos á Religião

Direis talvez, que já não sois os primeiros que 
fazeis das acclarnacóes, objécto de Commercio. 
D izeís bem. Ricardo III., de Inglaterra , que fôra 
Regente na menoridade de Eduardo V . , usur­
pou o Throno, comprando acclamações de mal­
trapilhos, e vis farricoucos, que se inculcárão a 
vóz e a vontade do Povo! Agradecei á Historia 
o ter sido o archivo que vos tem conservado, 
desde tantos séculos, este verdadeiro prototype 
da períidia e da mais atroz Usiirpação, que vós 
tão sííbia, como exactarnente tendes imitado, na 
vossa linlia de condueta, respeito ao Acto de 
Açclamação do Senhor D, AIigu.eI; condueta qu©

i.i
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avilta os costumes públicos  ̂ o espirito, e a ra- 
zSo ; coiiducta que, teiido o sello da mais execra- 
’Vel depravação, vos vai marcar com o ferrete da 
infainia , para vos levar á mais remota posterida­
de , corno verdadeiros modelos da mais abomiaa- 
yel perversidade ! ............

CONCLUSÃO

ParaUelo dos Direitos do Sr. D.
do Sr. D. P.edro..

,€oni os

A  nenhum dos nossos Leitores será occulto., 
«que o escopo dos Srs. Interrogante e Trombêta, 
he o demonstrarem os Direitos que jul^ao, ou 
üngem, ter o Sr. D. Miguel ao Thròno Portii- 
^uez; e que o nosso íim, pelo contrário, lie o 
iSustentar os Direitos do Sr. D. Pedro. Também 
íião devem ignorar, que nenhuma Sentença, ou 
J uízo sólido, se jróde proferir sem próvio conhe- 
,€Ímento de causa; isto he, sem acrisolar, no 
cadinho da profunda reflexão , o critério das ra- 
■zões controversas; e aquellas que delle oflerece- 
rem maior dósis, constituem a legítima residên­
cia da verdade. Entremos nessa discussão, exa­
minando laconicamente quíies as bases dos Di­
reitos .de cada hum dos dois Augustos Príncipes, 
Si fim de fixarmos, de huma vez, as idóyas dos 
Leitores de todas as jerarchias, sobre qual dos 
dois Augustos Pertendentes he aí)oyado ])ela razclo.

Direitos do Senhor D. Miyuel ao Thróno Lu-'
sitano.

As venáes e servis pennas dos Apologistas do
13
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Sr. D. Misruel, nenhuns argumentos produzem, 
que sListentem a sua causa; eíles a teriao defen­
dido muito melhor, se se tivessem antes recolhi­
do aos bastidores do silencio; por quanta, as nu­
vens das suas inveotivas, cegando-lhes o enten­
dimento, os vierão mesmo entregar á verdade, 
q u e , com o resplandor das suas luzes, lhes dis­
sipou o véo do nevoeiro,, e os convenceo da sua 
sophistica defesa.

Todo o mal fundado e Góthico edifício, que 
elles construirão sobre a instável arôya dos sophis- 
mas, com a baldada intenção de firmarem os 
pertendidos Direitos do Sr. D. M iguel, não tem 
outro alicerce, que não seja o prodigalizarem ao 
Sr. D. Pedro a naturalização de Prmcipe Es­
trangeiro y negando-lhe a de Príncipe Porluguez 
natural: e eis o descaramento com que lhe per- 
tendem roubar os Direitos do Thrôno! Mas,aon­
de estão as provas de que o Sr. D. Pedro he Es­
trangeiro ? Lancem os nossos Leitores os olhos 
do entendimento na mutilagâo ou omissão da 
Leiy que já deixamos demonstrado, e alii acha- 
ráô a prova unica !. . . .
- O Direito, pois, do Sr. D. Miguel está com- 
prehendido neste dilêmma de tres pernas. Ou 
esse Direito está escripto no Livro da vontade 
geral da Nação, ou no Código fundamental da 
Monarchia, ou na folha da sua espada. No 1.*̂  
caso, o seu Direito emana de huma pura e inex- 
haurivel fonte; he legítimo. M as, ja fica prova­
do, com toda a evidencia moral, que não emana 
d"ahi o seu Direito; por quanto, o maligno espí- 
rito da Cabala liherticida exhaurio, no seu mal­
vado cerebro, a fonte de todos os esirrifagemas, 
para suííocar a voz Nacional y pronunciada sem­
pre a prol do Sr. D. Pedro.

Logo que o Sr. D. Miguel empunhou as rédeas

K' i,
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(la Peg'PTîcia , o Partido fanático , seu deseiîfreya- 
do SateVile, roubou á Magistratura, como ao Mi­
nistério do Gabinête, a honra e a virtude ; que 
fòrão substituidas pelo malvado Cf/oismo, pela ?m- 
prohidade, pelo vicio, e ])elo crime : soíTreiido 
íguai sorte todos os Corpos .componentes do Exér .̂ 
cito: indo isto com o ardil de estrangular o espí­
rito Nacional!. . . .  E qual será a bòcca tão ven­
dida á parcialidade, que se não envergonhe de 
cliamar vontade geral da Nação a este espirito 
sv.jlocudo  ̂ e coacto pelo terror das injustiças, 
j>ra! içadas contra os Defensores da Legitimidade 
,tlo Sr. D. Pedro ?1 ........

M as, se ainda estes factos não bastão a con- 
írencerem a inconciliável ignorância, ajuntemos- 
lhes ainda este , se he possivel Demitta-se o Sn 
D. Miguel, por hum pouco, da, suaAuthoridade, 
assumindo o estado em que residia na Corte de 
V îenna ; deixe-se á Nação Portugueza a vontade 
livre, para cada indivíduo prestar o seu voto por 
meio de sua assignatura espontânea, em favor 
daquelle dos dois Principes, que elle votante qui- 
zer para seu Monarchal com amnistia geral de 
ambas as opiniões ; e veremos qual dos dois Prin- 
ci])es reune mais votos : e esse será o Legítimo 
Rei de Portugal, que, de certo, será o Sr. D. 
Pedro. Logo o Sr. D. Miguel não tira o seu Di- 
íreito da vontade geral da Nação.

No 2.” caso , também o não tira da Lei funda­
mental, (|ue chama ao Thròno o Sr. D. Pedro, 
quando admitte o Principe nascido Portuguez, 
sem o excluir pela possessão de outra Monarchia. 
M as, o Sr. D. Miguel ainda não apresentou Lei 
alguma, escripta no Código fundamental, que o 
chame ao Thrôno : logo o seu Direito, somente 
está escripto na fólha da sua espada, manejada 
pelo Partido fanático, que o fáz Instrumento do

13 ii
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sen eo-oishio, e fie suas paixoes. Logo o Poder 
do Sr. D. Miguel, he reprovado por Vattel, To­
mo j.% pag. C7, quando d iz , que ainda mesmo 
vo caso dos Per tendentes terem transigido, não 
gjódem^ de fórma alguma, dispóreni da obediên­
cia da Nação. (I)

O Direito do Sr. D., M iguel, pois , he o do exem­
plo seguinte. Quando, no anno de Roma 383, a 
Jtalia foi inundada dos Gallos, e tomada a Cida­
de de Roma, os Embaixadores Romanos j'/ergun- 
lárão a Breuno, General dos Gallos, que direito 
elle tinha sóbrx a Etruria. Elle , entre outras pa-

(1) Perguntaremos agora aos Srs. mercená­
rios Apologistas do Sr. D. M iguel, qual he o Di­
reito legítimo, que vai levar ao cada falso essa 
vontade Nacional, que foi íiel á fé do juramento^ 
e a hum Rei chamado ae Thròno pelo imprescri- 
ptivel Direito de successiio ! .L' f Convocarão-se os 
intitulados Très Estados, pertendendo que a sua 
imlla e irrisória decisão pusesse na Gsurpação ^ 
sello da legitimidade, que o Sr. D . Miguel não 
tem ! ! ! !' E he cora esta íicticia legitimidade que 
se vão fazer subir as escadas do supplicio, tan­
tos Cidadãos  ̂ sé porque permanecerão fieis ao 
ï.egitimo R ei, designado pela L ei, e porque não 
quizerão ser perjuros, nem annuirem á Usurpa^ 
<;ão dos seus caros e inauferivei-s Direitos, como 
dos do seu Legitimo R e i ! ! i !  O’ innocente sani- 
gue de tantas victimas ! Não pediras huma eter­
na vingança da injustiça com que vais ser derra­
mado por huma illegitima Aulhoridade, de que 
a causa efílcieníe, he a Cabala bberticída?
Viude cá , é  íiiteiTogante e Trom beta ! Res])on- 
dei-nos a esta causa in justa, que vés advogastes 
com as vossas invectivas, prostituindo as vossas»

--i
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lavras, llies responclea, que tudo pertencia as pes­
soas mais intrépidas, e que a sua espada lhe fa­
zia o seu direito. E nao podemos duvidar, deque 
este direito he commuin aos ambiciosos, que 
n;io gozão o direito de legitimidade. Examine­
mos agora os

Direitos do Sr. D. Pedro ao Thróno Lusitano.

O Sr. D. Pedro reune em seu favor a Lei fun­
damental , que mui expressamente o chama ao 
Throno; reune o reconhecimento de Seu Augus­
to Pai, que reunia no seu Sceptro o poder supre­
mo e absoluto; reune o reconhecimento (acilo e 
expresso da Nação, e a expressão do espírito Na­
cional , que , a pesar de ter sido suífocado o seu 
incêndio, com tudo, as faiscaíj do fogo da liber­
dade , jazem debaixo das cinzas do terror actual 
dos sup[)licios, promptas a produzirem hum in- 
,cendio geral, na primeira opportunidade; reune, 
fmalmente, o muito que deve diminuir a influen­
cia do Seu Partido, na distancia de duas mil le- 
goas, que o separão do Seu Tliròno; quando o 
Sr. D. Miguel eslava presente, com a Autliori- 
dade do exercicio da Soberania , que o tinha pro­
ximo aos degráos do Throno, e Ilie facilitava a 
subida ! ........

pennas ao salario, que preferistes íí vossa honra í 
Nós traçamos estas linhas, de motoproprio, e 
somente excitados pelo amor á verdade ! Prestai- 
lhes a devida reíiecção, e

í( Vereis amor da Patria não movido
De prêmio vil; mas alto, e quasi eterno: 
Que não he j)reinio vil ser conl)ecido 
Por hum pregão do ninho meu paterno.

..;y» í
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Bern se ve, no espelho da imparcialidade , que 
a VÓZ Naciorial arriou o seu estandarle ao furor 
dos desapiedados insultos, que se praticavão, e 
viri^o a praticar, contra a honra e a virtude, 
que somente pug-navao pela devida manutenção 
dos ŝ *us caros direitos. A ’ vista deste parallélo, 
consulte cada hum dos nossos Leitores a sua pro­
pria consciência, e veja de que mão pendem a 
balança e a espada de Astrea; se da do Sr. D. 
JVIignej, se da do Sr. D, Pedro.

JEã(17nina-se qual he o preferível e verdadeiro Go  ̂
ver no ; se o Absoluto, se o Constitucional: e, 
por consequinte, iiudessâo os Súbditos mais 

honrados, a7uantes dta Patria, e fieis ao 
Tlirôno ; se os Absolutistas, ße oß Cons- 

( jtüucionáes.

O que he Constituição? Hum Código das Lei* 
fundamentáes, que marca os Direitos tanto do 
Supremo Chéfe da Sociedade, como os dos seus 
Súbditos associados; a fim de cohibir a mutua 
invasão do Sagrado campo desses mesmos Direi­
tos. (Esta definição he breve , e , por jsso mesmo, 
mui perceptível a todas as luzes. Ella, por si 
mesma, dá huma boa idéya do que será huma 
Conslituição.) O Governo Constitucional, pois, 
não iie mais, do que a prática exacta das acções 
(do Corpo politico, prescripías nesse Código eena 
suas Leis supplementäres, regulamentares, ou 
filiáes, Alli se achão debuxadas, pela sabia pen- 
na Nacional ,, e sanccionadas pelo punho Regjo, 
as garantias dos sagrados e inauferiveis direitos 
dos Associados, a fim de que os jogadores da esr 
pada de Themis , não empunhem contra elles, 
PU por erro, ou por malícia, aes])adada injustiça, 

Póde existir huma fórma de Governo virtual-
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tnente mais sábia, mais justa , e mais santa ? Na- 
queile Código sagrado se concede ao Supremo 
Cliefe da Sociedade todo o poder necessário para 
fazer o hem de seus Súbditos; mas se lhe ])rohi- 
be o fazer o mal f que Deos tarnbem nao manda 
fazer. Que melhor Governo ? EJle he tão bom, 
que não há sobre a Terra outro que tenha legíti­
mo Direito sobre os Póvos, nem Deos mesmo 
póde Decretar outro melhor; por quanto man­
dando elle que os Reis governem bem a seus 
Súbditos, o Governo Constitucional, lie a unica 
nórma, com as adequadas modificações, dessa 
I jCÍ natural, que o Primitivo e Supremo Legis­
lador Decretou para reger os homens ! . . . .

A propriedade mais essencial do Governo Mo- 
narchico Representativo, he, sem contradicção, 
a liberdade dos Associados podqrem emittir, com 
o devido respeito á L e i , os seus pensamentos 
pelo orgão da Imprensa livre, verdadeira protec- 
lora das Artes e das Sciencias. Quanto não he 
lisongeiro ao amador dos seus caros e inauferi- 
veis Direitos, o ouvir pronunciar ao sabioTácito 
esta bella maxima; — Feliz o século em que !ie 
permitlido pensar cada hum o que quer, e expri^ 
mir o que pensa ! —•

lie  resjieitando o Govórno Constitucional, que 
o generôso Trqjano  ̂ Imperador Romano, íilho 
da Hespanha, depositando nas mãos de hum Ma­
gistrado, que pela primeira vez entrava no exer­
cício da Magistratura , a Authoridade Judiciaria, 
lhe disse (ó  que bella maxima!):  — uServi-vos 
dessa espada em meu favor, se eu qovernarbem • 
conira ntim^ se eu qovernar mal.y>— He respei­
tando  ̂ o Govérno Constitucional, que elle disse : 
—  u Táes como eu desejaria que os Imperadores 
fossem a meu respeito, quando eu e'ra shnplts 
particular;  tal eu quero ser a respeito dos mes-
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mos particulares, affora que sou Imperador. —
He respeitando o Governo Constiluciònal, que o» 
Imperador jídriano disse; — a Ilu governarei a 
Republica, não como patrimonio meu , mas como 
o dos Pôvos.’f — He respeitando o Governo Conŝ r
titucional , que Theopornpo, Rei de Sparta, re- 
co!hendo-se ao seu Palaeio ao soin das acclama* 
qoes do Povo, depois do estabelecimento dos 
Kphoros ( l ) ;  e dizendo-lhe sua Rsposa : - - u  T̂ os 
dcLvais a vossos Filhos hum poder tão limiiado 
por vossa culpa ! elle lhe respondeo ; -
u Sim ; eu lhes deixarei humpodêr menor, porem 
'mais estável, >> —

Para roubarem o bem merecí ido credito á ine? 
gavel virtude do Systema Constitucional, oestu-? 
pido e maiédico absolutisrno, de m<lds dadas corrí 
o lifisacjlayel egoisino, dizem (e  a pos se nos tem  
íljto muitas vezes) ; íí öwß hem nos tem trazido 
CL Constituição f  Não estamos soffrendo tantas ca-̂  
lamidades ̂  que ella  ̂ em vez de remediar, vai 
auqmentando? Não sojfremos a falta de cobre  ̂
o descrédito das Notas do Ranco, a carestia dos 
generös, a decadência do Commercio, o esgóto 
das Finanças., a depravaçâo da Justiça? etc, 
Porque se não reniedeya isso ? jáçahe-se já  hum 
Systema que não serve ! o r—

IMuito bem. Segundo esta Sentença definitiva, 
proferida no estdpido Tribunal do Absolutisme 
será mui conveniente provar que ella lie geral  ̂
e delia vão ser yiptimas ps mesmos Juizes que a

( j )  Magistrados de Sparta , revestidos de 
grande pocíer. Vigiavão escrupulosamente sobre 
os direitos do Pôvo; e tinlião o privilegio de con­
vocarem , prolongarem, e dissolverem as Assem- 
bléas do Pòyo, etc. O seu emprego era aiiuuai.

fíí
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proferem. Existem nesta Corte tantos Cirurgiões, 
tantos Medicos , e tantos Pharinaceuticos ; e mor­
re tanta gente ! . . . . Siispendao-se esses Faculta­
tivos, e fecliem-se as Boticas; porque he inútil 
a Medicina! Que absurdo! Morre muita gente; 
logo, a Medicina he m á! E não morrería muita 
mais gente sem eila ? ! Fazem-se tantas injusti­
ças; logo, sus})endão-se os Tribunáes; porque 
he inútil a Justiça! E não passariamos pior sem 
ella?! Temos tantos Padres e tantos Frades, e 
a Religião está tão desacreditada ! Acabe-se com 
esses Ministros da Religião , somente porque al­
guns abusão da sua Profissão! Que tal he a Ló­
gica do Pedantismo 1 SojJremos enfermidades po­
líticas, produzidas pelos cataclismos e vicissitu­
des do Mundo politico, como pela peste da cor­
rupção da moral pública; acabife-se com a Consti­
tuição, porque não põe immediato remedio a tan­
tos inales ! Que tal he o raciocinio da cega igno­
rância ? l E não SGÍÍreriamos muito mais, se esti­
véssemos prostituidôs ao azorrague do Absolutis­
ms) ? ! ........ . A Medicina he m á, somente por­
que o Medico abusa delia ? ! A Justiça he má , 
somente porque o Magistrado venal e corrompi­
do a vende em leilão, junta com a sua honra?! 
A  Religião he má, somente porque alguns de 
seuŝ  ̂Ministros sacriíicão os seus deveres á de­
vassidão dos vicios ? ! O Systeina Constitucional 
he máo, somente porque não sécca iminediata- 
mente a inexgotavel fonte dos abusos, filhos le­
gítimos da corrupção da moral pública e domes­
tica ? !

A Constituição he má, somente porque não 
recollie immediatamente ao cárcere dos seus de­
veres os Salteadores da estrada poliiica, adélos 
da honra, da Justiça, e do uiaiiferiveis direitos 
dos Cidadãos ? ! íle  possivci ao fraco poder do

14
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Governo humano o extinguir em hnm momenfo 
a inundarão dos abusos que se achão arraigados 
jio coração da moral publica pela má educação 
dos Agentes do Poder, pelo egoismo, e pela iiiu- 
são de hum interesse íictício, que elles abração 
como verdadeiro; bem como /.xion abraçou a nu- 
vein pela Deosa ?! A ’ perspicácia da religiosa 
observação das Leis, e a lima surda do tempo, 
he que devemos commetter a dilBcil empre* ?̂. de 
aíiar bem, no rebolo da execução das Leis, a es­
pada de Astréa, e de com eila cortar, se assim 
nòs podemos exprimir, os braços dos abusos, ao 
côrpo da perversidade pública, que tão desen- 
frevadamente se tem desmascarado na epoca 
presente ! Em fim, o Systema Lonstituci-onal, 
o poderoso e solido garante da manutenção dos- 
imprescriptiveis ê  inalienáveis Direitos dos 1 o— 
TOs; direitos que não constituem patnmonio de 
ninguém.

Todo o Cidadão que defende estes Direitos-, 
defende a sua jiropriedade ; defende o dom mais 
precioso que a liberal Natureza lhe prodigalisou;- 
defende o germem da sua prosperidade, como a 
da Sociedade; defende, em íun, tudo quanto 
tem direito a defender; a sua linha de condueta 
he irreprehensiv'̂ el, defendendo hum interesse 
bem entendido! Os seus sentimentos são justos; 
pois o (ndadão que se nega á defesa dos seus. 
Direitos, e os sacrifica ao capriclio e despotiFuio 
de outro homem; corno pode ser bom Cidadao, 
e fiel aos interesses do C3orpo social, a que elle 
pertence ? ! Que bem pode desejar hum escravo 
a seu Senhor? De ordinário, elle se inclina mais 
a roíibal-o, do que a zelar-lhe o augmento da 
sua prosperidade! Tal he, pela maior parte, ò 
caracter do satellite*-íIo Absoluíismo, embora eí- 
le occLilte a sua hypocrisia debaixo da bem eo-
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nliecula mascara de iideiidade, de pan-iol ismo, 
€ de amor ao seii Monarclia ! Longe deiie, (|ue 
traz feno no côrno !

O que he o Governo Absoluto?

O Governo Absoluto mio sediiTeren^a do Cons­
titucional , senão em o Monarcba Constitucional 
estar privado expressa mente de podér obrar o 
mal; quando o Monarcha Absoluto, somente es­
tá privado tacitamente de poder obrar o mesmo 
mai. Dacpq se conclue., que não ha nenhum Mo- 
narcha inteiramente Absoluto : todos são eleva­
dos ao fastigio do Thròno, sob a condição taeita 
de obrarem sempre a prol do bem cominum, e 
jmnca peio eontrario. Eis-aqui a opinião de WaG 
tel, Tomo 1.“ , pag. 57 : — O'̂ Principe recebe a 
sua Authoridade da Nação; elle tem precisa­
mente tanta, quanta a mesma Nação lhe quiz 
confiar. Se a Nação o tem revestido da Sobera­
nia , pura e simjvlesmente sem limites , se repu­
ta ,teI-o revestido de todos os Direitos, sem os 
quáes o Soberano Poder não pode ser exercido 
de maneira mais conveniente ao bem público.» 
— iiSe a Nacâo tem limitado o Poder Soberano, 
continua o Author a pag. 58, e o tem requlado 
jpor heis fundamentáes do Estado, essas Leis 
tnareão ao Principe a extensão e os limites do 
seu podér  ̂ como a maneira de que elle o deve, 
exercer. O Principe está, pois, estreitamente 
obrigado não só a respeital-as, como também a 
mantel-as. » A pag. 80, diz : — u O Estado não 
Ae, nem pôde ser hum patrimônio ; pois que o 
patrimônio he feito em beneficio do Senhor ; em 
lugar de que, o Principe não he elevado ao 
Thròno senão para o bem do Estado. » —

Eis-aqui porque Antonino ̂  Imperador de Ro-
14 ii
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ma, flizendo-llie sna Esposa, que eUe estava pro-- 
diqalizando o seu patrimônio para economizar o 
Tkesouro  ̂ disse: — uNds nfio temos mais pro- 

priedade, desde que fómos elevados ao Thrúno.n
— Luiz VI.,. de França, ás portas do Túmulo, 
dirigio estas últimas palavras a seu Filho Luiz VII :
—  u Lemhrai-vos, meu Filho , que a Realeza não 
he mais do que hu7n cargo público, de que vós 
dareis huma rigorosa conta ãquelle somente que 
düpóe dos Sceqúros, e das Cordas. —  ( l )  Final- 
mente, Benjamin Constant diz : — tíNenlium 
.Monarcha, seja qual fòr o seu titulo, quer elle 
se apoye no Direito Divino, quer no de conquis­
ta , quer no consentimento do Povo,, elle nãa

( l )  Diráo talvez os amantes do Govêrno ab­
soluto: — «Alguns desses Monarchas não tinbãa 
t) Systema Constitucional, e , com tudo, gover- 
navão bem.??—  Respondemos, que se todos go­
vernassem da mesma íorma, desnecessária era a 
Constituição. Mas que certeza temos de que to­
dos governem bem ? Todos tem a Constituição 
escripta no«coração, mas mui poucos a observão^ 
He por isso que ella se escreve no papel. Os Ti­
tos , os Trajanos, os uáureiios, etc. não precisa­
rão da Constituição escripta no papel; porque ob­
servarão a escripta no coração. M as, a Historia" 
nos mostra , que hum Monarcha clemente e hu­
mano, lie seguido de hum Tyranno,. e de hum'. 
ferúz Verdugo <lo genero humano.. He pois para 
que não resuscitem os Neros, os Callyguias y o& 
H  chog abalos, etc., que he indispensável o Sys­
tema Consíi< ucional. Fação os nossos Leitores a 
necessária rellecção nestas ideyas , e se conven­
cerão de qual he o Governo preferivel, e o ver­
dadeiro , que Deos approva!
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possue hum poder sem limites.»— Principes de
Politic|iie 5 etc., 28. E a pag. I4, diz : __

huma palavra, nào existem noMuîido senâo 
dois poderes: hum illegitimo, que he o da força* 
outro legitimo, que he a vontade geral.?? — A 
pag. 36 , diz : <î Sem diivida , como os homens
nao obedecem sempre a seus interesses bem 
entendidos he mister a precaução, de que o 
Chefe do .Estado não possa obrar no lugar dos 
outros Poderes : e he nisso que consiste a diífe-
rença entre a JMonarchia Absoluta e a Constitu­
cional. ?? —

A vista de tao solidos , como resjieitaveis exem- 
plos, julgamo-nos dispensados de proferir-mos o 
nosso Jujzo, que suspendemos, deixando ã ne- 
cessatia reílecção dos nossos Leitores, oppóstos 
ao feystema Constitucional, o íconvencerem-se 
por sua propria consciência, de qual dos dois 
Coyernos he o preferivel ; e , por conseguinte, 
quaes trilhão melhor a estrada da honra e do
bom Cidadão; se os Absolutistas, se os Consíi- 
tucioriáes ! ........

Observao-se as consequências prováveis do trium- 
pfio da Cabala liberticida, Porlwjueza.

5 o Brasil, segundo a nossa hu- 
miJde ojnnião, está exposto a soíTrer huma reco- 
Jonisação, pelo menos, parcial; pois não lhe de­
ve ser occulta a insaciável ambição do Partido 
rebelde, a esse respeito. Em 2."1ugar, Portu­
gal, pelo facto da rebellião, está sujeito a ser 
reconquistado, em todo e qualquer tempo, pelo 

D. ledro , que já neste momento tem iecha- 
das na mãos as chaves do Direito, com que póde 
abrir a porta do Governo Poríuguez, e entrar no 
saiituario da sua Legítima Authoridade. Porque,

-
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geenncîo a Sontenca do Sr. Tilterrogante, que a 
nOssa opinião coiiiiriua, o RecoiiiiociiTienio das 
Nações eslrançeiras não garante os Direilos do 
8r.'D . Pedro; e , pela mesma paridade de razão, 
também não garante os perlemlidos Direitos do 
Sr. D. Miguel. Pela mesma Sentença, a Nação 
e o Sr. D. Miguel linhão o Direito salvo, depois 
da Naeão Portnaiieza. com todas as outras, te­
rem reconhecido o Sr. D. Pedro; pela mesma 
identidade de razão, o Sr. D. Pedro lerá sempre 
salvo o mesmo imprescri])tivel Direito ao Phrono 
Lusitano, com tanto que negue o Seu Reconhe­
cimento á Usurpação do Sr. D. Miguel. Porque, 
embrira as Nações o Reconheção ;^por isso que o 
Reconhecimtmto que ellas prestarão aos Direitos 
do Sr, D. Pedro;, como Legítimo Rei de ]"ortu- 
ga l, não lhe garantir esses Direitos ; pela mesma 
razão o seu Reconhecimento prestado ao Sr. D* 
M iguel, não lhe pode garantir os seus usurpa- 
do.s" Direitos,

Com o mesmo fundamento com que ellas reco­
nhecerão ao Sr. D. João IV, por Legitimo Rei 
de PortiK^al, depois de já terem reconhecido ao 
Usurpador Phelippe II.;'com  essa mesma ra^ãq 
reconhecerão ao Sr. D. Pedro por Legitimo Rei 
daquelle mesmo Reino, ainda .1; 
cor’hcci<lo a Usurpação do Sr. D. Miguel. Ustes 
arirumeritos são iiide.structiveis, por isso mesmo 
que são fundidos no cadinho da evidencia da boa
ra^âo . , , . T> j •Lembre-se Portugal, minha primeira latria,
desta verdade incontestável, que elle pouco, ou 
nada, pode augmentai' rxS suas torças, porter fo­
cado a meta da sua virilidade, já encanecida pe­
los estreitos limites do seu solo: e que o Rrasii, 
ainda na sua infancia, dirigido por hum Dover- 
1 ) 0  sabio e criador, pdde, ein poucos aniios, ser
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elevado ao zenith da prosperidade ; pdde «er 
elevado a Imma. eniinencia de podôr^ muiío so­
branceira e inaccessivel aPortuoal, capaz de, 
em pouco tempo, vinçar os Direitos do Sr. ]). 
Pedro, qne minca pódem prescrever, sem serem 
reconhecidos os pertendidos do Sr. D. Miguel!!!!

Portuguezes fieis a Legitimidade do Magnifico
D. Pedro I V .! ........ Dignos Filhos do immortal
Vi riato ! Arvorai, com mão firme, o nobre e ma- 
gestoso Fistand.-irte da honra, da ildelidade, e 
da liberdade Portugueza, cpie nas vossas mãos 
depositou o vosso Legitimo e Magnaniino R ei; 
o Sr. D. Pedro ÍV, ! Mostrai ao Aíundo inteiro, 
que jã vos não cinge essa antiquada libre da vil 
escravidão. Mostrai que o phgról das luzes do 
século 19 já vos alumiou o grafíde Livro da ra­
zão, e da Lei natural, em que se leem os vos­
sos caros, indeleveis, e inauíeriveis Direitos so- 
ciáes. Mostrai que já largastes essa antiga e su­
persticiosa rònha de simples rotineiros, e do.s 
encanecidos hábitos do ignominioso captiveiro. 
Mostrai que já bebestes, no cristalino copo da 
razão, o ardente es[)irito da liberdade social,

/ c a no vosso Codigo fundamental, pela ge­
nerosa e elegante ])emia do (frande Pedro IV. 
Mostrai, mostrai a essa vil Cabala iiberticída ̂  
que essas duras alr/emas do feroz e hediondo 
Despotismo  ̂ já vos fòrão tiradas dos pulsos pela 
generosa liberalidade deste Grande, como vosso 
Lef/ítirno Rei, e que nunca mais cirigirád os vos­
sos pulsos, em quanto existir sangue nas vos.sas 
veyas.  ̂ iMao deis a ler ao Mundo civilisado a vos­
sa incivilidade , jungindo-vos no jugo do barbaro 
Absolutisrno, depois da magnanimidade do Se­
nhor D. Pedro vos ter vestido com as cân­
didas vestes da vossa cara liberdade. Dizei a
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essa CafUa de fanaticos  ̂ qne entre os Romanos 
era declarado por inimüjo da Fab ia todo aquel- 
le que' attentava contra a liberdade dos 
V O S Basta este exemplo para mostrar o* 
cúmulo da gravidade do crime perpetrado pela 
Facção liherticida! Dizei-llie, que a Ilegitimida­
de do Senhor D. Pedro IV. está tâo solemne- 
mente reconhecida, que até o mesmo Senhor D, 
Miguel a tem reconhecido com a mesma solem- 
nidade, j^reslando dois solemnes Juramentos á 
Carta Constitucional; hum á face dos Auaustos 
Cesar es  ̂ e outro á face do Augusto Congresso 
Lusitano! P]is as suas expressões na sua Carta' 
escripta em Fienna a 6 de Abril de J 826 , para 
sua Augusta Irmã, a Senhora Infanta Regente : 
— u Ninc/uem mais do qne eu respeita a última 
e Soberana voníade do JVosso Amado e Saudoso 
Pay e Senhor, e bem assim qne sempre encontra^ 
rá a. minha mais decidida desaprovação e dcsa-̂  
qrado tudo quanto não seja inteyralrnente confor­
me ás Disposições do Decreto de seis de 3Iarço' 
do corrente anno, pelo qual Sua Mayestade Im- 
pei'ial e Real, que Deos Haja em Sua Santa Glo­
ria  ̂ tão sabiamente Foi Servido prover á adittii-̂  
nistração pública, creando huma Junta de Go­
verno para reqer esses Reinos, ate' que o Legiti­
mo Herdeiro e Successor delle, que he o nosso 
muito amado Irmão e Senhor o Imperador do> 
Brasil, Haja de dar aquellas providencias, quõ. 
em Sua Alta Mente julgar acertadas.

Rogo-lhe pois, miníia querida Mana, que no 
caso pouco provável, que alguém temerariamente 
se arroje a abuzar do rneu nome para servir de 
capa a projectos subversivos da boa ordem, c da 
existência legal da Junta do Governo^ estabelecida 
j)or quem tinha o indisputável direito de a instituir, 
etc. etc. etc,’^—  Spectadorde lo de Julhode 1825..

■
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"Além (lîsso, àssnmio a Regencia do Reino, 

Decretada pelo Senhor D, Pedro IV ., e Decre­
tou em seu Augusto Nome. Se alguém disser 
<IU6 estes factos mio suo outros tantos reconhecia 
w en tos da Legüimidade do Senhor D. Pedro IV . , 
também deve dizer, que não há no mundo ver­
dade , yier/i falsidade ! ........

Eu vos conjuro que compreis a vossa cara li­
berdade a custa do vosso precioso sangue 1 Sus­
tentai nos vossos fieis corações o Aureo TJiròno 
do Senhor D. Pedro IV ., arrancando-o das gar­
ras da Cabala liberticida. Preferi jnosmo, se 
preciso for, a morte, a huma vil e vergonhosa 
escravidão, se quereis merecer oepitheto de He­
rdes, que vossos Maiores vos deixarão, ganhado 
a custa de milhares de sacrificios penosos ! Seas- 
•sim o fizereis, a vossa Me7noria\serA consagrada 
pelo Juizo nnanime da mais temota posteridade ; 
;Fós tereis hum Jaziyo eterno no Templo da Me- 
mona e da Jtnmortahdade ̂  coino vos deseja huiu 
TOSSO Patrício !

jfií El-Rei D. Mifjuel T. ISÍosso Senhor ! >> (l') 
\ ivao os escravos no do captiveiro rigor j 
-E nas pernas do duro azorrague 
Cada  ̂ hum suas grandes culpas pague !
Do Francez, e Inglez a liberdade 
Lhes tem dado assas felicidade :
Portuguez, Hespanhql o Despotismo 
Sepultado tem ambos no abismo !
^Veja agora todo .o juizp são 
Quanto he mplhor a Constituição !

( l )  Gazeta de Lishoa, de 30 de Junho de 1828.

\ •
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